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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Estado do Paraná
DECRETO N. º 1901/2018
DATA: 22 de Novembro de 2018.
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado do processo de dispensa n°004/2018.
O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa ABDON IMÓVEIS LTDA - ME, o resultado do processo de Dispensa 
n. 004/2018.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo de dispensa n. º 004/2018 em favor da empresa ABDON IMÓVEIS 
LTDA - ME, que tem como objeto Contratação de empresa para realizar a Avaliação de Valor de Mercado de 
Aproximadamente 140 (cento e quarenta) terrenos, no Loteamento de Porto Figueira, no Município de Alto Paraíso.
Art. 3º). Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, aos 22 dias do mês de Novembro de 2018.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

ÓRGÃO REPASSADOR / PROGRAMA DATA VALORES
UNIÃO - Cota Parte Royalties - Minerais 19/11/18 705,81               
TOTAL REPASSE 705,81               

DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

Dando cumprimento ao contido no Art. 2º da Lei nº 9.452/97, NOTIFICAMOS os Partidos
Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e Entidades Empresariais do Município, quanto ao
recebimento dos seguintes recursos financeiros:

NOTIFICAÇÃO

 Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR
      CNPJ 95.640.736/0001-30               CEP 87528-000

   Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 – Fone/Fax (0xx)  44 3664 1320
  e-mail – altoparaiso@pref.pr.gov.br

www.altoparaiso.pr.gov.br

Alto Paraíso, 22 de Novembro de 2018.

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL DE ALTO PARAÍSO

*Republicado por incorreção.
RESOLUÇÃO N° 014 DE 19 DE NOVEMBRO DE 2018.
SÚMULA: Dispõe sobre a aprovação do Demonstrativo Físico Financeiro de 2017 de Serviços/Programas, 
Demonstrativo de Gestão do PBF e Demonstrativo de Gestão do SUAS do Município de Alto Paraíso.
O Conselho Municipal de Assistência Social do Município de Alto Paraíso, no uso de suas atribuições legais, no que 
lhe confere a Lei nº 0359/2015;
CONSIDERANDO, a reunião ordinária deste Conselho, conforme Ata 014/2018, do dia 19 de Novembro de 2018, na 
Secretaria de Promoção Social;
CONSIDERANDO, a apreciação e aprovação da prestação de contas do SUAS WEB do Demonstrativo Serviços/
Programas, do Demonstrativo de Gestão do PBF e do Demonstrativo Gestão SUAS, do ano de 2017.
RESOLVE:
Art. 1°. Aprovar a prestação de contas do SUAS WEB do Demonstrativo Financeiro de Serviços/Programas, do 
Demonstrativo de Gestão do PBF e do Demonstrativo de Gestão dos SUAS do ano de 2017.
Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrario.
Alto Paraíso, 19 de Novembro de 2018.
CRISTINA DE OLIVEIRA
Presidente do CMAS

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO nº154/2018
CONTRATO DE PRESTAÇÃO SERVIÇOS EMPREITADA GLOBAL
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: RCM INFRAESTRUTURA E CONSTRUÇÕES LTDA
OBJETO: Contratação de uma empresa do ramo de construção civil para execução de Reforma no prédio do Serviço 
de Convivência de Fortalecimento e Vínculo para Crianças e Adolescentes, conforme especificado no memorial 
descritivo em anexo ao Edital (empreitada global).
VALOR: 60.906,70 (sessenta mil, novecentos e seis reais e setenta centavos).
VIGÊNCIA: 05 de Novembro de 2019.
FORUM: Comarca de Xambrê.

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Estado do Paraná
CONTRATO DE FORNECIMENTO n.160/2018
REF.: 	 PREGÃO N. º081/2018 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 110/2018
ABERTURA EM 01/11/2018
Contrato de Fornecimento que entre si celebram o Município de Alto Paraíso, Estado do Paraná e a empresa UVEL 
COMERCIAL DE VEÍCULOS LTDA, na forma abaixo:
CONTRATANTE:	 O Município de Alto Paraíso, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede à Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - centro, inscrito no CGC/MF n.º95.640.736/0001-30, neste 
ato devidamente representado pelo neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. DERCIO JARDIM JUNIOR, 
brasileiro, casado, residente e domiciliado em nesta cidade de Alto Paraíso-PR, inscrito no RG sob nº 1.649.033-4 
SSP/PR, e no CPF sob nº 474.519.719-53, doravante denominado CONTRATANTE e,
CONTRATADA:	 A empresa UVEL COMERCIAL DE VEÍCULOS LTDA, estabelecida a Rua Jamil 
Helú, n° 5567, Bairro Parque Industrial I, na Cidade de Umuarama, Estado do Paraná CEP 87.507-015, inscrita no 
CNPJ: 03.047.652/0001-70, Inscrição Estadual n° 90.179.187-26, neste ato representado pelo seu procurador Sr. 
ORISVALDO ALTIMARI, brasileiro, casado, consultor de vendas, residente e domiciliada à Rua Corá, 2731, Bairro Alto 
São Francisco, na Cidade de Umuarama, CEP: 87.504-380 Estado do Paraná, portadora do RG n. º3.967.234-0 SSP/
PR e CPF. N° 578.300.619-04, doravante denominado CONTRATADO e,
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO E FUNDAMENTO LEGAL
O objeto do presente contrato, elaborado nos termos da Lei n° 8.666/93 e 10.520/02, é Aquisição de um veículo do tipo 
passeio, destinado a atender demandas da Secretaria Municipal de Saúde, com características mínimas estabelecidas 
no Edital - anexo II. A CONTRATADA se declara em condições de entregar o veículo em estrita observância com o 
indicado nas Especificações e na Documentação levada a efeito pelo pregão n. 081/2018, devidamente homologada 
pela CONTRATANTE, em 06/11/2018.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL
Fica integrado a este Contrato, independente de transcrição, os seguintes documentos, cujos teores são de 
conhecimento da CONTRATADA: atos convocatórios e editais, especificações, proposta da licitante, parecer de 
julgamento, e legislação pertinente à espécie.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR
O valor para o fornecimento do veículo desse contrato é de R$ 79.900,00 (setenta e nove mil, novecentos reais), daqui 
por diante denominado “VALOR CONTRATUAL”, conforme a discriminação por item a seguir:
UVEL COMERCIAL DE VEÍCULOS LTDA
ITEM	 ESPECIFICAÇÃO MINIMA	 UNIT	 QUANTIDADE	 VALOR UNT	 VALOR TOTAL	
MARCA
1	 VEÍCULO AUTOMOTOR 0 KM	 Und	 01	    79.900,00 	    79.900,00 	
CHEVROLET SPIN LTZ 1.8 L 8V, FLEX ANO 2018 MODELO 2019 COR BRANCO SUMMIT
VEÍCULO AUTOMOTOR 0 KM,  07 LUGARES, , MOTOR 1.8,  CAMBIO  TRANSMISSÃO MANUAL, 06 MARCHAS 
A FRENTE E 01 A RÉ, COMBUSTÍVEL FLEX ETANOL/GASOLINA, ANO FABRICAÇÃO 2018, ANO MODELO 2019, 
VIDROS ELÉTRICOS NAS PORTAS, COM TRAVA ELÉTRICA DAS PORTAS,  AR CONDICIONADO, AIRBAG 
DUPLO, DIREÇÃO ELÉTRICA PROGRESSIVA (EPS), GARANTIA DE 03 (TRÊS) ANOS OU 100.000 KM, ELÉTRICOS 
NAS DUAS PORTAS DIANTEIRA, COM TRAVA ELÉTRICA NAS QUATRO PORTAS, FREIOS ABS, EBD, FREIOS 
DIANTEIROS A DISCO VENTILADO  E TRASEIROS A TAMBOR, RODAS EM AÇO ESTAMPADO,  RADIAIS 195/65 
R15, (SOBRASSALENTE RADIAL T 115/70 R 16), AR CONDICIONADO, AIRBAG DUPLO, DIREÇÃO HIDRÁULICA, 
GARANTIA DE 03 (TRÊS) ANOS OU 100.000 KM, O QUE VENCER PRIMEIRO.
VALOR TOTAL DO CONTRATO R$	 779.900,00
O pagamento da importância contida nesta cláusula correrá através do recurso do Governo do Estado e contrapartida 
do Município, conforme dotação constante em Lei vigente, conforme segue:
DESP.	 DESDOBRAMENTO	 DESCRIÇÃO	 FUNCIONAL	 ÓRGÃO/UNIDADE	
PRINC.
4210	 449052520000	 VEICULOS DE TRACAO MECANICA	 08.02.00.10.301.0014.1.055	
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE	 4197
CLÁUSULA QUARTA DA FORMA DE PAGAMENTO
O pagamento será efetuado da seguinte Forma:
30 (TRINTA) dias, contados da aceitação do objeto desta licitação. Em moeda corrente brasileira, após a apresentação 
das Notas Fiscais de entrega do veículo e o efetivo recebimento dos produtos pelas Secretarias Solicitantes através da 
Divisão de Compras que é o órgão responsável para dar quitação na entrega dos produtos. 
a)	 o faturamento deverá ser apresentado e protocolado em 02 (duas) vias, na sede da contratante;
CLÁUSULA QUINTA DAS PENALIDADES
À CONTRATADA serão aplicadas multas pela CONTRATANTE a serem apuradas na forma, a saber: (a) de 0,1% 
(zero um por cento) do valor global do Contrato por dia consecutivo de atraso em relação ao cumprimento do prazo 
estabelecido para entrega; (b) de 1% (um por cento) do valor contratual quando a CONTRATADA por ação, omissão 
ou negligência infringir qualquer das obrigações estipuladas neste instrumento; 		
CLÁUSULA SEXTA DA APLICAÇÃO DAS MULTAS
Quando da aplicação de multas, a CONTRATANTE notificará a CONTRATADA que terá prazo de 10 (dez) dias para 
recolher à Tesouraria da CONTRATANTE a importância correspondente, sob pena de incorrer em outras sanções 
cabíveis.
Parágrafo Primeiro
Compete a Procuradoria Jurídica da CONTRATANTE, quando for o caso, a aplicação de multa à CONTRATADA.
Parágrafo Segundo
Da aplicação de multa, caberá recurso à CONTRATANTE no prazo de 03 (três) dias a contar da data do recebimento 
da respectiva notificação, mediante prévio recolhimento da multa, sem efeito suspensivo, até que seja devidamente 
efetuada a justificativa exposta; a CONTRATANTE julgará, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, procedente ou 
improcedente a importância recolhida pela CONTRATADA, que, se procedente, será devolvida pela CONTRATANTE, 
no prazo de 03 (três) dias, contados da data do julgamento.
CLÁUSULA SÉTIMA DO PRAZO DE FORNECIMENTO DO BEM E PRORROGAÇÃO
A CONTRATADA obriga-se a entregar à CONTRATANTE o veículo objeto do presente contrato em até 60 (sessenta) 
dias, após a emissão da requisição da Secretaria responsável, a partir da assinatura do contrato e durante a vigência 
do mesmo. 
Parágrafo Primeiro
Somente será admitida alteração no prazo ou nos produtos com anuência da divisão de compras, tesouraria e pelo 
Pregoeiro, e desde que a alteração não influa nos valores da proposta da empresa.
CLÁUSULA OITAVA DO CONTROLE DE QUALIDADE	
A CONTRATANTE e reserva-se o direito de, a qualquer tempo, antes e após a contratação, solicitar inspeções para 
verificar se o veículo atende às exigências e especificações técnicas. 
Parágrafo Único
Não serão aceitas substituições ou troca do veículo sem previa anuência, por escrito do Pregoeiro, Secretaria de 
Compras e/ou Tesouraria.
CLÁUSULA NONA DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO
A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a nenhuma pessoa física ou jurídica, 
sem autorização prévia, por escrito, da CONTRATANTE.
CLÁUSULA DEZ DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA
A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, isentando 
está de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente Contrato.
Também, obriga-se a CONTRATADA a substituir ou complementar o veículo em desacordo com as características e 
especificações, quantidades e principalmente os relativos a qualidade, verificadas no ato de seu recebimento.
CLÁUSULA ONZE DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS
A entrega, fiscalização e responsabilidade do controle do veículo ficará a encargo da Secretaria de Saúde, que 
assinará as notas fiscais, sempre mediante a emissão de requisição e/ou ordem de fornecimento.
CLÁUSULA DOZE – DAS GARANTIAS
A contratada garantirá o produto e/ou serviço, conforme Código de Defesa do Consumidor, em 03 (três) anos ou 
100.000Km, o que vencer primeiro. Desde que, cumpridas todas as normas e condições previstas e prescritas pelo 
fabricante, a contar da aceitação do veículo entregue a contratante. 
Parágrafo Único - Durante o prazo de vigência da garantia, a contratada deverá executar todas as intervenções 
corretivas e necessárias, a fim de manter a qualidade do objeto, sem ônus para o contratante, nos termos da minuta 
contratual conforme Anexo VII.
CLÁUSULA TREZE - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
I – Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual.
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
Processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento 
de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
Declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício 
do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
II - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado 
pelo organismo. 
III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por 
ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
CLÁUSULA QUATORZE DA VIGÊNCIA
O prazo de vigência do presente contrato e de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura do contrato 
podendo ser prorrogável por iguais e sucessíveis períodos, conforme determina lei de licitações 8.666/93.
CLÁUSULA QUINZE DA RESCISÃO
A CONTRATANTE reserva-se o direito de rescindir o Contrato independentemente de interpelação judicial ou 
extrajudicial nos seguintes casos:  
(a) quando a CONTRATADA falir ou for dissolvida; (b) quando a CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, o 
Contrato sem a prévia anuência da CONTRATANTE; (c) quando houver atraso na entrega do (s) produtos pelo prazo 
de 3 (três) dias por parte da CONTRATADA sem justificativa aceita; (d) quando houver inadimplência de cláusulas ou 
condições contratuais por parte da CONTRATADA.
Parágrafo Primeiro 
A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a apuração de perdas 
e danos, sem embargos da aplicação das demais providências legais cabíveis, inclusive o decreto de inidoneidade da 
contratada e a proibição de contração com órgãos públicos nos termos da Lei.
CLÁUSULA DEZESSEIS DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em vigor.
CLÁUSULA DEZESETE DAS ALTERAÇÕES
Será incorporada a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, qualquer modificação que venha a ser necessária 
durante a sua vigência, decorrente das obrigações assumidas pela CONTRATADA, alterações nas especificações 
quantitativas e qualitativas ou prazos dos produtos fornecidos à CONTRATANTE.
CLÁUSULA DEZOITO DO CONHECIMENTO DAS PARTES
Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem como dos demais 
documentos vinculados ao presente Contrato.
CLÁUSULA DEZENOVE DO FORO		
As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o Foro da Comarca de 
Xambrê, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA que, em razão disso, é 
obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e outras medidas 
em direito permitidas.
Justas e contratadas firmam as partes este instrumento, em 03 (três) vias de igual teor, com as testemunhas presentes 
ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais.				  
Alto Paraíso - PR, 19 de Novembro de 2018.
Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Dercio Jardim Junior	
Uvel Comercial de Veículos Ltda.
Contratado
Testemunhas:
Valdemir Ribeiro Sparapan
005.876.549-29	
Marilda Rosa do Nascimento da Silva
033.220.759-58

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE  ALTO PIQUIRI -PR
Rua Getulio Vargas, 1152 centro – fone (44)3656-1544
Lei Municipal nº 401/2017
Alto Piquiri – Paraná
RESOLUÇÃO 12/2018
Sumula: Aprovação do Preenchimento do Plano de Ação 2017 - Referente ao Piso Paranaense de Assistência Social 
IV – Acolhimento preenchido via SIFF Sistema Fundo a Fundo.
O Conselho Municipal de Assistência Social de Alto Piquiri, no uso de suas atribuições que lhe Confere a Lei nº 
157/2014 de 13 de Maio de 2014, que “Dispõe sobre a Lei de Criação do Conselho Municipal de Assistência Social 
– CMAS e o Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS, considerando a deliberação em reunião extraordinária 
deste conselho no dia 22 de Novembro de 2018 as 15h30min na sala de reunião da Secretaria Municipal de 
Assistência Social.
Resolve:
Art. 1º - Aprovar o preenchimento Plano de Ação 2019 Referente ao Piso Paranaense de Assistência Social IV – 
Acolhimento preenchido via SIFF Sistema Fundo a Fundo 
Parágrafo Único: O Repasse do Piso Paranaense de Assistência Social IV – Acolhimento Custearão a Proteção Social 
Especial de Alta Complexidade, no serviço de acolhimento para crianças, adolescentes e jovens de até vinte e um 
anos e será executado com despesas de custeio, despesa de capital e despesa de RH conforme a Resolução nº 
090/2016 – SEDS.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.	
Alto Piquiri,  22 de Novembro de 2018.
Bruno Ferreira de Oliveira 
Presidente do CMAS

Prefeitura Municipal de Alto Piquiri
Estado do Paraná
DESPACHO
ACOLHO o Parecer da Comissão de Licitação e do Assessor Jurídico referente à Licitação na modalidade Dispensa 
nº 32/2018, para Contratação de empresa para realizar palestras na Conferência Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente e da Pessoa Idosa.
HOMOLOGO a presente decisão de dispensa para contratação da empresa:
 RODRIGO FERRER RICAS ESPORTES, para Contratação de empresa para realizar palestras na Conferência 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e da Pessoa Idosa., determinando sua publicação na Imprensa 
Oficial como forma de eficácia dos atos, em conformidade com o estabelecido no Artigo 26 da Lei n.º 8.666/93 bem 
como todas as providências necessárias ao bom e fiel cumprimento da Lei.
Alto Piquiri – PR, 22 de novembro de 2018.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Alto Piquiri
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 194/2018
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: RODRIGO FERRER RICAS ESPORTES
DO OBJETO: Contratação de empresa para realizar palestras na Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente e da Pessoa Idosa.
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até 
22 de novembro de 2019.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 1.580,00 (um mil, quinhentos e oitenta 
reais) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes no Contrato da Dispensa nº 32/2018.
Alto Piquiri - PR, 23 de novembro de 2018. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
Contratante	
RODRIGO FERRER RICAS
Representante Legal da Empresa
 Contratado 

Prefeitura Municipal de Alto piquiri
Estado do Paraná
DECRETO Nº 1075/2018
Ementa: estabelece critérios de prioridades para matrículas nos Centros Municipais de Educação Infantil e Creches 
para o ano letivo 2019, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Alto Piquiri, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe foram conferidas,
Considerando o disposto nos artigos nº 205, 206 e 208, da Constituição Federal, de 05 de outubro de 1988;
Considerando o disposto no artigo 2º, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9394, de 20 de 
dezembro de 1996;
Considerando o disposto no inciso V, do artigo 53, no início II, do artigo 54 e no inciso I, do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, Lei nº 8069, de 13 de julho de 1990;
Considerando o disposto no Art. 3º da Lei Federal nº 13.005/2014 “As metas previstas no Anexo desta Lei serão 
cumpridas no prazo de vigência deste PNE, desde que não haja prazo inferior definidos para metas e estratégias 
específicas”.
Considerando a Meta 1 da Lei Municipal nº249/2015 que aprova e institui o Plano Municipal de Educação de Alto 
Piquiri – PME 2015-2025. “... ampliar a oferta de educação infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 50% 
das crianças de até 3 anos até o final da vigência do PNE”.
Considerando o disposto no Art. 2º da Lei Municipal nº249/2015 “São diretrizes do PME de Alto Piquiri (...) VIII – 
Estabelecimento de estratégias que assegurem o atendimento às necessidades de expansão, com padrão de 
qualidade e equidade”.
Considerando a Resolução nº 04/10 do Conselho Nacional de Educação, que define Diretrizes Curriculares Nacionais 
gerais para a Educação Básica;
Considerando o exposto na Constituição do Estado do Paraná, que define a Política de garantir a toda a população 
paranaense o acesso à Educação Básica;
Considerando o Parecer CEE/CP nº 10/17, sobre Informação PGE acórdão ACP 402/2007 – corte etário no Ensino 
Fundamental de nove anos de duração;
Considerando a deliberações nº 02/14 do Conselho Estadual do Paraná e, ainda;
Considerando a real incapacidade de absorver a totalidade da demanda reprimida para a etapa creche nas atuais 
estruturas públicas destinadas à Educação Infantil, e a comprovada dificuldade orçamentária do Município de Alto 
Piquiri em regularizar de maneira imediata a totalidade da oferta de vagas na Educação Infantil.
Considerando que constitui dever do Poder Público, observar o contido no “Art. 6º da Constituição Federal, “São direitos 
sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência 
social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição”.
Considerando a necessidade imediata de redução da Lista de Espera para atendimento nos Centros Municipais de 
Educação Infantil e Creches, buscando garantir o efetivo cumprimento das Disposições Constitucionais, tanto no 
que se refere ao direito educacional da criança, quanto ao direito social das famílias, prioritariamente, aquelas mais 
vulneráveis economicamente.
Considerando a necessidade de orientar a Matrícula em todos os Centros Municipais de Educação Infantil e Creches
DECRETA:
Ficam estabelecidos os critérios para o preenchimento de vagas existentes nos Centros Municipais de Educação 
Infantil e Creche visando organizar a Educação Infantil da Rede Municipal em Alto Piquiri, Estado do Paraná.
1.1. Dos Critérios para Matrícula inicial nos CMEIs e Creche:
1.1.1. A inscrição deverá ser realizada pelo pai/mãe ou responsável legal, através do Cadastro de Solicitação de 
Vagas (anexo I) a serem retiradas nos Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIs) e/ou Creche no período de 
26/11/2018 a 28/11/2018;
1.1.2. A inscrição será para crianças com faixa etária de zero a três anos de idade;
1.1.3 A pré-classificação para concessão de vaga será realizada a partir análise da Ficha de Cadastro de Solicitação 
de Vagas, aplicando os critérios de pontuação constantes no item 1.2.
1.2. Dos Critérios de Pontuação
1.2.1. Será aplicado os seguintes critérios de pontuação:
1.2.1.1. Pais ou responsável empregado, 15 (quinze) pontos cada; devendo ser apresentada declaração do 
empregador (anexo II) atestando o vínculo empregatício;
1.2.1.2. Trabalhador autônomo, 15 (quinze) pontos, devendo ser apresentada declaração, conforme modelo constante 
no anexo III, com firma reconhecida;
1.2.1.3. Estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (Cad.Único), de que trata 
o Decreto nº 6.135, de 26 de junho de 2007, 10 (dez) pontos, devendo ser apresentado indicação do Número de 
Identificação Social (NIS), atribuído pelo Cad.Único;
1.2.1.4. Criança com laudo de vulnerabilidade social emitido pela Secretaria de Assistência Social ou Documento 
expedido pelos órgãos competentes do Poder Judiciário, 10 (dez) pontos;
1.2.1.5. Criança com deficiência ou doença crônica, devidamente comprovada, 10 (dez) pontos;
1.3. Dos Critérios para Desempate:
1.3.1. Em caso de empate na classificação, deverá ser utilizado o seguinte critério para desempate:
1.3.1.1. Criança cuja mãe tenha maior número de filhos;
1.3.1.2. Criança com maior idade.
1.4. Dos Critérios para Avaliação da Pontuação e Documentos Apresentados:
1.4.1. Para avaliação da pontuação e documentos apresentados pelos pais que pleitearem a matrícula será constituída 
comissão formada por:
1.4.1.1. 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação;
1.4.1.2. 01 (um) representante do Conselho Municipal de Educação;
1.4.1.3. 01 (um) representante da Assistência Social;
1.4.1.3. 01 (um) representante do Conselho Tutelar;
1.4.1.4. 01 (um) representante das diretoras dos Centros de Educação Infantil;
1.4.1.5. 02 (dois) representantes dos pais de alunos;
1.4.2. Após estabelecida a lista de classificados, será publicado edital contendo o nome da criança, o CMEI do qual 
pretende a vaga, obedecidos os critérios de proximidade da residência, a classificação geral.
1.4.2.1. O prazo para impugnação do resultado será de 48 horas, devendo ser formalizado por meio de documento 
protocolado junto à Secretaria Municipal de Educação, através do modelo constante no anexo V.
1.4.2.2. A impugnação será avaliada pela Comissão, onde sendo deferida, emitirá novo edital com a classificação final.
1.4.2.3. As informações prestadas durante o período de cadastro deverão ser comprovadas durante o ato da matrícula, 
com a apresentação dos documentos exigidos para efetivação da matrícula, sob pena de ser desclassificado.
1.5. Da Lista de Espera
1.5.1. Após preenchimento de todas as vagas ofertadas pelo município de acordo com os critérios estabelecidos 
por este Decreto, será preenchida uma lista de espera administrada pela Secretaria de Educação, onde as crianças 
que eventualmente surgirem após o período de cadastro e publicação da lista de classificação serão posicionadas 
automaticamente no fim da lista, sendo utilizado o critério de ordem cronológica de solicitação.
1.6. Do Cronograma
26/11/2018 à 28/11/2018 Distribuição das Fichas para Cadastro de Solicitação de Vagas
29/11/2018 e 30/11/2018
Entrega das Fichas de Matrícula, devidamente preenchida na Secretaria Municipal de Educação.
03/12/2018 e 04/12/2018 Avaliação dos Cadastros pela Comissão
05/12/2018
Publicação de Edital com a Classificação Geral
06/12/2018 e 07/12/2018 Prazo para impugnação dos resultados
08/12/2018
Novo edital de classificação definitivo 10/12/2018 à 14/12/2018 Efetivação das matrículas nos Centros de Educação 
Infantil
Art. 2º As fichas de matrículas serão distribuídas nos Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIs) e entregues 
na Secretaria Municipal de Educação.
Art. 3º Casos omissos serão analisados pela Secretaria Municipal de Educação.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Alto Piquiri, Estado do Paraná, em 21 de novembro de 2018.
Luís Carlos Borges Cardoso
Prefeito Municipal
ANEXO I
Referente ao Decreto Nº 1075/2018
Ficha de Cadastro de Solicitação de Vagas
CMEI ou creche de pretensão: ______________________________________________________________
Nome da Criança: ______________________________________________________________________
Data de Nascimento: ____/___/_____ ( ) Sexo Masculino ( ) Sexo Feminino
Nome da Mãe: _________________________________________________________________________
R.G.: _______________________UF:_______Data expedição: ____/___/___
Nome do Pai: __________________________________________________________________________
R.G. :________________________ UF:_______Data expedição: ____/___/___
Endereço: ___________________________________ Nº _____ Bairro____________________________
Moradia: ( ) Própria ( ) Alugada ( ) Cedida Telefone: ( )______________/ ( ) ________________
Quantas pessoas moram na casa? ______________. Liste-os:
Nome dos Componentes
Idade
*Grau de Parentesco
Vínculo Empregatício
( ) Empregado
( ) Desempregado
( ) Trabalhador Autônomo
( ) Aposentado
( ) outros
( ) Empregado
( ) Desempregado
( ) Trabalhador Autônomo
( ) Aposentado
( ) outros
( ) Empregado
( ) Desempregado
( ) Trabalhador Autônomo
( ) Aposentado
( ) outros
( ) Empregado
( ) Desempregado
( ) Trabalhador Autônomo
( ) Aposentado
( ) outros
( ) Empregado
( ) Desempregado
( ) Trabalhador Autônomo
( ) Aposentado
( ) outros
*Grau de Parentesco: informar se é pai, mãe, irmãos, tios, avós, outros...
Dados dos pais:
Mãe:
( ) Analfabeta ( ) Ensino Fundamental completo (1ª a 4ª série)
( ) Ensino Fundamental Incompleto ( ) Ensino Médio Completo (2º Grau)
( ) Ensino Médio Incompleto ( ) Superior Completo
( ) Superior Incompleto ( ) Pós-Graduação
Trabalha? ( ) SIM ( ) NÃO
Local: ________________________________________________________________
Informar o telefone do local de trabalho (44) _____________________________
 Anexar comprovação do vínculo empregatício.
Pai:
( ) Analfabeto ( ) Ensino Fundamental completo
( ) Ensino Fundamental Incompleto ( ) Ensino Médio Completo
( ) Ensino Médio Incompleto ( ) Superior Completo
( ) Superior Incompleto ( ) Pós-Graduação
Trabalha? ( ) SIM ( ) NÃO
Local: ________________________________________________________________
Informar o telefone do local de trabalho (44) _____________________________
 Anexar comprovação do vínculo empregatício.
Possui cadastro no Programa Bolsa Família? ( ) SIM ( ) NÃO
Possui cadastro no Programa Leite das crianças ( ) SIM ( ) NÃO
A família possui cadastro no Programa Família Paranaense? ( ) SIM ( ) NÃO
Inserido no Cadastro Único? ( ) SIM ( ) NÃO Informe o nº NIS: ____________________
A criança é protegida por alguma medida protetiva do Poder Judiciário? ( ) SIM ( ) NÃO
A criança ou algum membro do núcleo familiar possui doença crônica ou tem alguma deficiência? ( ) SIM ( ) NÃO
Qual? _________________________________________________________
Alto Piquiri - PR, ________ de __________________ de 2018.
Assinatura
OBS: Deverá ser anexado a este questionário:
 Declaração de vínculo empregatício, devidamente assinado pelo empregador e com firma reconhecida (anexo II);
 Se trabalhador autônomo, declaração de trabalhador autônomo (anexo III), devidamente assinada e com firma 
reconhecida.
 Cópia do Comprovante de residência atualizado, obrigatoriamente deverá ser a fatura da COPEL ou Sanepar e 
estar em nome dos pais;
 Declaração de que participa do Programa Leite das Crianças (anexo IV), quando for o caso;
 Cópia do cartão do Programa Bolsa Família, quando for o caso;
 Se assistido pelo Programa Família Paranaense, declaração devidamente assinada;
 Se assistido por Medidas Protetivas, declaração ou outro documento expedido pelos órgãos competentes do Poder 
Judiciário ou laudo de vulnerabilidade social emitido pela Secretaria de Assistência Social;
 Laudo, atestado ou declaração médica comprobatória de doença crônica ou deficiência, quando for o caso.
ANEXO II
Referente ao Decreto Nº 1075/2018
DECLARAÇÃO DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO
Declaramos para os devidos fins que o (a) Sr.(a) ________________________________________________, inscrito 
(a) no CPF sob o nº _______________________e portador(a) do RG de nº ________________ é funcionário (a) 
do (a) Sr.(a) ____________________________________exercendo atividades de __________________________
____________________________________, na empresa: _____________________________________________
cumprindo de _______________ à ______________- feira, a jornada de trabalho das _______h às _____h.
Alto Piquiri, ____ de ____________________ de 2018.
________________________________________
ASSINATURA DO EMPREGADOR (A)
A assinatura do declarante deve ser igual a assinatura do documento de identificação pessoal (com foto)
Artigo 299 – Código Penal – Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele 
inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar 
obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante. Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o 
documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular.
ANEXO III
Referente ao Decreto Nº 1075/2018
DECLARAÇÃO DE TRABALHADOR AUTÔNOMO
Eu,______________________________________,CPF nº______________residente e domiciliado na rua _______
________________________________________,nº_____, bairro____________________________, na cidade de 
________________________, declaro que sou trabalhador (a) autônomo (a), desenvolvendo atividade de ________
_________________________________ .
Ratifico serem verdadeiras as informações acima prestadas
Data: _____/______/2018
_________________________________________________
Assinatura do declarante
(Reconhecer Firma)
Artigo 299 – Código Penal – Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele 
inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar 
obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante. Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o 
documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular.
ANEXO IV
Referente ao Decreto Nº 1075/2018
DECLARAÇÃO
Declaro para os devidos fins que a (o) Senhor(a): ______________________________________________ possui 
cadastro no Programa Leite das Crianças.
Por ser expressão da verdade, firmo a presente.
Alto Piquiri, _________ de _________________de 2018.
______________________________________________
Carimbo e assinatura do responsável pela informação
ANEXO V
Referente ao Decreto Nº 1075/2018
IMPUGNAÇÃO
IDENTIFICAÇÃO DO RECORRENTE:
Nome: _________________________________________________________________
Rg:___________________________________
Cpf: __________________________________
Endereço: _____________________________
Telefone: ( ) ___________________________
RAZÕES DO RECURSO:
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1° Termo aditivo do contrato nº. 261/2017, decorrente de Dispensa n° 53/2017 de Empresa habilitada para 
prestar serviços de Curso de Informática atendendo a Secretaria de Assistência Social. 
 
O MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.247.352/0001-08, com endereço em RUA SANTOS DUMONT, 341, CENTRO, ALTO PIQUIRI-PR, 
87580000, representado pelo Prefeito Municipal o Sr. LUIS CARLOS BORGES CARDOSO, e a empresa L. 
B. LINO INFORMATICA, inscrita no CNPJ sob nº. 07.810.346/0001-02, com sede no endereço AVENIDA 
BRASIL, 1740, CENTRO, CENTRO ALTO PIQUIRI-PR neste ato representada por LEANDRO BATISTA 
LINO, portador do CPF sob n° 047.275.789-05, acordam por meio deste o que segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
 O presente termo aditivo tem por objeto - Dilatação do Prazo de Vigência término 14/11/2019. Fica 
prorrogado o prazo do presente contrato em mais 01 ano, tendo em vista que há saldo suficiente, com 
fundamento art. 57 II da Lei nº. 8.666/93. 
      
CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 
 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 02 (duas) vias de igual forma e teor. 

CNPJ:76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 
CPF:047.275.789-05 
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Prefeitura Municipal de Alto Piquiri
Estado do Paraná 
Portaria Nº 189/2018 de 21/11/2018
Ementa: Constitui Comissão de avaliação e análise da
pontuação e documentação apresentada para a solicitação de
matrículas nos Centros Municipais de Educação Infantil e
Creches do Município de Alto Piquiri, Estado do Paraná, e dá
outras providências.
O Prefeito Municipal de Alto Piquiri, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais,
Resolve:
Art. 1º Constituir a Comissão de avaliação e análise da pontuação e documentação apresentada para a solicitação de
matrículas nos Centros Municipais de Educação Infantil e Creches de Alto Piquiri, Estado do Paraná, composta pelos
seguintes membros:
I - Zenaide Campos de Andrade, RG: 4.574.000-5 representante da Secretaria Municipal de Educação e Cultura;
II - Susimara Rondis, RG: 5.281.374-3, representante do Conselho Municipal de Educação;
III - Fabiana Vieira de Magalhães, RG: 9.729.602-2, representante da Assistência Social;
IV - Tatiane Peixoto da Silva, RG: 12.989.549-7, representante do Conselho Tutelar;
V - Elaine Aparecida Vicente Vieira, RG: 8.316.590-1, representante das diretoras dos Centros Municipais de
Educação Infantil;
VI - Fernanda Maria dos Santos, RG: 6.283.083-2 representante dos pais de alunos.
VII - Franciele Carvalho, RG:9.623.543-7, representante dos pais de alunos.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Alto Piquiri, Quarta-feira, 21 de Novembro de 2018.
Luis Carlos Borges Cardoso
Prefeito Municipal

Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente – CMDCA

DELIBERAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
Resolução nº 011/2018
Sumula: Aprovação de Transferência de Veículo adquirido com recurso do  Fundo Estadual da Infância e Adolescência 
– FIA.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA -  Lei nº 237/2015 de Alto Piquiri-Paraná no 
uso de suas atribuições e considerando,  a deliberação em reunião ordinária deste conselho no dia 22 de Novembro de 
2018 as 14h30min na sala de reunião da Secretaria Municipal de Assistência Social.de Alto Piquiri/PR. 
RESOLVE:
Art. 1º Aprovar a destinação do veículo Marca Fiat, modelo Uno, Placa AVP 4492, adquirido com recurso do  Fundo 
Estadual da Infância e Adolescência – FIA/PR para o serviço Municipal de Medida Socioeducativa de Liberdade 
Assistida- LA e Prestação de Serviço a Comunidade – PSC o qual é ofertado na Unidade Centro de Referência 
Especializado de Assistência Social- CREAS.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.
Alto Piquiri,  22 de Novembro de 2018.
Solange Aparecida Vicente Mario
Presidente do CMDCA

Extrato de Contrato 016/2018.
Dispensa de Licitação 009/2018.
Partes: Consórcio Intermunicipal para Conservação do Remanescente do Rio Paraná e Áreas de Influência – CORIPA 
– CNPJ 00.678.603/0001-47 e GAZIN INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS LTDA - 
CNPJ nº. 77.941.490/0225-85.
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA FORNECEDORA DE 02 ARES CONDICIONADOS DE 18.000 BTUS, 
MODELO SPLIT, R 410-A, PARA AQUISIÇÃO PELA CONTRATANTE.
Valor: R$3.760,88 (três mil setecentos e sessenta reais e oitenta e oito centavos).
Forma de Pagamento: O pagamento será executado em uma única parcela, após assinatura deste contrato e ao final 
da prestação e entrega dos serviços e materiais ora especificados no objeto contratado, mediante emissão de nota 
fiscal, podendo a administração recusar o recebimento em caso de erro ou vicio do produto, sendo à seu critério, a 
possibilidade de rescindir unilateralmente o contrato nos termos do art. 79, inciso I, ou, ainda, de forma amigável, 
conforme disposto no art. 79, II da Lei 8.666/93.
Vigência: O presente Contrato terá vigência na data da assinatura até posteriormente 01 (um) ano, podendo ser 
prorrogado por igual período, desde que justificado pela administração e pela vontade expressa de ambas as partes, 
com espeque no art. 57, § 2º da Lei 8.666/93.
São Jorge do Patrocínio, 22 de Novembro de 2018.
José Carlos Baraldi
Presidente

Prefeitura Municipal de brasilandia do sul
Estado do Paraná
PORTARIA Nº  086/2018
Constituí Comissão de Acompanhamento do Ingresso de Afro Brasileiros  junto ao Concurso Público Municipal, N.º 
01/2018, Edital n.º 001/2018.
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais.
RESOLVE
Art. 1º - Constituir Comissão de Acompanhamento do Ingresso de Afro Brasileiros junto ao Concurso Público 
Municipal, composta pelas pessoas abaixo relacionadas, sob a Presidência do Primeiro, tendo em vista a realização 
do Concurso Público Municipal n.º 01/2018 de que trata o Edital n.º 001/2018.
01	 GISELY GONÇALVES PEREIRA	 RG: 822.145-0-SSP-PR
02	 CRISTIANE BENTO RUFINO	 RG: 9.384.443-2-SSP-PR
03	 ERICA MASSARANDUBA DA SILVA	 RG: 8.539.157-7-SSP-PR
Art. 2º - Considerar de relevância os serviços prestados pelos integrantes da Comissão Executora do Concurso, sem 
ônus para os cofres Públicos.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Paço Municipal “Deputado Ulisses Guimarães” aos 22 de novembro de 2018.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal
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súMula de Pedido de licença PrÉvia
ANTONIO LAGUNA, torna público que requereu ao IAP, Licença Prévia para estudos 
de Implantação do Loteamento Residencial Laguna-Fase 1, a ser implantado no 
imóvel denominado Lote n° (32-A-1)-A, Gleba 1, Colônia C, Serra de Maracajú, 
situado no Perímetro Urbano da cidade de Terra Roxa, Estado do Paraná.

súMula de recebiMento de licença PrÉvia
RODRIGO STECCA torna público que RECEBEU do IAP, a Licença Prévia para 
Tratamento e/ou disposição final de resíduos sólidos, com validade até 20/05/2020 
a ser implantada no Lote n. 13-D, 13-E-B e 12-E, Gleba 10-Palmital, Umuarama-PR.

súMula de reQueriMento 
de licença de instalaçÃo

RODRIGO STECCA torna público que IRÁ REQUERER ao IAP, a Licença de 
Instalação para Tratamento e/ou disposição final de resíduos sólidos, oriundos de 
aviários de produção de frangos de corte a ser implantada no Lote n. 13-D, 13-E-B e 
12-E, Gleba 10-Palmital, Umuarama-PR.

súMula de recebiMento de licença PrÉvia
ISMAEL SEBASTIÃO torna público que recebeu do IAP, a Licença Prévia para 
AVICULTURA DE CORTE a ser implantada na Estrada Pastor, Lote Rural 448-B, 
Gleba São Jorge no Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná. 

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
COMUNICADO
O MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE, no uso de suas atribuições legais, 
COMUNICA a todos os interessados, da realização de AUDIÊNCIA PÚBLICA a ser 
realizada no dia 23 de novembro de 2018, às 15 horas, no Centro Cultural, referente 
a implantação do CONSELHO COMUNITÁRIO DE SEGURANÇA - CONSEG nesta 
Comarca.
Administração Pública Municipal 
de Cruzeiro do Oeste/PR

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO nº 260/2018
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, 
pessoa jurídica de direito publico interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na 
Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, 
neste ato representado pela sua Prefeita Municipal Interina a Sra. MARIA HELENA 
BERTOCO RODRIGUES, brasileira, casada, portadora da cédula de identidade civil 
RG nº. 3.946.795-0 e do CPF nº. 795.588.109-59.
CONTRATADO ITAÚ UNIBANCO S/A 
SEDE: São Paulo SP
Contratação de Instituição Financeira para gestão com exclusividade do 
processamento da folha de pagamento dos servidores ativos da Administração direta 
do Poder Executivo do Município de Cruzeiro do Oeste - Pr.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na 
Modalidade Pregão nº 72/2018, na forma da Lei 8.666/93 e pela Lei Federal 
nº. 10.520/2002, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, 
subsidiariamente o Código Civil Brasileiro, bem como as cláusulas a seguirem 
descritas.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 805.000,00 
(oitocentos e cinco mil reais) 
Data da assinatura do contrato: 08/11/2018
Vigência do contrato: 07/11/2023
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
TERMO ADITIVO 177/2018
REF. AO CONTRATO 099/2018
Pelo presente instrumento de Contrato de um lado como CONTRATANTE, o 
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, neste ato representado pela Prefeita 
Municipal, Sr.ª MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, brasileira, casada, 
portadora da cédula de identidade civil RG. nº. 3946795-0 e do CPF nº. 795.588.109-
59, residente e domiciliada, em Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, e de outro lado, 
como CONTRATADO o Sr. HAILTON SILVÉRIO, portador da cédula de identidade 
RG: 4915666-9 e C.P.F. sob nº. 785.241.219-04, com endereço à Rua Minoru Tanoue, 
723, no município de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, têm entre si justo e certo o 
presente TERMO ADITIVO, mediante as cláusulas e condições seguintes:
Cláusula primeira: O Contrato refere-se à prestação de serviços do contratado para 
ministras curso de Administração, Meio Ambiente e Serviços Públicos, na UAB de 
Cruzeiro do Oeste, junto à Secretaria Municipal de Administração. 
Cláusula segunda: O presente contrato reger-se-á pelo disposto do art. 24, inc. II, 
da Lei Federal N° 8.666/93, com redação dada pela Lei Federal N° 8.883/94, bem 
como pelas demais disposições pertinentes à mesma e, subsidiariamente, ao Código 
Civil Brasileiro. 
Cláusula terceira: Através do presente Termo Aditivo, decidem as partes, de comum 
acordo, prorrogar o prazo de vigência do Contrato N° 99/2018, a contar, do dia 
21/11/2018 à 20/12/2018, para dar continuidade nos serviços prestados, conforme 
solicitação e justificativa constante em memorando sob nº 2018008283.
Cláusula quarta: As partes comprometem-se a manterem as mesmas condições 
estabelecidas, obedecendo ao Contrato N° 099/2018.
Cruzeiro do Oeste, 13 de Novembro  de 2018.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
Prefeita Municipal 
HAILTON SILVÉRIO 
Contratado
Testemunhas: 1-----------------------------------------                    2 ---------------------------

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
TERMO ADITIVO 178/2018
REF. AO CONTRATO 098/2018
Pelo presente instrumento de Contrato de um lado como CONTRATANTE, o 
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, neste ato representado pela Prefeita 
Municipal, Sr.ª MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, brasileira, casada, 
portadora da cédula de identidade civil RG. nº. 3946795-0 e do CPF nº. 795.588.109-
59, residente e domiciliada, em Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, e de outro 
lado, como CONTRATADO o Sra. CLEANE FERNANDA DE SOUZA, brasileira, 
portadora da cédula de identidade civil RG. nº. 9745422-1 e inscrita no CPF sob nº. 
054.253.179-80, residente e domiciliada à Rua Faxina, 77, Município de Cruzeiro do 
Oeste - Paraná, têm entre si justo e certo o presente TERMO ADITIVO, mediante as 
cláusulas e condições seguintes:
Cláusula primeira: O Contrato refere-se à prestação de serviços da Contratada para 
ministrar curso de Logística e Segurança do Trabalho, na UAB de Cruzeiro do Oeste, 
junto à Secretaria Municipal de Administração.
Cláusula segunda: O presente contrato reger-se-á pelo disposto do art. 24, inc. II, 
da Lei Federal N° 8.666/93, com redação dada pela Lei Federal N° 8.883/94, bem 
como pelas demais disposições pertinentes à mesma e, subsidiariamente, ao Código 
Civil Brasileiro. 
Cláusula terceira: Através do presente Termo Aditivo, decidem as partes, de comum 
acordo, prorrogar o prazo de vigência do Contrato N° 98/2018, a contar, do dia 
21/11/2018 à 20/12/2018, para dar continuidade nos serviços prestados, conforme 
solicitação e justificativa constante em memorando sob nº 2018008283.
Cláusula quarta: As partes comprometem-se a manterem as mesmas condições 
estabelecidas, obedecendo ao Contrato N° 098/2018.
Cruzeiro do Oeste, 13 de Novembro de 2018.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
Prefeita Municipal 
CLEANE FERNANDA DE SOUZA 
Contratado
Testemunhas: 1-----------------------------------------                    2 ---------------------------

 

 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 004/2018  
 

A Presidente da APMF-Associação de Pais, Mestres e Funcionários da 

Escola Rural Municipal Vila Formosa do Distrito de Vila Formosa no Município de 

Douradina-Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas.  

 

 
CONVOCA: 
 

Os Membros da APMF-Associação de Pais, Mestres e Funcionários da Escola Rural 

Municipal Vila Formosa e demais integrantes da comunidade escolar para 

participarem da Assembleia Geral Ordinária, que será realizada no dia 16/10/2018 

às 19h00min na Escola Rural Municipal Vila Formosa, com a seguinte ordem do dia:  

 

 Repasse e Aplicação do Recurso do FNDE-Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação, PDDE-Programa Dinheiro Direto na 

Escola. 

 
Vila Formosa, 10 de outubro de 2018 

 
 

__________________________________________________ 
Lucinéia Maria de Sá 

Presidente 
 Associação de Pais, Mestres e Funcionários da Escola 

 
*Republicado por extravio 

 
 
 
 

ASSOCIAÇÃO DE PAIS, MESTRES E FUNCIONÁRIOS DA ESCOLA RURAL MUNICIPAL VILA 
FORMOSA 

 
CNPJ: 02.007.903/0001-20 

E-mail: escolavilaformosa@douradina.pr.gov.br 
Fone: (44) 3663-60-63 

Rua Massato Nakamura S/Nº–Distrito de Vila Formosa 
CEP 87.485-000 - DOURADINA - PR 

 
 
 

Prefeitura MuniciPal de douradina
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO 
A Prefeitura Municipal de Douradina-Pr, através de seu Prefeito, torna público que se 
acha aberta no setor de licitações, a licitação abaixo relacionada:
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 128/2018
PREGÃO PRESENCIAL N°. 80/2018
OBJETO: Aquisição de veículo 0(zero) quilômetro para atender a Secretaria Municipal 
do Trabalho, Emprego e Promoção Social de Douradina-Pr.
Tipo: MENOR PREÇO (Item).
ENTREGA DOS ENVELOPES E INICIO DA SEÇÃO DE LANCES: “Credenciamento, 
Proposta e documentação”, às 09h00min do dia 11 de dezembro de 2018, no setor 
de licitações, situado à Avenida Barão do Rio Branco, n° 767, Centro, Douradina-Pr.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10.520/02, Lei 8.666/93 e Decreto Municipal 227/06.
AQUISIÇÃO DO EDITAL: A pasta contendo o edital completo poderá ser adquirida, 
junto ao setor de licitações, no endereço acima e no site: www.douradina.pr.gov.br.
DEMAIS INFORMAÇÕES: Poderão ser obtido no setor de licitações ou pelo fone 
(44)3663-1579, ramal 217.
Douradina-Pr, 22 de novembro de 2018.
JOÃO JORGE SOSSAI
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de esPerança nova
ESTADO DO PARANÁ    
LEI Nº 904/2018
SÚMULA: Autoriza o Chefe do Executivo a aderir o programa de parcelamento de 
Débito com a Fazenda Nacional/Receita Federal, e dá Outras Providências.
A Câmara Municipal De Esperança Nova, Estado Do Paraná, APROVOU, e eu Valdir 
Hidalgo Martinez, Prefeito Municipal Sanciono a Seguinte:
LEI
Art. 1º. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a aderir o programa de 
parcelamento de débitos para com a Fazenda Nacional/Receita Federal, conforme 
regulamenta a Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002 e Portaria Conjunta PGFN/
RFB nº 15 de Dezembro de 2009, parcelando o débito Municipal de Processo nº 
153401800 – DATAPREV-INSS, em 60 (sessenta) prestações, nos termos contidos 
na citada Portaria. 
Parágrafo Único – O valor autorizado para parcelamento será de R$ 30.597,08 (trinta 
mil quinhentos e noventa e sete reais e oito centavos), devendo ser acrescido dos 
índices legais de parcelamento constantes na Lei e Portaria citada no caput. 
Art. 2º - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria, 
consignada no orçamento vigente, e nos próximos, suplementada ou alterada se 
necessário.
Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando todas as 
disposições em contrário.
Esperança Nova - PR, 22 de novembro de 2018.
VALDIR HIDALGO MARTINEZ
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de francisco alves
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE DISPENSA
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
É dispensável licitação para a despesa abaixo especificada, devidamente justificada, 
com o fundamento legal que vem dispor a Lei n.º 8.666/93, em especial ao artigo 24, 
e alterações posteriores, sendo dispensável a licitação.
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 120/2018.
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 026/2018.
Objeto: contratação de empresa para o Fornecimento de Extintores novos, recargas 
de extintores e setas de sinalização, que serão utilizadas pela Administração 
municipal em suas secretarias e departamentos vinculados, do Município de 
Francisco Alves Paraná.
CONTRATADO: EXTINMAR EQUIPAMENTOS CONTRA INCENDIO LTDA - ME, 
devidamente inscrita no CNPJ nº - 30.797.077/0001-03, com sede na CH Lote Rural 
NR 84/C, Chácara NR 02, S/N°, Linha Arroio Fundo, município de MARECHAL 
CÂNDIDO RONDON.
Francisco Alves – Pr. 22 de Novembro de 2018.
DANIEL DOS SANTOS TERCEIRO CHAMORRO
Presidente CPL

AVISO SESSÃO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO n.º 121/2018
PREGÃO PRESENCIAL DE REGISTRO DE PREÇOS-  Nº. 082/2018
DATA DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO:  05 DE DEZEMBRO DE 2018.
HORÁRIO DE ENTREGA DOS ENVELOPES: 08:45 HORAS -  LOCAL: Prefeitura 
Municipal de Francisco Alves - sala de Licitações.
HORÁRIO DO INICIO DA SESSÃO: 09:00 HORAS - LOCAL: Prefeitura Municipal de 
Francisco Alves - sala de Licitações.
OBJETO: Implantação do sistema de registro de preços, visando a contratação 
de empresa para o fornecimento de Fogos de Artificio de forma fracionada para 
realização de shows pirotécnicos, em atendimento aos eventos oficiais de acordo 
com as necessidades do município de Francisco Alves –PR, de acordo com as 
necessidades da administração municipal, conforme especificação contida no anexo 
I e nos demais teores deste edital.
FORMA E PRAZO DE ENTREGA DOS SERVIÇOS: De forma imediata após a 
solicitação da secretaria ou departamento competente. 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme serviços prestados e/ou nas demais 
determinações contidas no edital. 
DEMAIS INFORMAÇÕES: Quaisquer esclarecimentos sobre o presente Edital 
poderão ser obtidos da comissão, diariamente, nos dias úteis das 09h:00min as 
11h:00min e das 14h:min00 as 16h:00min, no endereço sito a Rua Jorge Ferreira, 627 
município de Francisco Alves, Estado do Paraná, através do e-mail licitacaopmfa@
hotmail.com, ou pelo endereço eletrônico: http://www.franciscoalves.pr.gov.br.  A 
licitante interessada deverá deixar por escrito na divisão de licitação.
Francisco Alves – Pr. 22 de Novembro de 2018.
DANIEL DOS SANTOS T CHAMORRO
PREGOEIRO 

NOTIFICAÇÃO
Dando cumprimento às disposições da Lei Federal Nº 9.452 de 20 de março de 
1.997, notificamos os Partidos Políticos, o Sindicato de Trabalhadores e as Entidades 
Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes Recursos Federais: 
DATA ÓRGÃO REPASSADOR/PROGRAMA VALOR
22/11/2018 MINISTÉRIO DA SAÚDE/MS – FMS CISTEIO SUS  R $       
633.858,63   
22/11/2018 FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO/FNDE 
– SALÁRIO EDUCAÇÃO R$         89.819,57    
22/11/2018 MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL – GBF FNAS R $          
3.273,88  
22/11/2018 MINISTÉRIOS DAS CIDADES – PAVIMENTAÇÃO  R $       
246.550,00
22/11/2018 FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇAO/FNDE 
– MERENDA ESCOLAR R$         32.628,00
Francisco Alves, 22 de Novembro de 2018.
Alirio Jose Mistura 
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 138 DE 22 DE NOVEMBRO DE 2018.
EXONERA, A PEDIDO, CLEONICE PINGOELLO MUNIZ.
ALIRIO JOSE MISTURA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
Considerando, que a Senhora CLEONICE PINGOELLO MUNIZ, ocupante do cargo 
de Cozinheira, portadora da Cédula Identidade nº 2.103.070.8 SSP/PR., aposentou-
se, pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, conforme processo de benefício 
nº 189.988.832-0.
RESOLVE:
Exonerar, a pedido, devido à concessão de Aposentadoria pelo INSS – Instituto 
Nacional do Seguro Social, conforme processo de beneficio nº 189.988.832.0, a 
Senhora CLEONICE PINGOELLO MUNIZ, brasileira, funcionária, portadora da 
Cédula de Identidade RG n.º 2.103.070.8 expedida pela SSP/PR e CPF sob nº 
028.677.419.47, no cargo efetivo de Cozinheira, do quadro único de pessoal deste 
município de Francisco Alves, Estado do Paraná.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, aos vinte e 
dois dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezoito.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
ALIRIO JOSE MISTURA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES –PR
AVISO SESSÃO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO n.º 122/2018
PREGÃO PRESENCIAL DE REGISTRO DE PREÇOS-  Nº. 083/2018
DATA DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO:  05 DE DEZEMBRO DE 2018.
HORÁRIO DE ENTREGA DOS ENVELOPES: 13:45 HORAS -  LOCAL: Prefeitura 
Municipal de Francisco Alves - sala de Licitações.
HORÁRIO DO INICIO DA SESSÃO: 14:00 HORAS - LOCAL: Prefeitura Municipal de 
Francisco Alves - sala de Licitações.
OBJETO: Implantação do sistema de registro de preços, visando: a contratação 
de empresas objetivando o fornecimento de Materiais e serviços gráficos, que 
serão destinados à Prefeitura Municipal de Francisco Alves, a suas Secretarias e 
Departamentos vinculados, a Administração Municipal de Francisco Alves, Estado do 
Paraná, conforme memorial descritivo constante no anexo I do referido Edital.
FORMA E PRAZO DE ENTREGA DOS SERVIÇOS: De forma imediata após a 
solicitação da secretaria ou departamento competente. 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme serviços prestados e/ou nas demais 
determinações contidas no edital. 
DEMAIS INFORMAÇÕES: Quaisquer esclarecimentos sobre o presente Edital 
poderão ser obtidos da comissão, diariamente, nos dias úteis das 09h:00min as 
11h:00min e das 14h:min00 as 16h:00min, no endereço sito a Rua Jorge Ferreira, 627 
município de Francisco Alves, Estado do Paraná, através do e-mail licitacaopmfa@
hotmail.com, ou pelo endereço eletrônico: http://www.franciscoalves.pr.gov.br.  A 
licitante interessada deverá deixar por escrito na divisão de licitação.
Francisco Alves – Pr. 22 de Novembro de 2018.
DANIEL DOS SANTOS T CHAMORRO
PREGOEIRO 

Prefeitura MuniciPal de ivatÉ
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 571/2018
Promove servidor na carreira por conhecimento na   modalidade horizontal.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e com base na Lei Complementar nº.71/2015 de 20 de janeiro de 
2015; 
R E S O L V E:
Art. 1º. PROMOVER na carreira por conhecimento na modalidade horizontal, que é a 
passagem de uma classe para outra, na mesma referência, mediante comprovação 
de habilitação, obtida em instituição de Ensino, devidamente credenciado pela 
Portaria MEC n°4069 de 29/11/2005 – D.O.U. 30/11/2005, nos termos do artigo 8º 
da Lei Complementar 71/2015, de 20/01/2015, o servidor EDGARD CONTE, RG. 
5.430.282-7, SSP/PR, admitido em 22/09/2008, ocupante do cargo de provimento 
efetivo de VIGIA, do Grupo Ocupacional Operacional Básico “GOOB”, atualmente 
na Classe “C”, Referência 05, que apresentou certidão de conclusão do curso de 
Graduação em Geografia - Licenciatura, reconhecido através da Portaria SERES 
n° 1.039, de 03/10/2017, emitido em 20/09/2018 pela Instituição – UNIVERSIDADE 
ANHANGUERA - UNIDERP, passando para a Classe “D”, Referência 05, a partir de 
01/11/2018.  
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 31 dias do 
mês de Outubro de 2018.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO.

Prefeitura MuniciPal de ivatÉ
ESTADO DO PARANÁ  
PORTARIA Nº 592/2018
Concede Licença para Tratamento de Saúde.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 
RESOLVE:
Art. 1º. CONCEDER licença para tratamento de saúde à servidora DAIANA 
NASCIMENTO DE SOUZA, portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 9.449.708-6 
SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Auxiliar de Enfermagem, lotada 
na Secretaria de Saúde, no período de 12/11/2018 à 26/11/2018. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 19 dias do mês de 
Novembro de 2018.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal
                   

Prefeitura MuniciPal de ivatÉ
ESTADO DO PARANÁ  
TERMO ADITIVO N.º 01
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 1.046/2017
PREGÃO PRESENCIAL 065/2017
Aos 22 dias do mês de novembro de 2018, como CONTRATANTE o MUNICÍPIO 
DE IVATÉ, Estado do Paraná, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ, com 
sede na Av. Rio de Janeiro, 2758, Sala 03, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob n.º 
09.245.506/0001-35, neste ato representado pelo seu agente político, UNIVALDO 
CAMPANER, brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado na Rua Peabiru, 
1610, nesta cidade, portador da Cédula de Identidade RG n.º 1.946.950-6/PR e CPF 
n.º 350.249.259-04, e de outro lado como CONTRATADA a empresa DOMINGOS 
MORAES & MORAES CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA, estabelecida à Rua 
Padre José Herions, 60, Jardim alto da boa vista, na cidade de Rolândia, Estado 
do Paraná, inscrita no CNPJ sob n.º 08.533.790/0001-82, neste ato devidamente 
representada pela Sra. Rosa Domingues de Moraes, brasileira, empresária, residente 
e domiciliado na cidade de Rolândia/PR, portadora do RG 1.247.649-9 SSP/PR e 
devidamente inscrito no CPF sob nº 033.656.849-56, residente e domiciliado na 
Rua João Ramalho, 42, fundos, Centro, CEP 87485-000, na cidade de Douradina, 
resolvem ADITAR o Contrato Administrativo n.º 1.046/2017, nas condições a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA 
O presente Termo Aditivo tem por objetivo alterar o prazo de vigência, pactuado no 
contrato primitivo, fundamento no art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA SEGUNDA
Fica acrescido ao prazo de vigência constante na Cláusula Terceira do contrato 
primitivo um período de 12 (Doze) meses, que passa a ter início em 02 de Dezembro 
de 2018 e término em 01 de Dezembro de 2019, com fundamento no art. 57, inciso 
II, da Lei n.º 8.666/93.
CLÁUSULA TERCEIRA
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato primitivo que 
não contrariem o disposto neste Termo Aditivo.
E, por estarem as partes de comum acordo, firmam o presente instrumento em 02 
(duas) vias de igual teor e forma.
MUNICIPIO DE IVATÉ
UNIVALDO CAMPANER
Contratante
DOMINGOS MORAES & MORAES CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA
Contratada
Testemunhas: 
Natália Regis de Araújo                                            Tania Roberta Santos Stevanato
RG. 14.260.231-8                                                    RG. 6.862.368-5

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ 
CNPJ Nº 95.640.553/0001-15 

Av. Rio de Janeiro, 2758 – Município de Ivaté – Estado do Paraná 
CEP 87525.000 – Fone/Fax: 44-3673-8000 

e-mail: licitacao.ivate@gmail.com    
___________________________________________________________________ 

 
TERMO ADITIVO N.º 02 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 1.046/2017 

PREGÃO PRESENCIAL 065/2017 
 
Aos 22 dias do mês de novembro de 2018, como CONTRATANTE o MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado 
do Paraná, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ, com sede na Av. Rio de Janeiro, 
2758, Sala 03, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob n.º 09.245.506/0001-35, neste ato representado 
pelo seu agente político, UNIVALDO CAMPANER, brasileiro, casado, empresário, residente e 
domiciliado na Rua Peabiru, 1610, nesta cidade, portador da Cédula de Identidade RG n.º 
1.946.950-6/PR e CPF n.º 350.249.259-04, e de outro lado como CONTRATADA a empresa 
DOMINGOS MORAES & MORAES CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA, estabelecida à Rua 
Padre José Herions, 60, Jardim alto da boa vista, na cidade de Rolândia, Estado do Paraná, inscrita 
no CNPJ sob n.º 08.533.790/0001-82, neste ato devidamente representada pela Sra. Rosa 
Domingues de Moraes, brasileira, empresária, residente e domiciliado na cidade de Rolândia/PR, 
portadora do RG 1.247.649-9 SSP/PR e devidamente inscrito no CPF sob nº 033.656.849-56, 
residente e domiciliado na Rua João Ramalho, 42, fundos, Centro, CEP 87485-000, na cidade de 
Douradina, resolvem ADITAR o Contrato Administrativo n.º 1.046/2017, nas condições a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA  
Este Termo Aditivo tem a finalidade de promover ajuste de valor do Contrato primitivo, em razão da 
renovação de vigência para atendimento das necessidades do Contratante, de acordo com o 
previsto no art. 57, II, da Lei n.º 8.666/1993. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA 
Fica alterado o valor do contrato primitivo, acrescendo-se o valor de R$ 22.000,00 (Vinte e dois mil 
reais), que serão pagos em parcelas fixas mensais conforme a prestação dos serviços. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato primitivo que não contrariem 
o disposto neste Termo Aditivo. 
 
E, por estarem as partes de comum acordo, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma. 
 

        
MUNICIPIO DE IVATÉ 
UNIVALDO CAMPANER 

Contratante 
 
 
 

DOMINGOS MORAES & MORAES CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA  
Contratada 

 
 
Testemunhas:  
 
 

 
Natália Regis de Araújo                                            Tania Roberta Santos Stevanato 
RG. 14.260.231-8                                                    RG. 6.862.368-5 
 

Prefeitura MuniciPal de ivatÉ
ESTADO DO PARANÁ
TERMO ADITIVO N.º 01
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 1.216/2018
DISPENSA DE LICITAÇÃO 044/2018
Aos 22 dias do mês de Novembro de 2018, como CONTRATANTE o MUNICÍPIO 
DE IVATÉ, Estado do Paraná, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ, com 
sede na Av. Rio de Janeiro, 2758, Sala 03, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob n.º 
09.245.506/0001-35, neste ato representado pelo seu agente político, UNIVALDO 
CAMPANER, brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado na Rua Peabiru, 
1610, nesta cidade, portador da Cédula de Identidade RG n.º 1.946.950-6/PR e CPF 
n.º 350.249.259-04, e de outro lado como CONTRATADA a empresa SOLANGE 
VIEIRA DE SOUZA 04113114927 estabelecida na Rua Londrina, nº 1540, na cidade 
de Ivaté, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob n.º 21.137.251/0001-92, neste 
ato devidamente representada pela Sra. SOLANGE VIEIRA DE SOUZA, brasileira, 
empresária, portadora do RG. 7.016.863-4 SSP/PR e devidamente inscrita no CPF 
sob nº 041.131.149-27, 
CONSIDERANDO a ocorrência despesas de quebras/desaparecimento de taças, 
pratos e talheres durante o evento,
CONSIDERANDO O previsto na  CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA, alínea “e” do 
contrato celebrado entre as partes, resolvem ADITAR o Contrato Administrativo n.º 
1.216/2018, nas condições a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA 
Este Termo Aditivo tem a finalidade de promover ajuste de valor do Contrato primitivo, 
em razão da ocorrência despesas de quebras/desaparecimento de taças, pratos e 
talheres durante o evento, com fundamento na Lei n.º 8.666/1993.
CLÁUSULA SEGUNDA
Fica alterado o valor da Clausula Quarta do contrato primitivo, acrescendo-se o valor 
de R$ 394,00 (trezentos e noventa e quatro reais), passando o valor contratual para 
R$12.194,00 (doze mil cento e noventa e quatro reais).
CLÁUSULA TERCEIRA Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do 
contrato primitivo que não contrariem o disposto neste Termo Aditivo.
E, por estarem as partes de comum acordo, firmam o presente instrumento em 02 
(duas) vias de igual teor e forma.
MUNICIPIO DE IVATÉ
UNIVALDO CAMPANER
Contratante
SOLANGE VIEIRA DE SOUZA 04113114927 
Contratada
Testemunhas: 
Natália Regis de Araújo                                            Tania Roberta Santos Stevanato
RG. 14.260.231-8                                                    RG. 6.862.368-5

Prefeitura MuniciPal de ivatÉ
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato Nº 1.237/2018
REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO: 055/2018
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 22 DE NOVEMBRO DE 2018.
CONTRATANTE: Município de Ivaté, Estado do Paraná.
CONTRATADO: SANTIAGO TRANSPORTE, TURISMO E LOCAÇÃO LTDA
CNPJ: 20.425.954/0001-53
OBJETO: Contratação de serviços de transporte para idosos usuários do Serviço 
de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) de Ivaté, para o Ody Park em 
Maringá. 
VALOR TOTAL: 3.200,00 (Três mil e duzentos reais)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 60 Dias
FORO: Comarca de Icaraíma - Estado do Paraná.

Prefeitura MuniciPal de Maria Helena
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE TERMO ADITIVO N.º 07
Ao Contrato de Fornecimento n.º 129/2018, do Pregão Presencial nº 060/2018, 
firmado em 19 de julho de 2018.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: D’LUKA COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA - EPP, com base na 
Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, firmam o presente 
TERMO ADITIVO, mediante as clausulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO – O presente Termo Aditivo tem por objeto a 
REDUÇÃO do valor do litro da Gasolina Comum e do Etanol, contido na Clausula 
Quarta do contrato de fornecimento nº 129/2018
CLÁUSULA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO –  A alteração se faz, em virtude da 
REDUÇÃO do valor do Etanol e da Gasolina Comum no mercado, passando agora a 
ter novo valor de fornecimento,  o valor que vinha sendo praticado para a GASOLINA 
COMUM era de R$ 4,40 (quatro reais e quarenta centavos) por litro, passando para 
R$ 4,32 (quatro reais e trinta e dois centavos) por litro, e o valor que vinha sendo 
praticado para o ETANOL era de R$ 2,90 (dois reais e noventa centavos) por litro, 
passando para R$ 2,82 (dois reais e oitenta e dois centavos) por litro conforme pode-
se verificar na tabela abaixo:
PRODUTO PREÇO ANTERIOR/LITRO PREÇO ATUAL/LITRO
GASOLINA COMUM R$ 4,40 R$ 4,32
ETANOL R$ 2,90 R$ 2,82
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS - Fica ratificada 
as demais cláusulas e condições estabelecidas no contrato inicial, firmado entre as 
partes.
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente termo aditivo 
em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, 
depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e 
CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.
Maria Helena – PR, 22 de novembro de 2018.

cÂMara MuniciPal de Maria Helena
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 015/2018 
A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais;
RESOLVE:
Art. 1° - Conceder 15 (quinze) dias de férias a estagiária da Câmara Municipal de 
Maria Helena (PR) DAYNARA LARISSA OTTESBACH, portadora da cédula de 
identidade/RG n.º 12.644.330-7, contados a partir de 26 de novembro de 2018, 
relativo ao período aquisitivo de 19 de abril de 2017 à 18 de abril de 2018.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, aos 22 
dias do mês de novembro de 2018.
Géssica Kauane Zamprônio
Presidente

Prefeitura MuniciPal de Mariluz
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE DIÁRIA
Nome: Daniella Martins
Destino: Curitiba-Pr  
Saída: 22/11/2018 ás 19:00 horas  
Retorno: 24/11/2018 ás 8:00 horas
Quantidade: 01 diária e meia 
Valor: 610,65
Objeto: Participar do evento dos Regimes Próprios de Previdência – RPPS
Gestão e Controle.
.
Nome: Beatriz Aparecida de Oliveira
Destino: Curitiba-Pr  
Saída: 22/11/2018 ás 19:00 horas  
Retorno: 24/11/2018 ás 8:00 horas
Quantidade: 01 diária e meia 
Valor: 407,10
Objeto: Participar do evento dos Regimes Próprios de Previdência – RPPS
Gestão e Controle.

Prefeitura MuniciPal de Mariluz
Estado do Paraná
PREGÃO PRESENCIAL 047/2018
AVISO DE SUSPENSÃO
A Pregoeira do Munícipio de Mariluz Estado do Paraná no uso de suas atribuições, e,
Considerando o pedido de impugnação proposto pela empresa G.A. ASSESSORIA 
E CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA, comunica os interessados, suspensão da 
data de abertura do PREGÃO PRESENCIAL 047/2018, destinado a Contratação 
de empresa para o fornecimento software de gestão e controle do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza-ISSQN, Nota Fiscal Eletrônica, Declaração de 
Serviços de Instituição Financeira- DESIF.
Após manifestação pela Divisão de Tributação do Município, e análise das razões 
recursais, oportunamente será divulgada a nova data de abertura.
Mariluz, 21 de novembro de 2018
KARINA COSTA PENSIN
Pregoeira

Prefeitura MuniciPal de ivatÉ
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 1.235/2018
REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO: 054/2018
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 22 DE NOVEMBRO DE 
2018.
CONTRATANTE: Município de Ivaté, Estado do Paraná.
CONTRATADO: DJALMA FRANCISCO DE OLIVEIRA 59339942949
CNPJ: 23.504.001/0001-79
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE PASSEIO DE TRENZINHO PARA AS CRIANÇAS DO 
MUNICÍPIO DE IVATÉ.
VALOR TOTAL: 1.700,00 (Um mil e setecentos reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 60 DIAS
FORO: Comarca de Icaraíma - Estado do Paraná.

Prefeitura MuniciPal de nova oliMPia
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL RESUMIDO
LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL N.º 038/2018
Processo n.º 763
Tipo Menor Preço 
Encontra-se aberta, na Divisão de Licitação e Compras da Secretaria Municipal 
de Administração e Planejamento, localizada na Avenida Higienópolis, 821, Bairro 
Centro, nesta cidade de Nova Olímpia (PR), a LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO 
PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO POR LOTE, conforme relação contida no ANEXO 
I do Edital de Pregão Presencial n.º 038/2018, que tem por objeto a contratação de 
empresa especializada para o fornecimento de material didático/pedagógico para 
utilização no processo educacional do ano letivo de 2019, dos alunos da rede pública 
municipal do ensino fundamental, conforme descrição constante no anexo I, com 
recursos próprios  do Município. 
A licitação será regida pelas Leis Federais n.º 8.666/1993, n.º 10.520 e demais 
legislação pertinente.
ENTREGA DOS ENVELOPES:
Encerrar-se-á às 09:00h. do dia 07 de dezembro de 2018.
SESSÃO DE ABERTURA DAS PROPOSTAS:
às 09:30 horas do dia 07 de dezembro de 2018.
Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo pertinente ao 
objeto licitado, observadas as condições constantes do Edital.
O Edital completo poderá ser obtido pelos interessados na Prefeitura Municipal de 
Nova Olímpia, no Depto. de Licitações, na Secretaria Geral, localizada na Avenida 
Higienópolis n.º 821, Centro,   na cidade de Nova Olímpia (PR) de segunda a sexta 
feira, em horário de expediente. Outras informações inerentes a este Pregão poderão 
ser obtidas, pelos interessados, ainda, pelos telefones (44) 3685-1313. 
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 21 de novembro de 2018.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de nova oliMPia
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA 240/2018  
Súmula: Fixar a lotação da Sra. GISELE GARCIA PESSANHA.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, RESOLVE:
Art. 1º – Fixar a lotação da servidora Sra. GISELE GARCIA PESSANHA, portadora da 
Cédula de Identidade RG: 22.620.415-7 SSP/SP, e do CPF 117.565.488-46, ocupante 
do cargo efetivo de Secretario Escolar (40 horas semanais) a partir do dia 22 de 
novembro de 2018, nos seguintes locais: CMEI – PRIMEIROS PASSOS com carga 
horária de (20 horas semanais) e na CRECHE SEBASTIÃO BOCALON RODRIGUES 
JUNIOR, com carga horária de (20 horas semanais). 
Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor nesta data, convalidando o ato com sua 
publicação oficial.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 22 dias do mês de 
novembro do ano de 2018.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de nova oliMPia
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA 239/2018  
Súmula: Dispõe sobre a designação da Sra. ELAINE CRISTINA POMPERMAYER, 
para ocupar os Cargos de Diretora do Centro Municipal de Educação Infantil – CMEI e 
da Creche Sebastião Bocalon Rodrigues Junior, concedendo Gratificação de Função 
e dá outras providências.    
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, RESOLVE:
Art. 1º – Fica designada a partir do dia 22 de novembro de 2018, a Sra. ELAINE 
CRISTINA POMPERMAYER, portadora da Cédula de Identidade RG: 22.620.415-
7 SSP/SP, e do CPF 117.565.488-46, ocupante do cargo efetivo de Professora 
(40 horas semanais),  para exercer os cargos de Diretora do CMEI – PRIMEIROS 
PASSOS com carga horária de (20 horas semanais) e da CRECHE SEBASTIÃO 
BOCALON RODRIGUES JUNIOR, com carga horária de (20 horas semanais) 
concedendo-lhe Gratificação de Função no percentual de 40% (quarenta por cento), 
conforme disposto nos artigos 30, 60 inciso I, e 61 inciso I da lei municipal 1.090 de 
01/10/2010.
Art. 2º - Fica revogado a Portaria nº 038/2017 de 23 de janeiro de 2017. 
Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor nesta data, convalidando o ato com sua 
publicação oficial.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 22 dias do mês de 
novembro do ano de 2018.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de Perobal
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo Aditivo nº1
Ref: CONTRATO Nº181/2017.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: EXTRATUS FARMACIA DE MANIPULAÇAO LTDA.
Cláusula Primeira: Fica alterado o prazo de vigência disposto na Clausula 
Quarta do presente contrato, encerrando-se em 30 de novembro de 2019.
Cláusula Segunda: Ratificam-se as demais clausulas e condições estabelecidas no 
instrumento do contrato original que não colidirem com as constantes do presente 
aditamento.
Data: 22/11/2018.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo Aditivo nº2
Ref: CONTRATO Nº183/2017.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: FERNANDO RODRIGUES DA SILVA 66837618920.
Cláusula Primeira: Fica alterado o prazo de vigência disposto na Clausula  Quarta do 
presente contrato, encerrando-se em 01 de dezembro de 2019.  
Cláusula Segunda: Ratificam-se as demais clausulas e condições estabelecidas no 
instrumento do contrato original que não colidirem com as constantes do presente 
aditamento.
Data: 22/11/2018.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo Aditivo nº2
Ref: CONTRATO Nº184/2017.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: I. FULANETO DE SOUZA LAVA RÁPIDO E CONVENIÊNCIA ME.
Cláusula Primeira: Fica alterado o prazo de vigência disposto na Clausula  Quarta do 
presente contrato, encerrando-se em 01 de dezembro de 2019. 
Cláusula Segunda: Ratificam-se as demais clausulas e condições estabelecidas no 
instrumento do contrato original que não colidirem com as constantes do presente 
aditamento.
Data: 22/11/2018.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo Aditivo nº1
Ref: CONTRATO Nº186/2017.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: CRISTIANO ANTONHOLI CANHETE 81363788949.
Cláusula Primeira:  Fica alterado o prazo de vigência disposto na Clausula  Quarta do 
presente contrato, encerrando-se em 01 de dezembro de 2019.  . 
Cláusula Segunda: Ratificam-se as demais clausulas e condições estabelecidas no 
instrumento do contrato original que não colidirem com as constantes do presente 
aditamento.
Data: 22/11/2018.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo Aditivo nº1
Ref: CONTRATO Nº187/2017.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: BEATRIZ DOS SANTOS CANHETE 10607796928.
Cláusula Primeira: Fica alterado o prazo de vigência disposto na Clausula  Quarta do 
presente contrato, encerrando-se em 01 de dezembro de 2019.  .  . 
Cláusula Segunda: Ratificam-se as demais clausulas e condições estabelecidas no 
instrumento do contrato original que não colidirem com as constantes do presente 
aditamento.
Data: 22/11/2018.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo Aditivo nº4
Ref: CONTRATO Nº35/2015.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: R .DA HORA MARAN ME.
Cláusula Primeira: Fica alterado o prazo de vigência disposto na Clausula 
Quarta do presente contrato, encerrando-se em 13 de dezembro de 2019.
Cláusula Segunda: Fica acrescido na clausula terceira o valor total de R$14.400,00 
(quatorze mil e quatrocentos reais) ao valor inicialmente firmado, referente a 
prorrogação do prazo de vigência disposto na clausula primeira do presente aditivo, 
a serem pagos em parcelas mensais e iguais no valor de R$ 1.200,00 (hum mil e 
duzentos reais)
Cláusula Terceira: Ratificam-se as demais clausulas e condições estabelecidas no 
instrumento do contrato original que não colidirem com as constantes do presente 
aditamento.
Data: 22/11/2018.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo Aditivo nº1
Ref: CONTRATO Nº196/2017.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: FERNANDO RODRIGUES DA SILVA 66837618920.
Cláusula Primeira: Fica alterado o prazo de vigência disposto na Clausula  Quarta do 
presente contrato, encerrando-se em 14 de dezembro de 2019.
Cláusula Segunda: Ratificam-se as demais clausulas e condições estabelecidas no 
instrumento do contrato original que não colidirem com as constantes do presente 
aditamento.
Data: 22/11/2018.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo Aditivo nº1
Ref: CONTRATO Nº197/2017.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: ELIO VILELA 76207722949.
Cláusula Primeira: Fica alterado o prazo de vigência disposto na Clausula  Quarta do 
presente contrato, encerrando-se em 14 de dezembro de 2019.
Cláusula Segunda: Ratificam-se as demais clausulas e condições estabelecidas no 
instrumento do contrato original que não colidirem com as constantes do presente 
aditamento.
Data: 22/11/2018.

Prefeitura MuniciPal de Perobal
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n°130/2018.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: FRAW DISTRIBUIDORA EIRELI - ME . 
Objeto: contratação de empresa para fornecimento parcelado de gênero alimentício  
não perecível (açúcar), para a composição da merenda escolar da rede pública de 
ensino do Município de Perobal.
Valor Total: R$ 3.090,00.
Vigência: 21/11/18 a 01/05/19.
Fundamentação: Pregão nº42/2018.

MuniciPio de PÉrola
Estado do Paraná
DECRETO Nº 322, de 22  de novembro de 2018.
Decreta luto oficial nos dias 22 e 23 de novembro de 2018.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
Considerando que a Municipalidade deverá prestar suas homenagens ao Sr. CLOVIS 
DE SOUZA LIMA pelos serviços prestados ao nosso município e a comunidade 
perolense,
DECRETA:
Art. 1º Fica decretado luto oficial nos dias 22 e 23 de novembro de 2018, em  virtude  
do  falecimento  do    Sr. CLOVIS DE SOUZA LIMA, o qual vinha prestando serviço ao 
nosso município desde 16 de fevereiro de 2018. 
Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Pérola, 22 de novembro de 2018.
DARLAN SCALCO
Prefeito

cÂMara MuniciPal de PÉrola
ESTADO DO PARANÁ.
ATO DA MESA N.º  017/2018
AUTORIZA VIAGEM E CONCEDE DIÁRIA
A Mesa da Câmara Municipal de Pérola, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, com base na Lei n.º 1724/2012, de 07 de março de 2012, e tendo em vista a 
solicitação formulada através do Requerimento protocolado sob o n.º 129/2018, no 
dia 21 de Novembro de 2018, pelo Vereador da Câmara Municipal de Pérola-PR., 
Senhor José Carlos Ferreira.
R E S O L V E:
AUTORIZAR, o Sr. José Carlos Ferreira, a viajar para a Cidade de Curitiba – Capital 
deste Estado, no dia 26 de novembro do corrente ano, para representar o Legislativo 
Municipal na Sessão Solene a ser realizada na Assembleia Legislativa do Estado do 
Paraná, VI Edição do Prêmio Gestor Público Paraná – PGP-PR., onde o Município 
de Pérola, receberá o Prêmio pelo Projeto União e Parceria Vencendo a Fibromialgia.
CONCEDER ao requerente, o pagamento antecipado de 01 (uma) diária após 12 
horas sem pernoite, nos termos com base na Lei n.º 1724/2012, de 07 de março 
de 2012. 
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Pérola, aos 22 dias do mês de novembro 
de 2018.
        Lindolfo Bazoti Filho                            Eroni Francisco
              Presidente                                        1º Secretário

Prefeitura sÃo Jorge do Patrocínio
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 394/2018, de 21 de novembro de 2018.
CONCEDE FÉRIAS e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER com esteio no Inciso XVII do Art. 7º. da Constituição da 
República Federativa do Brasil, e Art. 95 da Lei Municipal nº. 410/93, § único do Art. 
2º da Lei Municipal 929/2005, férias em favor da Servidora Pública Sra. MILEIDE 
MARTINS DE LIMA, brasileira, Portadora do RG n°. 4.861.620-8 SSP/PR, ocupante 
do Cargo de Provimento Efetivo de Auxiliar Administrativo, Lotada na seguinte 
Funcional Programática: Órgão: 07 – Secretaria de Saúde; Unidade Orçamentária: 
03 – Fundo Municipal de Saúde; Atividade: 2.138 – Manutenção e Atividades de 
Média e Alta Complexidade, Ambulatorial e Hospitalar; correspondente a 30 (trinta) 
dias regulamentares, inerentes ao período aquisitivo de 01/10/2017-2018, a serem 
concedidas no período de 27/12/2018 à 25/01/2019, cujo Abono Constitucional 
inerente será pago integralmente na competência de novembro de 2018.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 395/2018, de 21 de novembro de 2018.
CONCEDE Férias e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER com esteio no Inciso XVII do Art. 7º. da Constituição da República 
Federativa do Brasil, e Art. 95 da Lei Municipal nº. 410/93, § único do Art. 2º da Lei 
Municipal 929/2005, férias em favor da Servidora Pública Sra. SIMONE DE MELO 
BONATO FARIAS, portadora do Rg. n° 7.833.265-4 SSP/PR., ocupante do cargo 
de provimento efetivo de Psicóloga, Lotado na seguinte Funcional Programática: 
Órgão: 07 – Secretaria de Saúde; Unidade Orçamentária: 03 – Fundo Municipal de 
Saúde; Atividade: 2.138 – Manutenção e Atividades de Média e Alta Complexidade, 
Ambulatorial e Hospitalar; correspondente a 25 (vinte e cinco) dias regulamentares, 
inerentes ao período aquisitivo de 09/08/2017 à 08/08/2018, a serem concedidas no 
período de 03/01/2019 à 27/01/2019, com o pagamento integral do abono de 1/3 
Constitucional na competência de novembro de 2018.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 396/2018, de 21 de novembro de 2018.
CONCEDE Férias e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER com esteio no Inciso XVII do Art. 7º. da Constituição da República 
Federativa do Brasil, e Art. 95 da Lei Municipal nº. 410/93, § único do Art. 2º da Lei 
Municipal 929/2005, férias em favor do Servidor Público Sr. JOSE OSMAR VIRIATO 
JACINTO, brasileiro, Portador do RG n°. 7.356.557-0 SSP/PR, ocupante do Cargo de 
Provimento Efetivo de Motorista, Lotado na seguinte Funcional Programática: Órgão: 
07- Secretaria de Saúde, 03 – Fundo Municipal de Saúde, 2.138 – Manutenção de 
Media e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar; correspondente a 30 (trinta) 
dias regulamentares, inerentes ao período aquisitivo de 16/08/2017 à 15/08/2018, a 
serem concedidas no período de 10/12/2018 à 08/01/2019, com o pagamento integral 
do abono de 1/3 Constitucional na competência de novembro de 2018. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 397/2018, de 21 de novembro de 2018.
CONCEDE Férias e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER com esteio no Inciso XVII do Art. 7º. da Constituição da República 
Federativa do Brasil, e Art. 95 da Lei Municipal nº. 410/93, § único do Art. 2º da Lei 
Municipal 929/2005, férias em favor da Servidora Pública Sra. ANDREIA DINIZ DE 
SOUZA DA SILVA, brasileira, Portadora do RG n°. 8.740.930-9 SSP/PR, ocupante 
do Cargo de Provimento Efetivo de Atendente de Consultório Dentário, Lotada na 
seguinte Funcional Programática: Órgão: 07 – Secretaria de Saúde, 03 – Fundo 
Municipal de Saúde, 2.126 – Manutenção das Atividades da Assistência de Atenção 
Básica PAB-Fixo; correspondente a 30 (trinta) dias regulamentares, inerentes ao 
período aquisitivo de 27/06/2017 à 26/06/2018, a serem concedidas no período de 
03/01/2019 à 01/02/2019, com o pagamento integral do abono de 1/3 Constitucional 
na competência de novembro de 2018. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA N°. 398/2018 de 21 de novembro de 2018.
PRORROGA Auxilio Doença e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1° - PRORROGAR o Benefício de Auxílio Doença em consonância com a Lei 
Municipal nº. 1005/2005, em favor do Servidor Publico Sr. CLOVIS MARREIRO, 
brasileiro, Portador da Cédula de Identidade nº. 3.782.232-9 SSP/PR, ocupante 
de Cargo de Provimento Efetivo de Tratorista, Padrão GSG, Classe III, constante 
do quadro próprio desta municipalidade, pelo qual, encontra-se lotado na seguinte 
Funcional Programática: Órgão: 03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio; Unidade Orçamentária: 08 – Departamento de Transporte; 
Atividade: 2.038 – Manutenção e Encargos do Pátio Rodoviário, tendo em vista 
Atestado Médico comprovando a necessidade de prorrogação do AFASTAMENTO 
DO SERVIDOR PARA TRATAMENTO DE SAÚDE por um período adicional de 30 
(trinta) dias, contados a partir de 20 de novembro de 2018, ficando seus vencimentos 
a cargo do Fundo de Previdência de São Jorge do Patrocínio – SERVIPREV, enquanto 
durar seu afastamento, devendo na data de 20 de dezembro de 2018 apresentar-se 
no local de trabalho, afim de retomar as atividades laborais normais, ou apresentar 
novo documento que ampare o não retorno na atividade laboral.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

MuniciPio de PÉrola
Estado do Paraná 
PORTARIA Nº 623/2018
Prorroga o prazo para conclusão dos trabalhos da comissão processante nomeada 
pela Portaria nº 549/2018.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, em específico o disposto pelo parágrafo único, do art. 230 da Lei 
Complementar Municipal nº 02/2010, e
CONSIDERANDO o requerimento apresentado pelo Presidente da Comissão 
Processante;
RESOLVE:
Art. 1º. Fica prorrogado por mais 60 (sessenta) dias o prazo para conclusão dos 
trabalhos da comissão processante nomeada pela Portaria nº 549/2018.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor nesta data. 
Pérola, 21 de novembro de 2018.
DARLAN SCALCO
Prefeito Municipal

conselHo MuniciPal 
de assistÊncia social de taPeJara – cMas

Av: Antônio Schimdt Villela, nº 720, Centro  Tapejara – Paraná
CEP: 87430-000   Fone: (44) 36771368 
RESOLUÇÃO 012/2018.
O Conselho Municipal de Assistência Social no uso das atribuições que lhe confere 
a Lei Municipal nº 1811 de 27 de agosto de 2015, de acordo com o artigo 2º, e 
considerando a reunião extraordinária realizada no dia 22 de novembro de 2018, sob 
ata nº 012, após ampla discussão pelos membros presentes, e por unanimidade.
RESOLVE:
ART.1º- Aprovar o instrumento de gestão Demonstrativo Sintético Anual da Execução 
Físico-Financeira do Sistema Único de Assistência Social – SUAS 2017.
ART. 2º Essa resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação.
Tapejara, 22 de novembro de 2018.
Doralice Fernandes Caldeira
Vice-Presidente do CMAS.
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Decreto Nº  1074/2018 de 19/11/2018
  

"REPUBLICADO POR INCORREÇÃO"

Súmula: Designa Comissão de Acompanhamento do
Processo Seletivo Simplificado e dá outras providências.

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e
considerando o disposto na Lei Complementar nº 207 de 18 de novembro de 2014.

 
 

Decreta:
 

Art. 1º Designada a Comissão de Acompanhamento do Processo Seletivo Simplificado, Edital 001/2018, para o
preenchimento:  Agente Comunitário de Saúde, Agente de Combate e Endemias Assistente Social, Atendente de
Consultório Dentário, Auxiliar  Administrativo, Auxiliar de Serviços Gerais, Coveiro, Cirurgião Dentista, Cuidador
Social, Enfermeiro, Motorista categoria “D”, Nutricionista, Operador de máquinas Categoria “C”, Orientador Social,
Psicólogo, Pedreiro, Professor  de Educação Infantil (0 à 3 anos) , Professor (Infantil 4 ao 5º ano), Técnico em
Enfermagem e Vigilante, para suprir as demandas da Secretaria Municipal da Educação e Cultura e demais
Secretarias Municipais do Município de Alto Piquiri, composta pelos seguintes membros:

Nome RG. CPF. QUALIFICAÇÃO
PROFISSIONAL

Jaine da Silva Flóes D´Avila 5.118.989-2 938.928.889-49 Letras

Sandra Regina Gonçalves da Silva 7.871.981-8 025.011.249-36 Pedagogia

Zenaide Campos De Andrade 4.574.000-5 014.845.939-37 Biologia

Vania Mara Vieira 8.001.535-6 005.800.059-33 Pedagogia

Maria Claudia Messias 7.154.339-0 027.921.639-41 Biologia

Marcos Antonio Colis 5.321.087-2 749.781.609-00 Contador

Art. 2º Os serviços a serem prestados pela Comissão designada pelo artigo 1º serão considerados de relevância, não
causando, portanto, prejuízos aos cofres públicos.

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

 
 

Alto Piquiri, Segunda-feira, 19 de Novembro de 2018.
 

 
 

Luis Carlos Borges Cardoso
 Prefeito Municipal

 
 
 
 

Prefeitura Municipal de brasilandia do sul
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 087/2018
Constituí Comissão de Acompanhamento do Ingresso de Afro Brasileiros junto ao do Concurso Público Para Emprego 
Público,  N.º 02/2018, Edital n.º 002/2018.
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais.
RESOLVE
Art. 1º - Constituir  Comissão de Acompanhamento do Ingresso de Afro Brasileiros junto ao Concurso Público Para 
Emprego Público, tendo em vista a realização do Concurso Público Para Emprego Público de n.º 02/2018 de que 
trata o Edital n.º 002/2018.
01	 GISELY GONÇALVES PEREIRA	 RG: 822.145-0-SSP-PR
02	 CRISTIANE BENTO RUFINO	 RG: 9.384.443-2-SSP-PR
03	 ERICA MASSARANDUBA DA SILVA	 RG: 8.539.157-7-SSP-PR
Art. 2º - Considerar de relevância os serviços prestados pelos integrantes da Comissão Executora do Concurso, sem 
ônus para os cofres Públicos.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal “Deputado Ulisses Guimarães” aos 22 de novembro de 2018.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de brasilandia do sul
Estado do Paraná
ERRATA
A publicação constante da Portaria  n.º 085/2018 de 19 de novembro de 2018, devidamente publicado na página C7 
do órgão oficial do Município Jornal Umuarama Ilustrado, Edição n.º 11.417 do dia 21 de novembro de 2018, passa a 
ter a seguinte disposição conforme abaixo:
Onde se lê: 
01	 CLAUDIA ROSELI BOIS RIBEIRO	 RG: 4.211.087-6-SSP-PR
Leia-se:
01	 GISELY GONÇALVES PEREIRA	 RG: 822.145-0-SSP-PR
Brasilândia do Sul, 20 de novembro de 2018.
JOAO ZANELLA BARROS DE SOUZA
Chefe da Divisão de Expediente e Comunicação

Prefeitura Municipal de brasilandia do sul
Estado do Paraná
ERRATA
A publicação constante da Portaria  n.º 084/2018 de 19 de novembro de 2018, devidamente publicado na página C7 
do órgão oficial do Município Jornal Umuarama Ilustrado, Edição n.º 11.417 do dia 21 de novembro de 2018, passa a 
ter a seguinte disposição conforme abaixo:
Onde se lê: 2008
Leia-se: 2018
E onde se lê: 
01	 CLAUDIA ROSELI BOIS RIBEIRO	 RG: 4.211.087-6-SSP-PR
Leia-se:
01	 GISELY GONÇALVES PEREIRA	 RG: 822.145-0-SSP-PR
Brasilândia do Sul, 20 de novembro de 2018.
JOAO ZANELLA BARROS DE SOUZA
Chefe da Divisão de Expediente e Comunicação

Prefeitura Municipal de Alto Piquiri
Estado do Paraná
Portaria Nº 190/2018 de 22/11/2018
SÚMULA: Concede férias regulamentar ao servidor e dá
outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
Resolve:
I - Conceder férias regulamentares ao servidor e que abaixo discrimina, como segue:
NOME PERIODO DATA
LUIZ CARLOS BORGES 2016/2017 23/11/2018 A 22/12/2018
II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Alto Piquiri, Quinta-feira, 22 de Novembro de 2018.
Luis Carlos Borges Cardoso
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de cidade gaúcha
Estado do Paraná
DECRETO Nº 139/2018
Ementa: Abre crédito suplementar por anulação de dotação embasado no disposto no artigo 4º da Lei Municipal 
2299/2017 e artigo 17 da Lei Municipal 2275/2017, e, da Outras Providências.
ALEXANDRE LUCENA, prefeito municipal de Cidade Gaúcha, no uso de minhas atribuições legais. 
DECRETA:
Art. 1º - Fica nos termos do disposto no artigo 4º da Lei Municipal 2299/2017, e artigo 17 da Lei Municipal 2275/2017, 
aberto no corrente exercício financeiro, crédito suplementar por anulação de dotação no montante de R$ 24.711,00 
(vinte e quatro mil, setecentos e onze reais), com a seguinte ordem classificatória:
 	  	 04	 SECRETARIA DE FINANÇAS	  
 	  	 04.02	 ENCARGOS SOCIAIS	  
Ft	 Fc	 2884612112011	Indenizações e restituições	  
000	 332	 3.3.90.93	 Indenizações e restituições	 2.711,00
807	 2897	 3.3.90.93	 Indenizações e restituições	 22.000,00
Art. 2º - Para cobertura dos créditos abertos no artigo anterior, serão utilizados os cancelamentos parciais das 
seguintes dotações:
		  04	 SECRETARIA DE FINANÇAS	
		  04.02	 ENCARGOS GERAIS	
Ft	 Fc	 9999912122012	 Reserva de contingência	
999	 334	 9.9.99.99.99	 Reserva de contingência	 2.711,00
		  09	 SEC. DE IND. COM. AGR. PEC. M. AMB. REC. REN.	  
		  09.03	 DIV. DE VIAÇÃO, SERV. URBANOS E LIMP. PUBL.	  
Ft	 Fc	 2678212692066	 Manutenção do setor rodoviário municipal	  
807	 2792	 4.4.90.52	 Equipamentos e material permanente	 22.000,00
Art. 3º - O presente crédito adicional suplementar por cancelamento, contará no limite, próprio, estabelecido para tais 
créditos adicionais suplementares, conforme estabelecido no caput do artigo 17, da Lei Municipal 2275/2017 e artigo 
4º, I, da Lei Municipal 2299/2017.
Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, 22 de novembro de 2018.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de cidade gaúcha
Estado do Paraná
DECRETO Nº 138/2018
Ementa: Abre crédito suplementar por transposição de dotação embasado no disposto no artigo 20, § 1º da Lei 
2275/2017 e artigo 7º, § 1º da Lei 2299/2017 e da Outras Providências.
ALEXANDRE LUCENA, prefeito municipal de Cidade Gaúcha, no uso de minhas atribuições legais. 
DECRETA:
Art. 1º - Fica nos termos do disposto no artigo 7º, § 1º da Lei Municipal 2299/2017 e artigo 20, § 1º da Lei Municipal 
2275/2017, aberto no corrente exercício financeiro, crédito suplementar por transposição de dotação no montante de 
R$ 67.770,00 (sessenta e sete mil, setecentos e setenta reais), com a seguinte ordem classificatória:
 	  	 05	 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL	  
 	  	 05.02	 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL	 
Ft	 Fc	 0824412182018	 Manutenção do CRAS	  
934	 548	 3.3.90.30	 Material de consumo	 14.000,00
934	 593	 4.4.90.52	 Equipamentos e material permanente	 43.770,00
Ft	 Fc	 0824412242024	 Manutenção do PETI	
934	 723	 3.3.90.30	 Material de consumo	 10.000,00

Art. 2º - Para cobertura dos créditos abertos no artigo anterior, serão permutadas parcialmente as seguintes dotações:
 	  	 05	 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL	
 	  	 05.02	 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL	
Ft	 Fc	 0824212222022	 Apoio a pessoa com deficiência	
000	 493	 3.3.50.40	 Subvenções sociais	  8.000,00
938	 495	 3.3.90.30	 Material de consumo	 24.770,00
Ft	 Fc	 0824412192019	 Manutenção do CREAS	
934	 632	 3.3.90.30	 Material de consumo	 35.000,00
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, 22 de novembro de 2018.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ
COMARCA DE UMUARAMA

2ª VARA CÍVEL DE UMUARAMA - PROJUDI
Rua Desembargador Antonio Ferreira da Costa, nº 3693 - Zona I - Umuarama/PR - CEP:

87.501-200 - Fone: (44) 3621-8402
 

Processo: 0013457-88.2016.8.16.0173
Classe Processual: Execução de Título Extrajudicial

Assunto Principal: Espécies de Contratos
Valor da Causa: R$ 156.571,00

Exequente(s): LUNELLI TEXTIL LTDA

Executado(s): F S DE OLIVEIRA CONFECÇÕES LTDA. - ME e Fernando Silva de Oliveira
 

EDITAL DE CITAÇÃO
PELO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 
O DR. , MM. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DAMARCELO PIMENTEL BERTASSO

COMARCA DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC...
 

 FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que pelo
presente  o(a) executado(a)  inscrito(a) no CPF/CNPJ nº. 064.438.609-69 CITA Fernando Silva de Oliveira, e

 inscrito(a) no CPF/CNPJ nº. 97.541.823/0002-47, atualmente emF S de Oliveira Confecções Ltda - ME,
lugar incerto e não sabido, pelo prazo de 30 (trinta) dias, de que por este Juízo e Cartório tramitam os autos
de  sob nº. , onde é exequente Execução de Título Extrajudicial 0013457-88.2016.8.16.0173 - Projudi

 e executado(a) ,Lunelli Textil Ltda Fernando Silva de Oliveira e F S de Oliveira Confecções Ltda - ME
nos termos da inicial a seguir transcrita resumidamente:

 
RESUMO DA INICIAL: “Por força do Título Executivo (Contrato Particular de Confissão de

Dívida e Outras Avenças), o executado é devedor do exequente do valor total de R$ 156.571,00, atualizado
em 11/10/2016. No entanto, até a presente data, o executado não procurou cumprir com a sua obrigação,
sendo totalmente infrutíferos os esforços da exequente em receber o seu crédito amigavelmente.

”.Requerimentos de praxe
 
Fica o executado  de que por este Juízo de cartório tramitam os autosCITADO

supramencionados, tendo sido recebido no dia 23 de novembro de 2016, pelo Dr. Marcelo Pimentel Bertasso,
Juiz de Direito à época, para que, no prazo de 03 (três) dias, pague o principal com seus acréscimos legais
ou no prazo de 15 (quinze) dias embargue a presente ação, sob pena de serem penhorados tantos bens
quantos bastem para garantia do débito. No prazo para oposição de embargos, reconhecendo o crédito e
comprovado o depósito de 30% (trinta por cento) do valor da execução, inclusive custas e honorários de
advogado, poderá parcelar o restante em até seis vezes. Para o caso de pronto pagamento os honorários
ficam fixados em 10%. Em caso de revelia, será nomeado curador especial.

 
E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, para que no futuro não

aleguem ignorância ou boa-fé, mandou expedir o presente que será publicado e afixado na forma da Lei.
 

Umuarama, 12 de novembro de 2018.

Marcelo Pimentel Bertasso
Juiz de Direito
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Prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
ATA DE  PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS Nº 74/2018 E CONTRATO  Nº. 263/2018
Aos doze dias de novembro de 2018 na sede da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste, Paraná, sito à Rua João 
Ormindo de Resende, nº. 686, CNPJ/MF nº 76.381.854/0001-27, neste ato representado pela sua Prefeita Municipal  
a Sra. MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, brasileira, casada, portadora da cédula de identidade civil RG 
nº. 3.946.795-0 e do CPF nº. 795.588.109-59, CONTRATANTE; e do outro lado as empresas a seguir descritas e 
qualificadas, nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 2002, do Decreto Federal nº 3.555, de 08 de 
agosto de 2000, do Decreto Federal nº 3931, de 19 de setembro de 2001, da Lei Complementar nº 123, de 16 de 
dezembro de 2006 e do Decreto Municipal nº 338, de 08 de novembro de 2007, aplicando-se, subsidiariamente, no 
que couber, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de Junho de 1993, com suas alterações e demais exigências deste Edital; 
conforme documento de credenciamento ou procuração inserta nos autos, resolve registrar os preços, conforme 
decisão exarada no Processo Licitatório Modalidade Pregão Presencial nº 74/2018 , consoante as seguintes cláusulas 
e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA: Objeto–
1.1. O Objeto do presente Contrato é <Contratação de empresa destinada ao fornecimento de Gêneros Alimentícios 
de 1ª qualidade destinados a Merenda Escolar e todas as Secretarias da Administração Municipal, por um período de 
12 meses.  Conforme especificações em Anexo., por um período de Dias . SECRETARIA DE FINANÇAS. Conforme 
especificações no Anexo I., no Sistema de Registro de Preços, a serem adquiridos conforme a necessidade, pelo 
período de Trezentos e Sessenta e Cinco dias, conforme quantitativo, especificações e detalhamentos consignados 
no Pregão Presencial nº 74/2018, que juntamente com a proposta da CONTRATADA, para todos os fins de direito, 
obrigando as partes em todos os seus termos, passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição.
1.1.1. A empresa COMERCIO DE CARNES VERALINE LTDA, com sede RUA PARANA, - CEP: 87400000 - BAIRRO: 
CENTRO,Cruzeiro do Oeste/PR inscrita no CNPJ/MF sob nº 80.844.319/0001-32, representada JOSE LUIZ BORGES, 
inscrito no CPF/MF sob nº 049.976.748-93 e portador da Carteira de Identidade RG nº , doravante denominada 
CONTRATADA, obriga-se a fornecer à Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste (PR), de acordo com as solicitações 
feitas pela CONTRATANTE, os itens a seguir:
Lote	Item	 Código do produto/serviço	 Descrição do produto/serviço	 Unidade de medida	
Quantidade	 Preço unitário	 Preço total
LOTE: 001 - Lote 001	 1	 368	 Açucar Cristal Pacote 05kg  	 PCT	
3.340,00	 8,30	 27.722,00
LOTE: 001 - Lote 001	 2	 377	 Frango Congelado  	 Kg	
13.300,00	 4,65	 61.845,00
LOTE: 001 - Lote 001	 6	 2832	 Pacote de Suco 500 gr  	 UD	
325,00	 2,75	 893,75
LOTE: 001 - Lote 001	 9	 5202	 Margarina com sal -  500 gr  	 POT	
1.480,00	 2,55	 3.774,00
LOTE: 001 - Lote 001	 12	 6310	 Coxa e Sobrecoxa de Frango Coxa e Sobrecoxa de 
Frango 	 Kg	 300,00	 5,20	 1.560,00
LOTE: 001 - Lote 001	 13	 6366	 Café Torrado e Moido - 500 gr  	 PCT	
4.500,00	 6,90	 31.050,00
LOTE: 001 - Lote 001	 14	 6825	 Refrigerante - 2 Litros  	 FD	
400,00	 17,00	 6.800,00
LOTE: 001 - Lote 001	 19	 9041	 SUCO DE CAXINHA 1LT  	 L	
585,00	 3,48	 2.035,80
LOTE: 001 - Lote 001	 20	 9985	 Bisteca Bovina s/file  	 Kg	
280,00	 15,50	 4.340,00
LOTE: 001 - Lote 001	 23	 14451	 Adoçante  100ml  	 UD	
110,00	 1,80	 198,00
LOTE: 001 - Lote 001	 31	 33561	 ARROZ BRANCO Subgrupo polido, classe longo, 
fino, agulha, TIPO 1, isen ARROZ BRANCO Subgrupo polido, classe longo, fino, agulha, TIPO 1, isento de matéria 
terrosa, pedras, fungos ou parasitas, livre de umidade, com grãos inteiros. De procedência nacional e ser de safra 
corrente. Embalagem plástica resistente, transparente, incolor, capacidade de 5 kg em plástico atóxico. Isento de 
mofo, de odores estranhos e de substâncias nocivas (Não apresentar manchas escuras, brancas, avermelhadas ou 
esverdeadas e não ter sabor ardido). Validade: mínima de 12 meses a contar a partir da data de entrega. Reposição 
do produto: no caso de alteração do mesmo antes do vencimento do prazo de validade e embalagens danificadas. 
Acondicionado em embalagem de polietileno, transparente original do fabricante. 	 PCT	
2.200,00	 11,50	 25.300,00
LOTE: 001 - Lote 001	 33	 33571	 CANJICA DE MILHO BRANCA Branco, tipo I, 
embalagem de 500gr. Validade m CANJICA DE MILHO BRANCA Branco, tipo I, embalagem de 500gr. Validade 
mínima de 12 meses a contar da data de entrega. Reposição do produto: no caso de alteração do mesmo antes do 
vencimento do prazo de validade e embalagens danificadas. Embalagem de polietileno original do fabricante. 	 PCT	
800,00	 2,00	 1.600,00
LOTE: 001 - Lote 001	 34	 33572	 CANJIQUINHA (QUIRERA) Subproduto do grão de 
milho de cor amarela, fina CANJIQUINHA (QUIRERA) Subproduto do grão de milho de cor amarela, fina, livre de 
umidade e fragmentos estranhos. Embalagem de polietileno original do fabricante. 	 PCT	
1.000,00	 1,35	 1.350,00
LOTE: 001 - Lote 001	 35	 33573	 CEBOLA - Branca, bulbo de tamanho médio, com 
características íntegras  CEBOLA - Branca, bulbo de tamanho médio, com características íntegras e de primeira 
qualidade; isentos de sujidades, insetos, parasitas, larvas e corpos estranhos aderidos à casca. Não deve apresentar 
quaisquer lesões de origem física, mecânica ou biológica. 	 Kg	 2.300,00	 1,70	
3.910,00
LOTE: 001 - Lote 001	 37	 33583	 FARINHA DE TRIGO ESPECIAL produto obtido do 
trigo moído, limpo. Especi FARINHA DE TRIGO ESPECIAL produto obtido do trigo moído, limpo. Especial, Tipo 1, 
enriquecido com ferro e ácido fólico (Vitamina B9, livre de sujidades, parasitas e larvas). Não poderá estar úmida, 
fermentada ou rançosa. Com aspecto de pó fino branco, cheiro e sabor próprio. A embalagem primária deverá 
declarar a marca, nome e endereço do fabricante, peso líquido, prazo de validade, lote, número do registro no órgão 
competente. Embalagem de 5 kg plástica de polietileno, transparente/atóxico ou de papel original de fábrica 	 PCT	
600,00	 9,70	 5.820,00
LOTE: 001 - Lote 001	 38	 33584	 FEIJÃO CARIOCA Tipo 1, novo, de safra corrente, 
grãos inteiros, aspect FEIJÃO CARIOCA Tipo 1, novo, de safra corrente, grãos inteiros, aspecto brilhoso, liso, isento 
de matéria terrosa, pedras ou corpos estranhos, fungos ou parasitos e livre de umidade. Embalado em saco de 
polietileno de 1 kg original de fábrica 	 PCT	 3.800,00	 2,55	 9.690,00
LOTE: 001 - Lote 001	 44	 33607	 AÇAFRÃO EM PÓ Aglomerado filamentoso constituído 
por estigmas florais  AÇAFRÃO EM PÓ Aglomerado filamentoso constituído por estigmas florais secos e Croccus 
sativus, acompanhados ou não dos estiletes. O açafrão, de acordo com a sua forma de apresentação, será 
classificado em: açafrão comum (acompanhado pelos estiletes), açafrão cortado (isento dos estiletes) e açafrão em 
pó. Embalagem em polietileno própria do fabricante. 	 UD	 150,00	 4,49	
673,50
LOTE: 001 - Lote 001	 47	 33613	 CANELA EM RAMA É a casca seca parcialmente 
privada do súber (tecido qu CANELA EM RAMA É a casca seca parcialmente privada do súber (tecido que constitui 
a cortiça e reveste raízes e caules velhos). Deve apresentar-se livre de sujidades, parasitos e larvas. Embalagem de 
polietileno 	 PCT	 100,00	 2,10	 210,00
LOTE: 001 - Lote 001	 48	 33615	 CHOCOLATE GRANULADO Produto a base de 
cacau em pó, gordura vegetal hid CHOCOLATE GRANULADO Produto a base de cacau em pó, gordura vegetal 
hidrogenada, estabilizantes e aromatizantes. Embalagem deve conter a identificação do produto, marca do fabricante, 
prazo de validade e peso líquido. Sem sinais de rompimento ou violação, aberturas ou furos. Ausência de matérias 
estranhas, sujidades e parasitos. Embalagem de polietileno 	 PCT	 200,00	 11,90	
2.380,00
LOTE: 001 - Lote 001	 50	 33617	 COLORAU Colorífico em pó, fino homogêneo, obtido 
de frutos maduros de  COLORAU Colorífico em pó, fino homogêneo, obtido de frutos maduros de urucum, limpos. Cor: 
vermelho intenso, com cheiro e sabor próprios para consumo humano. Embalagem plástica com 1.000 g 	 PCT	
580,00	 6,60	 3.828,00
LOTE: 001 - Lote 001	 53	 33620	 EXTRATO DE TOMATE produto industrializado 
preparado com tomate, açúcar EXTRATO DE TOMATE produto industrializado preparado com tomate, açúcar e sal, 
teor de sódio máximo de 130mg em porção de 30g; 0 g de gorduras totais e 0g de gorduras trans; mínimo de 0,8 g de 
fibra alimentar. Embalagem original de fábrica em lata ou Tetra Pak. Se em lata, esta não deve apresentar ferrugem, 
amassadura ou abaulamento. Embalagem 850 gramas. Validade mínima de 12 meses a contar a partir da data de 
entrega. 	 UD	 2.760,00	 4,65	 12.834,00
LOTE: 001 - Lote 001	 54	 33621	 LOURO É a folha do Laurus nobilis, de sabor 
aromático característico.  LOURO É a folha do Laurus nobilis, de sabor aromático característico. Deve ser constituído 
de folhas sãs, limpas e secas. Embalagem original de fábrica. 	 PCT	 100,00	 2,00	
200,00
LOTE: 001 - Lote 001	 56	 33623	 ORÉGANO É a folha do Origanum vulgare, L. 
acompanhada ou não de pequen ORÉGANO É a folha do Origanum vulgare, L. acompanhada ou não de pequena 
porção de sumidades florais. Deve ser constituído por folhas de espécimes vegetais genuínas, sãs, limpas e secas. 
Livre de sujidades, substâncias estranhas e parasitos. Isento de umidade. Embalagem (100 g) de polietileno original 
do fabricante. 	 PCT	 150,00	 4,80	 720,00
LOTE: 001 - Lote 001	 57	 33624	 OVO DE GALINHA TIPO 1 tipo extra, classe A, frescos, 
com casca integra OVO DE GALINHA TIPO 1 tipo extra, classe A, frescos, com casca integra, fosca e áspera, limpa, 
sem rachaduras, manchas ou deformações, tamanho médio, com peso de aproximadamente 60g, embalagem em 
lâminas de papelão forte, inodoros e secos, em caixilhos ou divisórios celulares para 30 unidades, com certificação 	
BAN	1.300,00	 8,80	 11.440,00
LOTE: 001 - Lote 001	 58	 33625	 POLPA DE PEIXE PROCESSADA (TILÁPIA) - de 1ª 
qualidade, totalmente sem  POLPA DE PEIXE PROCESSADA (TILÁPIA) - de 1ª qualidade, totalmente sem espinhas 
- congelada em embalagens plásticas  de 1kg contendo identificação do produto, marca do fabricante e prazo de 
validade mínima de 6 meses a contar da data da entrega. Registro Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA. 	 Kg	
3.950,00	 10,60	 41.870,00
LOTE: 001 - Lote 001	 61	 33628	 VINAGRE branco fermentado de álcool com a acidez 
mínima de 4,0% – emba VINAGRE branco fermentado de álcool com a acidez mínima de 4,0% – embalagem de 750 
ml.  Embalagens com identificação do produto e prazo de validade 	 UD	 750,00	 1,15	
862,50
LOTE: 001 - Lote 001	 62	 33630	 AMENDOIM, cru, de primeira qualidade, com 
identificação do produto, ma AMENDOIM, cru, de primeira qualidade, com identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação e prazo de validade. Acondicionado em embalagem de polietileno, transparente original 
do fabricante 	 PCT	 200,00	 4,90	 980,00 263.886,55
CLÁUSULA SEGUNDA: Condições de Pagamento–
2.1. Será observada a condição de pagamento Conforme retirada - 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal 
dias após a emissão da Nota Fiscal, contados do recebimento dos materiais; proporcional a cada solicitação, após 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo setor competente. Caso ocorra a qualquer tempo, 
a não aceitação do objeto e a não atestação de idoneidade da proponente, os pagamentos serão descontinuados e 
reiniciados após a correção necessária.
2.1.1. A CONTRATANTE disporá de 03 (três) dias para efetuar o atesto, ou rejeitar os documentos de cobrança por 
erros ou incorreções em seu preenchimento;
2.1.2. A CONTRATANTE não fará nenhum pagamento à CONTRATADA, antes de paga ou relevada a multa que 
porventura lhe tenha sido aplicada.
2.2. No ato do pagamento, a licitante vencedora deverá apresentar a Certidão Negativa de Débito do INSS e 
Certificado de Regularidade de Situação do FGTS, com prazo vigente, junto à Tesouraria deste Município, a fim de 
comprovar sua idoneidade.
CLÁUSULA TERCEIRA: Prazo e Condições de Entrega–
3.1. A entrega do objeto deverá ser parcelada e efetuada de acordo com as necessidades da Contratante no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis após o recebimento da Autorização de Entrega expedida pelo Setor de Compras/
Licitações da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste.
3.2. O Município não está obrigado a adquirir uma quantidade mínima do material, ficando a seu exclusivo critério a 
definição da quantidade e do momento da aquisição.
3.3. Todos bens fornecidos serão conferidos no momento da entrega, e se a quantidade e/ou qualidade dos 
mesmos não corresponder às especificações exigidas, a remessa apresentada será devolvida para substituição ou 
adequações, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
3.4. O (s) bem (ens) objeto deste edital deverá (ão) ser entregue (s) acompanhado (s) de nota (s) fiscal (is) distintas, 
ou seja, de acordo com a Autorização de Entrega, constando o número da mesma, o valor unitário, a quantidade, o 
valor total e o local da entrega, além das demais exigências legais.
3.5. O recebimento definitivo do objeto deste Edital, não exime o fornecedor de ser responsabilizado, dentro das 
penalidades previstas na Lei 8.666/93 e alterações, pela má qualidade que venha a ser constatada durante o uso, 
dentro do prazo de validade, dos produtos fornecidos.
3.6. O material adjudicado deverá ser entregue: Conforme descrição na Autorização de Entrega.
3.7. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o material a que se refere este Pregão Presencial de acordo estritamente 
com as especificações descritas na Autorização de Entrega, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição do 
produto quando constatado não estar em conformidade com as referidas especificações.
CLÁUSULA QUARTA: Da Vigência–
4.1. O prazo de vigência da presente Ata será de Trezentos e Sessenta e Cinco dias
CLÁUSULA QUINTA: Do Reajuste de Preços–
5.1. O preço registrado poderá a critério da Administração, justificadamente, ser objeto de reequilibrio-econômico 
financeiro, para menos ou para mais, nos termos do art. 65, inciso II, letra ‘d’, da Lei nº 8.666/93.
5.2. A comprovação do desequilíbrio econômico-financeiro deverá ser feita acompanhada de documentos, tais como 
notas fiscais de aquisição, serviços e outros insumos, bem como outros documentos legais emitidos por órgãos 
governamentais, alusivos à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de reequilíbrio econômico-
financeiro; sendo de responsabilidade exclusiva da contratada o fornecimento desses documentos.
5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá:
a)	 Convocar o fornecedor do bem ou prestador do serviço visando a negociação para a redução de preços e sua 
adequação ao mercado;
b)	 Liberar o fornecedor do bem ou prestador do serviço do compromisso assumido, e cancelar o seu registro, 
quando frustrada a negociação, respeitados os contratos já firmados;
c)	 Convocar os demais fornecedores ou prestadores de serviços, visando igual oportunidade de negociação.
5.4. Quando não houver êxito nas negociações para a readequação de preços, o Órgão Gerenciador cancelará o 
preço do bem ou do serviço registrado, publicando ATA COMPLEMENTAR da decisão.
CLÁUSULA SEXTA: Do Cancelamento do Preço Registrado–
6.1. O fornecedor do bem ou prestador do serviço terá seu preço registrado cancelado quando:
a)	 Descumprir as condições da ata de registro de preços;
b)	 Recusar-se a celebrar o contrato ou não retirar a Nota de Empenho, no prazo estabelecido pela Administração, 
sem justificativa aceitável;
c)	 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, quando este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
d)	 For suspenso ou declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração nos termos do artigo 87, inciso 
IV, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;
e)	 For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 
de julho de 2002.
6.2. O fornecedor do bem ou prestador do serviço poderá solicitar o cancelamento do seu preço registrado na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito 
ou de força maior devidamente comprovado.
6.3. O cancelamento do preço registrado, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por decisão 
da autoridade competente do Órgão Gerenciador e publicado no Jornal Oficial do Município e por meios eletrônicos.
CLÁUSULA SETIMA: Das Contratações e Sanções Administrativas–
7.1. As contratações se darão através da formalização de termo de contrato, que será substituído pela Nota de 
Empenho;
7.2. As Notas de Empenho deverão ser emitidas e recebidas pelo fornecedor durante o prazo de vigência da ata, 
no entanto, a contratação originada pela Nota de Empenho poderá estender-se além desse período, respeitado o 
disposto no inciso I do artigo 57 da Lei nº 8.666/93 e desde que haja a manutenção do preço registrado na ata;
7.3. Se o fornecedor com preço registrado, em primeiro lugar recusar-se a retirar/aceitar a Nota de Empenho, o 
Município convocará os detentores de preços registrados subseqüentes, para efetuar o fornecimento/prestação dos 
serviços, e assim por diante quanto aos demais, sem o prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, quando for 
o caso;
7.4. O atraso injustificado na entrega do objeto contratado implica no pagamento de multa de 0,1% (um décimo por 
cento) por dia de atraso, limitada a 2% (dois por cento) ou 20 (vinte) dias de atraso, calculada sobre o valor da parcela 
em atraso e/ou do valor correspondente na nota de empenho, isentando em conseqüência o MUNICÍPIO de quaisquer 
acréscimos, sob qualquer título, relativos ao período em atraso. A partir do vigésimo primeiro dia de atraso na entrega 
será considerada a inexecução total do objeto;
7.5. A inexecução parcial do ajuste ou a execução parcial em desacordo com o presente Edital, implica no pagamento 
de multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total do contrato e/ou valor correspondente na nota de 
empenho;
7.6. A inexecução total do ajuste ou execução total em desacordo com o presente Edital, implica no pagamento 
de multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total do contrato e/ou valor correspondente na nota de 
empenho;
7.7. A recusa injustificada da empresa vencedora em aceitar e/ou retirar a Nota de Empenho, para efeitos de aplicação 
de multa, equivale à inexecução total da sua obrigação;
A aplicação de multa, a ser determinada pelo Município, após regular procedimento que garanta a prévia defesa 
da empresa inadimplente, não exclui a possibilidade de aplicação da sanção prevista no art. 7º da Lei 10.520/02 e 
alterações.
DAS CLAUSULAS ANTIFRAUDE E ANTICORRUPÇÃO
CLAUSULA OITAVA:
Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, 
se admitida subcontratação, o mais alto padrão  de ética 
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a)“Prática Corrupta”: 
Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de 
servidor público no processo de licitação oi na execução de contrato;
b)“Prática Fraudulenta”:
A falsificação ou emissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou na execução do contrato.
c) “Prática Colusiva”:
Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes 
ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;
d)“Prática Coercitiva”:
Causar dano ou ameaçar direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação 
em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e)“Prática Obstrutiva”: 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral promover inspeção.
CLAUSULA DECIMA:
Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma  empresa oi pessoa física, inclusive 
declarando - a inelegível, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, oclusivas, 
coercitivas, ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA:
Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição  para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na  hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por 
ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA: Das Condições Gerais–
8.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, 
ficando-lhe facultada utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao 
beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições.
8.2. As quantidades da ata de registro de preços são estimativas e poderão ser ampliadas quando da necessidade 
do Município, mediante justificativa da autoridade competente do Órgão Solicitante, conforme limites estabelecidos 
no artigo 65, § 1º, da Lei Federal nº. 8.666/83. O aumento da demanda deverá ser acordado expressamente com o 
detentor da ata e publicado através de ATA COMPLEMENTAR.
8.3. O licitante vencedor deverá assinar a presente Ata de Registro de Preços, sob pena de decair do direito ao 
registro de preços.
8.4. Integra a presente Ata para todos os fins o Edital e seus anexos, a proposta da contratada, bem como a Ata da 
Sessão do Pregão.
8.5.Fica eleito o foro da comarca de Cruzeiro do Oeste (PR), para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente 
Contrato e por estarem assim justos e pactuados, firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma 
na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo arroladas.
CLAUSULA DECIMA TERCEIRA: Dos Casos Omissos–
Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo pregoeiro ou autoridade competente, observados os preceitos 
de direito público e as disposições da Lei n° 8.666/93.
Cruzeiro do Oeste, 12 de novembro de 2018.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUE                                                                                                                                           
Prefeita Municipal                                                                                 COMERCIO DE CARNES VERALINE LTDA
             	  				           	       CONTRATADA

Prefeitura Municipal de esperança nova
Estado do Paraná
DECRETO Nº. 129/2018
Homologa Julgamento proferido pela Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio, do Processo Licitatório nº. 52/2018, 
modalidade Pregão Presencial – nº. 39/2018 e dá outras providências.   
O Prefeito Municipal de Esperança Nova - PR, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio da Licitação na Modalida 
Registro de Preços para futura e parcelada aquisição de produtos alimentícios e produtos de limpeza para atender as 
necessidades das Divisões e Secretarias Municipais da Administração Municipal de Esperança Nova, pelo período de 
12 (doze) meses, neste Município de Esperança Nova.
VENCEDOR	VALOR R$
J GONÇALVES DE FARIAS & CIA LTDA – EPP CNPJ: 07.163.597/0001-34.	 R$ 66.861,86 (sessenta e seis mil e 
oitocentos e sessenta e um reais e oitenta e seis centavos)
M. DE O. SILVA – ME CNPJ: 17.899.869/0001-12	 R$ 41.379,15 (quarenta e um mil e trezentos e setenta 
e nove reais e quinze centavos)
S. AMORE DOS SANTOS – ME CNPJ: 18.378.502/0001-16	 R$ 41.446,94(quarenta e um mil e quatrocentos e 
quarenta e seis reais e noventa e quatro centavos)
Art. 2º. Fica o setor competente autorizado a elaborar o Contrato conforme edital, depois de cumpridas todas as 
formalidades legais.
Art. 3º - Este decreto entra em vigor nesta data.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos 22 (vinte dois) dias do mês de novembro 
de 2018.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de esperança nova
Estado do Paraná
DECRETO Nº. 128/2018
Homologa Julgamento proferido pela Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio, do Processo Licitatório nº. 53/2018, 
modalidade Pregão Presencial – nº. 40/2018 e dá outras providências.   
O Prefeito Municipal de Esperança Nova - PR, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio da Licitação na Modalida 
Registro de Preços para futura e eventual aquisição de peças para manutenção de peças de veículos pesados 
(ônibus, caminhões, micro ônibus) que pertencem a frota Municipal desta Administração, pelo período de 12 (doze) 
meses, neste Município de Esperança Nova
VENCEDOR	VALOR R$
J. R. DA CUNHA AUTO PEÇAS - EPP – CNPJ 03.819.459/0001-00	 R$ 85.900,00 (oitenta e cinco mil e novecentos reais)
MORENO & NISIHARA LTDA – EPP _ CNPJ: 03.858.177/0001-11	 R$ 78.650,00 (setenta e oito mil e seiscentos e cinquenta reais)
POSTO DE MOLAS SÃO PAULO LTDA _ CNPJ: 77.647.048./0001-10 R$ 67.300,00 (sessenta e sete mil e trezentos reais)
Art. 2º. Fica o setor competente autorizado a elaborar o Contrato conforme edital, depois de cumpridas todas as 
formalidades legais.
Art. 3º - Este decreto entra em vigor nesta data.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos 22 (vinte dois) dias do mês de novembro 
de 2018.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
DECRETO Nº 4.863/2018
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Adicional Suplementar por Anulação de Dotação e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Orçamentária nº 1.449 de 22 de Dezembro de 2017.
DECRETA:
Art. 1º.  Fica aberto Créditos Adicionais Suplementar por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro de 
2018, inclusão/alteração dos anexos da Lei de Diretrizes Orçamentária para o exercício de 2018 e do Plano Plurianual 
de 2018 a 2021, no limite de R$ 67.130,14 (sessenta e sete mil e cento e trinta reais e quatorze centavos), mediante 
a seguinte ordem classificatória:
06	 SECRET. OBRAS, SERV. PUB. E  RODOVIARIO
06.02	DIVISAO DE SERVICOS URBANOS
15.451.0005.2.016	 MANUT. DE ROYALTIES - FUNDO ESPECIAL DO PETROLEO E MINERAL
3.3.90.30.00.00	 142	 MATERIAL DE CONSUMO	 45.000,00
FONTE	 504	 Outros Royalties e Compensações Financeiras e Patrimoniais Não Previdenciárias 45.000,00
06	 SECRET. OBRAS, SERV. PUB. E  RODOVIARIO
06.02	DIVISAO DE SERVICOS URBANOS
15.452.0005.2.017	 MANUT. DA DIVISAO DE SERVICOS URBANOS E LIMPEZA PUBLICA
3.3.90.30.00.00	 157	 MATERIAL DE CONSUMO	 22.130,14
FONTE	 511	 TAXA DO EXERCICIO DE PRESTACAO DE SERVICOS	 22.130,14
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á da anulação 
integral ou parcial de dotações do orçamento do exercício corrente, como segue:
06	 SECRET. OBRAS, SERV. PUB. E  RODOVIARIO
06.02	DIVISAO DE SERVICOS URBANOS
15.451.0005.2.016	 MANUT. DE ROYALTIES - FUNDO ESPECIAL DO PETROLEO E MINERAL
3.3.90.39.00.00	 143	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 45.000,00
FONTE	 504	 Outros Royalties e Compensações Financeiras e Patrimoniais Não Previdenciárias 45.000,00
06	 SECRET. OBRAS, SERV. PUB. E  RODOVIARIO
06.02	DIVISAO DE SERVICOS URBANOS
15.452.0005.2.017	 MANUT. DA DIVISAO DE SERVICOS URBANOS E LIMPEZA PUBLICA
3.3.90.39.00.00	 163	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 22.130,14
FONTE	 511	 TAXA DO EXERCICIO DE PRESTACAO DE SERVICOS	 22.130,14
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 22 dias do mês de Novembro de 2018.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
AVENIDA MARÍLIA, 1920 – CENTRO
CEP: 87.470-000 – FONE/FAX: (44) 3534-8000
MARILUZ – PARANÁ
TERMO ADITIVO nº 001
CONTRATO nº 27/2018 – LIC – CONTRATRAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO PARCELADO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, MATERIAS DE LIMPEZA, UTENSÍLIOS DIVERSOS E PRODUTOS PERECÍVEIS, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO EDITAL DO PROCESSO LICITATÓRIO 008/2018.
O Município de Mariluz, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrito no CGC/MF nº 76.404.136/0001-
29, através de seu representante legal, o Prefeito NILSON CARDOSO DE SOUZA, portador do RG. Nº 6.271.013-
6 – SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob o nº 779.882.649-15, aqui denominado Contratante, do outro lado o Sra. 
PAULA FERNANDA MIRANDA, brasileiro (a), portador (a) do RG. 9.268.302-8 SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob o 
nº 053.513.529-74, residente e domiciliado na cidade de Mariluz, Estado do Paraná, representante da P F MIRANDA 
SUPERMERCADO - ME, aqui denominado Contratada, resolvem aditivar o presente contrato, conforme o disposto 
nas Cláusulas seguintes:
Cláusula Primeira: Através do presente Termo Aditivo, as partes resolvem promover a redução dos valores dos itens 
2, 7 e 8 do lote IV (EMBALAGENS), passando respectivamente o item 2 de R$ 0,25 para R$ 0,03 - item 7 de R$ 0,40 
para R$ 0,05 e item 8 de R$ 0,30 para R$ 0,05, em conformidade com o artigo 58 – I c/c Art. 65 – Inciso I, Letra B da Lei 
8.666/93, alterando o valor do contrato de R$ 1.279.724,60 (um milhão, duzentos e setenta e nove mil, setecentos e 
vinte e quatro reais e sessenta centavos), para R$ 1.263.324,60 (um milhão, duzentos e sessenta e três mil, trezentos 
e vinte e quatro reais e sessenta centavos).  Os Contratantes se comprometem a cumprir todas as demais Cláusulas 
e Condições estipuladas no Contrato que não colidirem com o presente instrumento.
Cláusula Segunda: Os Contratantes se comprometem a cumprirem todas as demais Cláusulas e Condições 
estipuladas no Contrato que não colidirem com o presente instrumento.
Mariluz, 22 de novembro de 2018
Nilson Cardoso de Souza				    Paula Fernanda Miranda	
Prefeito Municipal					     Empresária
Contratante						      Contratada
Testemunhas:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do PARANÁ  
ATA DE  PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS Nº 74/2018 E CONTRATO  Nº. 264/2018
Aos doze dias de novembro de 2018 na sede da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste, Paraná, sito à Rua João 
Ormindo de Resende, nº. 686, CNPJ/MF nº 76.381.854/0001-27, neste ato representado pela sua Prefeita Municipal  
a Sra. MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, brasileira, casada, portadora da cédula de identidade civil RG 
nº. 3.946.795-0 e do CPF nº. 795.588.109-59, CONTRATANTE; e do outro lado as empresas a seguir descritas e 
qualificadas, nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 2002, do Decreto Federal nº 3.555, de 08 de 
agosto de 2000, do Decreto Federal nº 3931, de 19 de setembro de 2001, da Lei Complementar nº 123, de 16 de 
dezembro de 2006 e do Decreto Municipal nº 338, de 08 de novembro de 2007, aplicando-se, subsidiariamente, no 
que couber, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de Junho de 1993, com suas alterações e demais exigências deste Edital; 
conforme documento de credenciamento ou procuração inserta nos autos, resolve registrar os preços, conforme 
decisão exarada no Processo Licitatório Modalidade Pregão Presencial nº 74/2018 , consoante as seguintes cláusulas 
e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA: Objeto–
1.1. O Objeto do presente Contrato é <Contratação de empresa destinada ao fornecimento de Gêneros Alimentícios 
de 1ª qualidade destinados a Merenda Escolar e todas as Secretarias da Administração Municipal, por um período de 
12 meses.  Conforme especificações em Anexo., por um período de Dias . SECRETARIA DE FINANÇAS. Conforme 
especificações no Anexo I., no Sistema de Registro de Preços, a serem adquiridos conforme a necessidade, pelo 
período de Trezentos e Sessenta e Cinco dias, conforme quantitativo, especificações e detalhamentos consignados 
no Pregão Presencial nº 74/2018, que juntamente com a proposta da CONTRATADA, para todos os fins de direito, 
obrigando as partes em todos os seus termos, passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição.
1.1.1. A empresa D’ITALIA SUPERMERCADO LTDA EIRELI, com sede PRAÇA SOUZA NAVES, 1243 - CEP: 
87400000 - BAIRRO: CENTRO, Cruzeiro do Oeste/PR inscrita no CNPJ/MF sob nº 08.225.720/0001-67, representada 
MARIA TEREZINHA CICIRI DECHICHE, inscrito no CPF/MF sob nº 526.828.039-20 e portador da Carteira de 
Identidade RG nº , doravante denominada CONTRATADA, obriga-se a fornecer à Prefeitura Municipal de Cruzeiro do 
Oeste (PR), de acordo com as solicitações feitas pela CONTRATANTE, os itens a seguir:
Lote	 Item	 Código do produto/serviço	 Descrição do produto/serviço	 Unidade de medida	
Quantidade	 Preço unitário	 Preço total
LOTE: 001 - Lote 001	 3	 380	 Oleo de Soja 900ml  	 LT	
4.275,00	 2,90	 12.397,50
LOTE: 001 - Lote 001	 7	 4053	 Fígado Bovino  	Kg	 4.260,00	 5,75	
24.495,00
LOTE: 001 - Lote 001	 10	 5204	 Chocolate em Pó - 400g  	 PCT	
3.650,00	 2,83	 10.329,50
LOTE: 001 - Lote 001	 16	 8074	 Biscoito Aguá e Sal 370 gr  	 PCT	
750,00	 2,42	 1.815,00
LOTE: 001 - Lote 001	 18	 8206	 Suco Artificial Pacote 25g  	 PCT	
1.300,00	 0,54	 702,00
LOTE: 001 - Lote 001	 21	 9986	 Bisteca Suína  	 Kg	 472,00	 7,95	
3.752,40
LOTE: 001 - Lote 001	 26	 21980	 CARNE BOVINA POSTA VERMELHA (BIFE)  	 Kg	
350,00	 17,40	 6.090,00
LOTE: 001 - Lote 001	 27	 33556	 ACHOCOLATADO EM PÓ: Produto a base de açúcar 
/ cacau / maltodexitrina  ACHOCOLATADO EM PÓ: Produto a base de açúcar / cacau / maltodexitrina / complexo 
vitamínico. Composição nutricional mínima (em 100g): 3g de proteína / 1,5 g de lipídios / 92g de hidrato de carbono 
/ 393 kcal, embalagem em pacote de polietileno. Validade mínima de 180 dias da data de entrega do produto. 
Embalagem primária: pacote de polietileno com 0,4 kg do produto resistente e inviolado. 	 PCT	
3.200,00	 2,63	 8.416,00
LOTE: 001 - Lote 001	 29	 33559	 ALHO cabeças intactas com todas as partes 
comestíveis aproveitáveis. L ALHO cabeças intactas com todas as partes comestíveis aproveitáveis. Livre de 
sujidades, isento de microrganismos deteriorantes. Acondicionada em embalagem de polietileno, transparente.  	
Kg	 500,00	12,50	 6.250,00
LOTE: 001 - Lote 001	 30	 33560	 AMIDO DE MILHO Produto amiláceo extraído de 
milho (Zeamaya L.) fabrica AMIDO DE MILHO Produto amiláceo extraído de milho (Zeamaya L.) fabricado a partir 
de matérias primas sãs e limpas, isentas de matéria terrosa, fungos e parasitos, livre de umidade, fermentação ou 
ranço. O amido deve produzir ligeira crepitação quando comprimido entre os dedos. Embalagem de 500 gramas. 
Validade mínima de 12 meses a contar a partir da data de entrega. Embalagem original de fábrica. 	 PCT	
300,00	 2,30	 690,00
LOTE: 001 - Lote 001	 36	 33581	 FARINHA DE MANDIOCA É o produto obtido dos 
processos de ralar e torrar FARINHA DE MANDIOCA É o produto obtido dos processos de ralar e torrar a mandioca. 
Fina, seca, branca, crua, isenta de matéria terrosa, fungos ou parasitas e livre de umidade e fragmentos estranhos. 
Embalagem de polietileno original do fabricante. 	 PCT	 1.000,00	 3,70	
3.700,00
LOTE: 001 - Lote 001	 39	 33586	 FERMENTO EM PÓ QUÍMICO Produto formado de 
substância ou mistura de sub FERMENTO EM PÓ QUÍMICO Produto formado de substância ou mistura de substâncias 
químicas em pó que pela influência do calor e/ou umidade, produz desprendimento gasoso capaz de expandir massas 
elaboradas com farinhas, amidos ou féculas, aumentando-lhes o volume e a porosidade. Embalagem primária de lata 
de alumínio ou pote de polietileno de 250g. 	 UD	 500,00	 5,79	 2.895,00
LOTE: 001 - Lote 001	 41	 33593	 MACARRÃO CONCHINHA Produto não fermentado 
obtido pelo amassamento mecâ MACARRÃO CONCHINHA Produto não fermentado obtido pelo amassamento 
mecânico de farinha de trigo comum com ovos, procedência nacional, isento de mofo (manchas esverdeadas com 
pontos brancos e cinza), de odores estranhos e de substâncias nocivas. Prazo mínimo de validade de 12 meses 
a contar a partir da data de entrega.  Embalagem em sacos de polietileno, transparentes, atóxicos e resistentes, 
contendo 1 kg. Reposição do produto: no caso de alteração do mesmo antes do vencimento do prazo de validade e 
embalagens danificadas. 	 PCT	 1.000,00	 4,50	 4.500,00
LOTE: 001 - Lote 001	 42	 33594	 MACARRÃO ESPAGUETE Produto não fermentado 
obtido pelo amassamento mecâ MACARRÃO ESPAGUETE Produto não fermentado obtido pelo amassamento 
mecânico de farinha de trigo comum com ovos, procedência nacional, isento de mofo (manchas esverdeadas com 
pontos brancos e cinza), de odores estranhos e de substâncias nocivas. Prazo mínimo de validade de 12 meses 
a contar a partir da data de entrega.  Embalagem em sacos de polietileno, transparentes, atóxicos e resistentes, 
contendo 1 kg. Reposição do produto: no caso de alteração do mesmo antes do vencimento do prazo de validade e 
embalagens danificadas. 	 PCT	 2.300,00	 4,50	 10.350,00
LOTE: 001 - Lote 001	 43	 33595	 MACARRÃO PARAFUSO Produto não fermentado 
obtido pelo amassamento mecân MACARRÃO PARAFUSO Produto não fermentado obtido pelo amassamento 
mecânico de farinha de trigo comum com ovos, procedência nacional, isento de mofo (manchas esverdeadas com 
pontos brancos e cinza), de odores estranhos e de substâncias nocivas. Prazo mínimo de validade de 12 meses 
a contar a partir da data de entrega.  Embalagem em sacos de polietileno, transparentes, atóxicos e resistentes, 
contendo 1 kg. Reposição do produto: no caso de alteração do mesmo antes do vencimento do prazo de validade e 
embalagens danificadas. 	 PCT	 2.300,00	 4,50	 10.350,00
LOTE: 001 - Lote 001	 45	 33610	 BISCOITO DOCE TIPO MAISENA, LEITE, COCO, 
CHOCOLATE, MARIA E ROSQUINHA  BISCOITO DOCE TIPO MAISENA, LEITE, COCO, CHOCOLATE, MARIA 
E ROSQUINHA Obtido pela mistura de farinha(s), amido(s) e ou fécula(s) com outros ingredientes, submetidos a 
processos de amassamento e cocção, fermentados ou não. O biscoito deverá ser fabricado a partir de matérias primas 
sãs e limpas, isenta de matérias terrosas, parasitos e em perfeito estado de conservação, serão rejeitados biscoitos 
mal cozidos, queimados, não podendo apresentar excesso de dureza e nem se apresentar quebradiço. Cor, cheiro e 
sabor próprios.  Não serão aceitos produtos murchos. Embalagens plásticas internas de 400g. Reposição do produto: 
no caso de alteração do mesmo antes do vencimento do prazo de validade e embalagens danificadas. Obs.: Licitar 
todos os tipos e entregar variado, conforme solicitação. Dupla embalagem. Primária em polietileno. 	 PCT	
200,00	 2,42	 484,00
LOTE: 001 - Lote 001	 52	 33619	 CREME DE LEITE Embalagem 200g UHT, sabor 
suave, consistência firme, em CREME DE LEITE Embalagem 200g UHT, sabor suave, consistência firme, embalagem 
cartonada, não amassada, contendo 200g de peso líquido. A embalagem deverá conter externamente os dados 
de identificação, procedência, informação nutricional, número de lote, data de validade, quantidade do produto, 
número do registro no Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA. Validade mínima a contar da data de entrega: 6 meses. 
Embalagem em Tetra Pak. 	 CX	 150,00	 2,20	 330,00
LOTE: 001 - Lote 001	 55	 33622	 MILHO VERDE EM CONSERVA: grão de milho em 
conserva sem adição de coran MILHO VERDE EM CONSERVA: grão de milho em conserva sem adição de corantes 
e com adição de conservantes permitidos pela legislação vigente. Lata de 200g com revestimento interno apropriado, 
sendo que a lata não deverá estar amassada ou estufada. 	 LT	 150,00	 1,50	
225,00
107.771,40
CLÁUSULA SEGUNDA: Condições de Pagamento–
2.1. Será observada a condição de pagamento Conforme retirada - 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal 
dias após a emissão da Nota Fiscal, contados do recebimento dos materiais; proporcional a cada solicitação, após 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo setor competente. Caso ocorra a qualquer tempo, 
a não aceitação do objeto e a não atestação de idoneidade da proponente, os pagamentos serão descontinuados e 
reiniciados após a correção necessária.
2.1.1. A CONTRATANTE disporá de 03 (três) dias para efetuar o atesto, ou rejeitar os documentos de cobrança por 
erros ou incorreções em seu preenchimento;
2.1.2. A CONTRATANTE não fará nenhum pagamento à CONTRATADA, antes de paga ou relevada a multa que 
porventura lhe tenha sido aplicada.
2.2. No ato do pagamento, a licitante vencedora deverá apresentar a Certidão Negativa de Débito do INSS e 
Certificado de Regularidade de Situação do FGTS, com prazo vigente, junto à Tesouraria deste Município, a fim de 
comprovar sua idoneidade.
CLÁUSULA TERCEIRA: Prazo e Condições de Entrega–
3.1. A entrega do objeto deverá ser parcelada e efetuada de acordo com as necessidades da Contratante no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis após o recebimento da Autorização de Entrega expedida pelo Setor de Compras/
Licitações da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste.
3.2. O Município não está obrigado a adquirir uma quantidade mínima do material, ficando a seu exclusivo critério a 
definição da quantidade e do momento da aquisição.
3.3. Todos bens fornecidos serão conferidos no momento da entrega, e se a quantidade e/ou qualidade dos 
mesmos não corresponder às especificações exigidas, a remessa apresentada será devolvida para substituição ou 
adequações, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
3.4. O (s) bem (ens) objeto deste edital deverá (ão) ser entregue (s) acompanhado (s) de nota (s) fiscal (is) distintas, 
ou seja, de acordo com a Autorização de Entrega, constando o número da mesma, o valor unitário, a quantidade, o 
valor total e o local da entrega, além das demais exigências legais.
3.5. O recebimento definitivo do objeto deste Edital, não exime o fornecedor de ser responsabilizado, dentro das 
penalidades previstas na Lei 8.666/93 e alterações, pela má qualidade que venha a ser constatada durante o uso, 
dentro do prazo de validade, dos produtos fornecidos.
3.6. O material adjudicado deverá ser entregue: Conforme descrição na Autorização de Entrega.
3.7. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o material a que se refere este Pregão Presencial de acordo estritamente 
com as especificações descritas na Autorização de Entrega, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição do 
produto quando constatado não estar em conformidade com as referidas especificações.
CLÁUSULA QUARTA: Da Vigência–
4.1. O prazo de vigência da presente Ata será de Trezentos e Sessenta e Cinco dias
CLÁUSULA QUINTA: Do Reajuste de Preços–
5.1. O preço registrado poderá a critério da Administração, justificadamente, ser objeto de reequilibrio-econômico 
financeiro, para menos ou para mais, nos termos do art. 65, inciso II, letra ‘d’, da Lei nº 8.666/93.
5.2. A comprovação do desequilíbrio econômico-financeiro deverá ser feita acompanhada de documentos, tais como 
notas fiscais de aquisição, serviços e outros insumos, bem como outros documentos legais emitidos por órgãos 
governamentais, alusivos à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de reequilíbrio econômico-
financeiro; sendo de responsabilidade exclusiva da contratada o fornecimento desses documentos.
5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá:
a)	 Convocar o fornecedor do bem ou prestador do serviço visando a negociação para a redução de preços e sua 
adequação ao mercado;
b)	 Liberar o fornecedor do bem ou prestador do serviço do compromisso assumido, e cancelar o seu registro, 
quando frustrada a negociação, respeitados os contratos já firmados;
c)	 Convocar os demais fornecedores ou prestadores de serviços, visando igual oportunidade de negociação.
5.4. Quando não houver êxito nas negociações para a readequação de preços, o Órgão Gerenciador cancelará o 
preço do bem ou do serviço registrado, publicando ATA COMPLEMENTAR da decisão.
CLÁUSULA SEXTA: Do Cancelamento do Preço Registrado–
6.1. O fornecedor do bem ou prestador do serviço terá seu preço registrado cancelado quando:
a)	 Descumprir as condições da ata de registro de preços;
b)	 Recusar-se a celebrar o contrato ou não retirar a Nota de Empenho, no prazo estabelecido pela Administração, 
sem justificativa aceitável;
c)	 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, quando este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
d)	 For suspenso ou declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração nos termos do artigo 87, 
inciso IV, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;
e)	 For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 
de julho de 2002.
6.2. O fornecedor do bem ou prestador do serviço poderá solicitar o cancelamento do seu preço registrado na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito 
ou de força maior devidamente comprovado.
6.3. O cancelamento do preço registrado, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por decisão 
da autoridade competente do Órgão Gerenciador e publicado no Jornal Oficial do Município e por meios eletrônicos.
CLÁUSULA SETIMA: Das Contratações e Sanções Administrativas–
7.1. As contratações se darão através da formalização de termo de contrato, que será substituído pela Nota de 
Empenho;
7.2. As Notas de Empenho deverão ser emitidas e recebidas pelo fornecedor durante o prazo de vigência da ata, 
no entanto, a contratação originada pela Nota de Empenho poderá estender-se além desse período, respeitado o 
disposto no inciso I do artigo 57 da Lei nº 8.666/93 e desde que haja a manutenção do preço registrado na ata;
7.3. Se o fornecedor com preço registrado, em primeiro lugar recusar-se a retirar/aceitar a Nota de Empenho, o 
Município convocará os detentores de preços registrados subseqüentes, para efetuar o fornecimento/prestação dos 
serviços, e assim por diante quanto aos demais, sem o prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, quando for 
o caso;
7.4. O atraso injustificado na entrega do objeto contratado implica no pagamento de multa de 0,1% (um décimo por 
cento) por dia de atraso, limitada a 2% (dois por cento) ou 20 (vinte) dias de atraso, calculada sobre o valor da parcela 
em atraso e/ou do valor correspondente na nota de empenho, isentando em conseqüência o MUNICÍPIO de quaisquer 
acréscimos, sob qualquer título, relativos ao período em atraso. A partir do vigésimo primeiro dia de atraso na entrega 
será considerada a inexecução total do objeto;
7.5. A inexecução parcial do ajuste ou a execução parcial em desacordo com o presente Edital, implica no pagamento 
de multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total do contrato e/ou valor correspondente na nota de 
empenho;
7.6. A inexecução total do ajuste ou execução total em desacordo com o presente Edital, implica no pagamento 
de multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total do contrato e/ou valor correspondente na nota de 
empenho;
7.7. A recusa injustificada da empresa vencedora em aceitar e/ou retirar a Nota de Empenho, para efeitos de aplicação 
de multa, equivale à inexecução total da sua obrigação;
A aplicação de multa, a ser determinada pelo Município, após regular procedimento que garanta a prévia defesa 
da empresa inadimplente, não exclui a possibilidade de aplicação da sanção prevista no art. 7º da Lei 10.520/02 e 
alterações.
DAS CLAUSULAS ANTIFRAUDE E ANTICORRUPÇÃO
CLAUSULA OITAVA:
Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, 
se admitida subcontratação, o mais alto padrão  de ética 
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a)“Prática Corrupta”: 
Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de 
servidor público no processo de licitação oi na execução de contrato;
b)“Prática Fraudulenta”:
A falsificação ou emissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou na execução do contrato.
c) “Prática Colusiva”:
Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes 
ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;
d)“Prática Coercitiva”:
Causar dano ou ameaçar direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação 
em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e)“Prática Obstrutiva”: 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral promover inspeção.
CLAUSULA DECIMA:
Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma  empresa oi pessoa física, inclusive 
declarando - a inelegível, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, oclusivas, 
coercitivas, ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA:
Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição  para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na  hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por 
ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA: Das Condições Gerais–
8.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, 
ficando-lhe facultada utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao 
beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições.
8.2. As quantidades da ata de registro de preços são estimativas e poderão ser ampliadas quando da necessidade 
do Município, mediante justificativa da autoridade competente do Órgão Solicitante, conforme limites estabelecidos 
no artigo 65, § 1º, da Lei Federal nº. 8.666/83. O aumento da demanda deverá ser acordado expressamente com o 
detentor da ata e publicado através de ATA COMPLEMENTAR.
8.3. O licitante vencedor deverá assinar a presente Ata de Registro de Preços, sob pena de decair do direito ao 
registro de preços.
8.4. Integra a presente Ata para todos os fins o Edital e seus anexos, a proposta da contratada, bem como a Ata da 
Sessão do Pregão.
8.5.Fica eleito o foro da comarca de Cruzeiro do Oeste (PR), para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente 
Contrato e por estarem assim justos e pactuados, firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma 
na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo arroladas.
CLAUSULA DECIMA TERCEIRA: Dos Casos Omissos–
Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo pregoeiro ou autoridade competente, observados os preceitos 
de direito público e as disposições da Lei n° 8.666/93.
Cruzeiro do Oeste, 12 de novembro de 2018.
  MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUE                                D’ITALIA SUPERMERCADO LTDA EIRELI                                                        
             CONTRATANTE	  				            CONTRATADA

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do PARANÁ  
ATA DE  PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS Nº 74/2018 E CONTRATO  Nº. 265/2018
Aos doze dias de novembro de 2018 na sede da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste, Paraná, sito à Rua João 
Ormindo de Resende, nº. 686, CNPJ/MF nº 76.381.854/0001-27, neste ato representado pela sua Prefeita Municipal  
a Sra. MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, brasileira, casada, portadora da cédula de identidade civil RG 
nº. 3.946.795-0 e do CPF nº. 795.588.109-59, CONTRATANTE; e do outro lado as empresas a seguir descritas e 
qualificadas, nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 2002, do Decreto Federal nº 3.555, de 08 de 
agosto de 2000, do Decreto Federal nº 3931, de 19 de setembro de 2001, da Lei Complementar nº 123, de 16 de 
dezembro de 2006 e do Decreto Municipal nº 338, de 08 de novembro de 2007, aplicando-se, subsidiariamente, no 
que couber, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de Junho de 1993, com suas alterações e demais exigências deste Edital; 
conforme documento de credenciamento ou procuração inserta nos autos, resolve registrar os preços, conforme 
decisão exarada no Processo Licitatório Modalidade Pregão Presencial nº 74/2018 , consoante as seguintes cláusulas 
e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA: Objeto–
1.1. O Objeto do presente Contrato é <Contratação de empresa destinada ao fornecimento de Gêneros Alimentícios 
de 1ª qualidade destinados a Merenda Escolar e todas as Secretarias da Administração Municipal, por um período de 
12 meses.  Conforme especificações em Anexo., por um período de Dias . SECRETARIA DE FINANÇAS. Conforme 
especificações no Anexo I., no Sistema de Registro de Preços, a serem adquiridos conforme a necessidade, pelo 
período de Trezentos e Sessenta e Cinco dias, conforme quantitativo, especificações e detalhamentos consignados 
no Pregão Presencial nº 74/2018, que juntamente com a proposta da CONTRATADA, para todos os fins de direito, 
obrigando as partes em todos os seus termos, passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição.
1.1.1. A empresa JP FACCIN - MERCADO - ME, com sede RUA MARABAS, S/N - CEP: 87501100,Umuarama/PR 
inscrita no CNPJ/MF sob nº 09.339.840/0001-58, representada JAROSLAVA PETEL FACCIN, inscrito no CPF/MF sob 
nº 445.201.589-15 e portador da Carteira de Identidade RG nº , doravante denominada CONTRATADA, obriga-se a 
fornecer à Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste (PR), de acordo com as solicitações feitas pela CONTRATANTE, 
os itens a seguir:
Lote	 Item	 Código do produto/serviço	 Descrição do produto/serviço	 Unidade de medida	
Quantidade	 Preço unitário	 Preço total
LOTE: 001 - Lote 001	 4	 805	 Salsicha  	 Kg	 5.875,00	 5,16	
30.315,00
LOTE: 001 - Lote 001	 5	 1326	 Carne p/ Picadão (acem)  	 Kg	
8.190,00	 12,98	 106.306,20
LOTE: 001 - Lote 001	 8	 4309	 Linguiça Mista Linguiça Mista 	 Kg	
5.440,00	 7,20	 39.168,00
LOTE: 001 - Lote 001	 11	 6308	 Carne Moída  (músculo) de 1ª  resfriada  	 Kg	
8.700,00	 12,80	 111.360,00
LOTE: 001 - Lote 001	 15	 6877	 Sal Iodado Pc 01 kg  	 Kg	
2.120,00	 0,76	 1.611,20
LOTE: 001 - Lote 001	 17	 8205	 Pipoca Tipo 1 Pacote 500g  	 PCT	
1.030,00	 1,55	 1.596,50
LOTE: 001 - Lote 001	 22	 12947	 CHA MATE 250 GR  	 UD	
3.300,00	 3,29	 10.857,00
LOTE: 001 - Lote 001	 24	 21974	 AGUA MINERAL SEM GAS 500ML  	 UD	
1.600,00	 0,75	 1.200,00
LOTE: 001 - Lote 001	 25	 21975	 AGUA MINERAL COM GAS 500ML  	 UD	
600,00	 0,99	 594,00
LOTE: 001 - Lote 001	 28	 33557	 ACHOCOLATADO EM PÓ DIET - Alimento 
achocolatado em pó, diet, sendo obt ACHOCOLATADO EM PÓ DIET - Alimento achocolatado em pó, diet, sendo 
obtido de matérias primas sãs e limpas, isentas de matérias terrosas, parasitas. cascas de sementes de cacau e outros 
detritos vegetais. aspecto em pó homogêneo; cor, cheiro e sabor característico. constituído de maltodextrina, cacau 
lecitinado, leite desnatado em pó, soro de leite, edulcorante artificial, ciclamato de sódio, aspartame, acesulfame-k e 
sacarina sódica, aromatizante e antiumectante, dióxido de silício.contém fenilalanina.não contém glúten. embalagens 
de 400 gramas. Boa qualidade. 	 PCT	 100,00	 11,99	 1.199,00
LOTE: 001 - Lote 001	 32	 33562	 AVEIA EM FLOCOS FINOS Produto obtido de aveia, 
livres do seu tegumento AVEIA EM FLOCOS FINOS Produto obtido de aveia, livres do seu tegumento. Devem ser 
obtidas a partir de matérias primas sãs, limpas, isentas de matéria terrosa, de parasitos e de detritos animais ou 
vegetais. Pacote com 500g, com identificação do produto e prazo de validade. Embalagem primária de polietileno. 	
PCT	 70,00	 3,25	 227,50
LOTE: 001 - Lote 001	 40	 33587	 FUBÁ DE MILHO Produto obtido pela moagem do 
grão de milho de primeira  FUBÁ DE MILHO Produto obtido pela moagem do grão de milho de primeira qualidade, 
desgerminado ou não, devendo ser fabricado a partir de matérias primas sãs e limpas, isenta de matérias terrosas 
e parasitos. Produto de aspecto fino, amarelo, livre de umidade. Com o rendimento mínimo após o cozimento de 
2,5 vezes a mais do peso anterior a cocção. O produto deve atender a Resolução nº 344 – 13/12/02 (fortificação de 
farinhas com ferro e ácido fólico). Embalagem de polietileno transparente contendo 1 kg, original de fábrica. 	 PCT	
1.400,00	 1,50	 2.100,00
LOTE: 001 - Lote 001	 46	 33612	 CANELA EM PÓ É a casca seca parcialmente privada 
do súber (tecido que  CANELA EM PÓ É a casca seca parcialmente privada do súber (tecido que constitui a cortiça e 
reveste raízes e caules velhos) moída. Deve apresentar-se livre de sujidades, parasitos, larvas, com identificação do 
produto, Marca do fabricante, data de fabricação e prazo de validade. Embalagem de polietileno 	 PCT	
200,00	 0,95	 190,00
LOTE: 001 - Lote 001	 49	 33616	 COCO RALADO Produto obtido do fruto do coqueiro 
(Cocos nucifera), por  COCO RALADO Produto obtido do fruto do coqueiro (Cocos nucifera), por processo tecnológico 
adequado e separado parcialmente da emulsão água/óleo (leite de coco) por processos mecânicos. Sem açúcar. 
Não poderá apresentar cheiro alterado ou rançoso. Com aspectos de fragmentos soltos e de cor branca. Embalagem 
deverá  constar data da fabricação, data de  validade  e  número do lote do produto. Validade  mínima  de 6 meses na 
data da entrega. Embalagem primária aluminizada.  	 PCT	 150,00	 1,89	
283,50
LOTE: 001 - Lote 001	 51	 33618	 CRAVO DA ÍNDIA - contendo no mínimo 30 gramas, 
com identificação do pr CRAVO DA ÍNDIA - contendo no mínimo 30 gramas, com identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação e prazo de validade 	 PCT	 50,00	 1,90	 95,00
LOTE: 001 - Lote 001	 59	 33626	 SUCO CONCENTRADO - tendo necessariamente os 
ingredientes água potável, SUCO CONCENTRADO - tendo necessariamente os ingredientes água potável, suco e/ ou 
polpa de concentrado de fruta, em embalagem de 500ml com rendimento de 4,5 litros. Validade mínima de 12 meses a 
contar da data de entrega. Sabores Variados. 	UD	 120,00	 7,00	 840,00
LOTE: 001 - Lote 001	 60	 33627	 TRIGO PARA QUIBE Trigo para quibe de ótima 
qualidade, cor, sabor e aro TRIGO PARA QUIBE Trigo para quibe de ótima qualidade, cor, sabor e aroma característicos 
do produto. Embalagem íntegra de 500 gramas, na embalagem deverá constar data de fabricação e número do lote do 
produto. Validade mínima de 6 meses na data da entrega. Embalagem de polietileno original do fabricante. 	 PCT	
500,00	 2,15	 1.075,00
LOTE: 001 - Lote 001	 63	 41413	 Carne p/ Picadão (acém)  	 KG	
2.730,00	 12,98	 35.435,40
LOTE: 001 - Lote 001	 64	 41414	 Carne Moída  (músculo) de 1ª resfriada  	 KG	
2.900,00	 12,80	 37.120,00
381.573,30
CLÁUSULA SEGUNDA: Condições de Pagamento–
2.1. Será observada a condição de pagamento Conforme retirada - 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal 
dias após a emissão da Nota Fiscal, contados do recebimento dos materiais; proporcional a cada solicitação, após 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo setor competente. Caso ocorra a qualquer tempo, 
a não aceitação do objeto e a não atestação de idoneidade da proponente, os pagamentos serão descontinuados e 
reiniciados após a correção necessária.
2.1.1. A CONTRATANTE disporá de 03 (três) dias para efetuar o atesto, ou rejeitar os documentos de cobrança por 
erros ou incorreções em seu preenchimento;
2.1.2. A CONTRATANTE não fará nenhum pagamento à CONTRATADA, antes de paga ou relevada a multa que 
porventura lhe tenha sido aplicada.
2.2. No ato do pagamento, a licitante vencedora deverá apresentar a Certidão Negativa de Débito do INSS e 
Certificado de Regularidade de Situação do FGTS, com prazo vigente, junto à Tesouraria deste Município, a fim de 
comprovar sua idoneidade.
CLÁUSULA TERCEIRA: Prazo e Condições de Entrega–
3.1. A entrega do objeto deverá ser parcelada e efetuada de acordo com as necessidades da Contratante no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis após o recebimento da Autorização de Entrega expedida pelo Setor de Compras/
Licitações da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste.
3.2. O Município não está obrigado a adquirir uma quantidade mínima do material, ficando a seu exclusivo critério a 
definição da quantidade e do momento da aquisição.
3.3. Todos bens fornecidos serão conferidos no momento da entrega, e se a quantidade e/ou qualidade dos 
mesmos não corresponder às especificações exigidas, a remessa apresentada será devolvida para substituição ou 
adequações, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
3.4. O (s) bem (ens) objeto deste edital deverá (ão) ser entregue (s) acompanhado (s) de nota (s) fiscal (is) distintas, 
ou seja, de acordo com a Autorização de Entrega, constando o número da mesma, o valor unitário, a quantidade, o 
valor total e o local da entrega, além das demais exigências legais.
3.5. O recebimento definitivo do objeto deste Edital, não exime o fornecedor de ser responsabilizado, dentro das 
penalidades previstas na Lei 8.666/93 e alterações, pela má qualidade que venha a ser constatada durante o uso, 
dentro do prazo de validade, dos produtos fornecidos.
3.6. O material adjudicado deverá ser entregue: Conforme descrição na Autorização de Entrega.
3.7. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o material a que se refere este Pregão Presencial de acordo estritamente 
com as especificações descritas na Autorização de Entrega, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição do 
produto quando constatado não estar em conformidade com as referidas especificações.
CLÁUSULA QUARTA: Da Vigência–
4.1. O prazo de vigência da presente Ata será de Trezentos e Sessenta e Cinco dias
CLÁUSULA QUINTA: Do Reajuste de Preços–
5.1. O preço registrado poderá a critério da Administração, justificadamente, ser objeto de reequilibrio-econômico 
financeiro, para menos ou para mais, nos termos do art. 65, inciso II, letra ‘d’, da Lei nº 8.666/93.
5.2. A comprovação do desequilíbrio econômico-financeiro deverá ser feita acompanhada de documentos, tais como 
notas fiscais de aquisição, serviços e outros insumos, bem como outros documentos legais emitidos por órgãos 
governamentais, alusivos à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de reequilíbrio econômico-
financeiro; sendo de responsabilidade exclusiva da contratada o fornecimento desses documentos.
5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá:
a)	 Convocar o fornecedor do bem ou prestador do serviço visando a negociação para a redução de preços e sua 
adequação ao mercado;
b)	 Liberar o fornecedor do bem ou prestador do serviço do compromisso assumido, e cancelar o seu registro, 
quando frustrada a negociação, respeitados os contratos já firmados;
c)	 Convocar os demais fornecedores ou prestadores de serviços, visando igual oportunidade de negociação.
5.4. Quando não houver êxito nas negociações para a readequação de preços, o Órgão Gerenciador cancelará o 
preço do bem ou do serviço registrado, publicando ATA COMPLEMENTAR da decisão.
CLÁUSULA SEXTA: Do Cancelamento do Preço Registrado–
6.1. O fornecedor do bem ou prestador do serviço terá seu preço registrado cancelado quando:
a)	 Descumprir as condições da ata de registro de preços;
b)	 Recusar-se a celebrar o contrato ou não retirar a Nota de Empenho, no prazo estabelecido pela Administração, 
sem justificativa aceitável;
c)	 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, quando este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
d)	 For suspenso ou declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração nos termos do artigo 87, inciso 
IV, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;
e)	 For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 
de julho de 2002.
6.2. O fornecedor do bem ou prestador do serviço poderá solicitar o cancelamento do seu preço registrado na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito 
ou de força maior devidamente comprovado.
6.3. O cancelamento do preço registrado, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por decisão 
da autoridade competente do Órgão Gerenciador e publicado no Jornal Oficial do Município e por meios eletrônicos.
CLÁUSULA SETIMA: Das Contratações e Sanções Administrativas–
7.1. As contratações se darão através da formalização de termo de contrato, que será substituído pela Nota de 
Empenho;
7.2. As Notas de Empenho deverão ser emitidas e recebidas pelo fornecedor durante o prazo de vigência da ata, 
no entanto, a contratação originada pela Nota de Empenho poderá estender-se além desse período, respeitado o 
disposto no inciso I do artigo 57 da Lei nº 8.666/93 e desde que haja a manutenção do preço registrado na ata;
7.3. Se o fornecedor com preço registrado, em primeiro lugar recusar-se a retirar/aceitar a Nota de Empenho, o 
Município convocará os detentores de preços registrados subseqüentes, para efetuar o fornecimento/prestação dos 
serviços, e assim por diante quanto aos demais, sem o prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, quando for 
o caso;
7.4. O atraso injustificado na entrega do objeto contratado implica no pagamento de multa de 0,1% (um décimo por 
cento) por dia de atraso, limitada a 2% (dois por cento) ou 20 (vinte) dias de atraso, calculada sobre o valor da parcela 
em atraso e/ou do valor correspondente na nota de empenho, isentando em conseqüência o MUNICÍPIO de quaisquer 
acréscimos, sob qualquer título, relativos ao período em atraso. A partir do vigésimo primeiro dia de atraso na entrega 
será considerada a inexecução total do objeto;
7.5. A inexecução parcial do ajuste ou a execução parcial em desacordo com o presente Edital, implica no pagamento 
de multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total do contrato e/ou valor correspondente na nota de 
empenho;
7.6. A inexecução total do ajuste ou execução total em desacordo com o presente Edital, implica no pagamento 
de multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total do contrato e/ou valor correspondente na nota de 
empenho;
7.7. A recusa injustificada da empresa vencedora em aceitar e/ou retirar a Nota de Empenho, para efeitos de aplicação 
de multa, equivale à inexecução total da sua obrigação;
A aplicação de multa, a ser determinada pelo Município, após regular procedimento que garanta a prévia defesa 
da empresa inadimplente, não exclui a possibilidade de aplicação da sanção prevista no art. 7º da Lei 10.520/02 e 
alterações.
DAS CLAUSULAS ANTIFRAUDE E ANTICORRUPÇÃO
CLAUSULA OITAVA:
Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, 
se admitida subcontratação, o mais alto padrão  de ética 
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a)“Prática Corrupta”: 
Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de 
servidor público no processo de licitação oi na execução de contrato;
b)“Prática Fraudulenta”:
A falsificação ou emissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou na execução do contrato.
c) “Prática Colusiva”:
Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes 
ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;
d)“Prática Coercitiva”:
Causar dano ou ameaçar direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação 
em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e)“Prática Obstrutiva”: 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral promover inspeção.
CLAUSULA DECIMA:
Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma  empresa oi pessoa física, inclusive 
declarando - a inelegível, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, oclusivas, 
coercitivas, ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA:
Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição  para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na  hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por 
ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA: Das Condições Gerais–
8.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, 
ficando-lhe facultada utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao 
beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições.
8.2. As quantidades da ata de registro de preços são estimativas e poderão ser ampliadas quando da necessidade 
do Município, mediante justificativa da autoridade competente do Órgão Solicitante, conforme limites estabelecidos 
no artigo 65, § 1º, da Lei Federal nº. 8.666/83. O aumento da demanda deverá ser acordado expressamente com o 
detentor da ata e publicado através de ATA COMPLEMENTAR.
8.3. O licitante vencedor deverá assinar a presente Ata de Registro de Preços, sob pena de decair do direito ao 
registro de preços.
8.4. Integra a presente Ata para todos os fins o Edital e seus anexos, a proposta da contratada, bem como a Ata da 
Sessão do Pregão.
8.5.Fica eleito o foro da comarca de Cruzeiro do Oeste (PR), para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente 
Contrato e por estarem assim justos e pactuados, firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma 
na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo arroladas.
CLAUSULA DECIMA TERCEIRA: Dos Casos Omissos–
Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo pregoeiro ou autoridade competente, observados os preceitos 
de direito público e as disposições da Lei n° 8.666/93.
Cruzeiro do Oeste, 12 de novembro de 2018.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUE                                                                                                                    
Prefeita Municipal                                                                                                      JP FACCIN - MERCADO - ME
	  				           	        CONTRATADA

PREFEITURA MUNICIPAL DE mariluz
Estado do PARANÁ  
DECRETO Nº 1.733 DE 21 DE NOVEMBRO DE 2018
Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências;
O Prefeito Municipal de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e especialmente as que lhe 
foram conferidas pela Lei nº 1.869 de 18 de dezembro de 2017 e,
Considerando, a inexistência de dotação no orçamento vigente:
Decreta:
Art. 1º.  Fica aberto no orçamento vigente do Município de Mariluz, um CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, no 
valor de R$ 20.000,00(vinte mil reais), por anulação parcial de dotações orçamentárias, conforme discriminação.
	 Suplementação	
	 03.000.00.000.0000.0.000.	 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
	 03.001.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS
	 03.001.04.122.0003.2.008.	 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS
	 57	 -	 3.3.90.39.00.00	 01000	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA	 1.000,00
		  05.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE SAÚDE
	 05.001.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
	 05.001.10.122.0008.2.047.	 COORDENAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
	 346	 -	 3.3.90.36.00.00	 01303	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA	 9.000,00
	 06.000.00.000.0000.0.000.	 SECRETARIA DE OBRAS E VIAÇÃO
	 06.001.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS E VIAÇÃO
	 06.001.04.122.0009.2.067.	 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE OBRAS SERVIÇOS E VIAÇÃO
	 545	 -	 3.3.90.36.00.00	 01000	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA	5.000,00
	 09.000.00.000.0000.0.000.	 SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
	 09.001.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE AGRICULTURA
	 09.001.20.606.0016.2.090.	 MANUTENÇÃO DA PATRULHA MECANIZADA
	 693	 -	 3.3.90.30.00.00	 01000	 MATERIAL DE CONSUMO	 5.000,00
	 Total Suplementação:	 20.000,00
  Art.2º. Para a cobertura do Crédito Adicional Suplementar descrito no artigo 1º, serão utilizados recursos proveniente 
da anulação parcial das seguintes dotações orçamentárias:
	 Redução
	 03.000.00.000.0000.0.000.	 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
	 03.001.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS
	 03.001.04.122.0003.2.008.	 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS
	 53	 -	 3.3.90.08.00.00	 01000	 OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DO	 1.000,00
	 SERVIDOR E DO MILITAR
	 05.000.00.000.0000.0.000.	 SECRETARIA DE SAÚDE
	 05.001.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
	 05.001.10.122.0008.2.047.	 COORDENAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
	 343	 -	 3.3.90.30.00.00	 01303	 MATERIAL DE CONSUMO	 9.000,00
	 06.000.00.000.0000.0.000.	 SECRETARIA DE OBRAS E VIAÇÃO
	 06.001.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS E VIAÇÃO
	 06.001.04.122.0009.2.067.	 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE OBRAS SERVIÇOS E VIAÇÃO
	 538	 -	 3.1.90.04.00.00	 01000	 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO	 3.000,00
	 542	 -	 3.3.90.14.00.00	 01000	 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL	 1.000,00
	 544	 -	 3.3.90.33.00.00	 01000	 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO	 1.000,00
	 09.000.00.000.0000.0.000.	 SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
	 09.001.00.000.0000.0.000.	 DIVISÃO DE AGRICULTURA
	 09.001.20.606.0016.2.090.	 MANUTENÇÃO DA PATRULHA MECANIZADA
	 694	 -	 3.3.90.39.00.00	 01000	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 5.000,00
	 Total Redução:	 20.000,00
Art.3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício do Paço Municipal de Mariluz, aos 21 dias do mês de novembro de 2018.
NILSON CARDOSO DE SOUZA
Prefeito Municipal 
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NOTIFICA 

 

 

Dando cumprimento às disposições da Lei nº 9.452 de 20 de Março de 1.997, notificamos aos Partidos, 

o Sindicato dos Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes 

Recursos Federais. 

 

 

 
20/11/2018 BRASIL 6983-3 Pref. Munic. Pérola – IPM 1.779,57 

19/11/2018 BRASIL 7995-2 Pref. Munic. Pérola – QSE 51.842,07 

20/11/2018 BRASIL 8924-9 Pref. Munic. Pérola – FPM 114.910,81 

13/11/2018 BRASIL 9825-6 Pref. Munic. Pérola – FUNDEB 17.025,42 

14/11/2018 BRASIL 9825-6 Pref. Munic. Pérola – FUNDEB 110.240,93 

20/11/2018 BRASIL 9825-6 Pref. Munic. Pérola – FUNDEB 49.219,60 

12/11/2018 BRASIL 10059-5 Pref. Munic. Pérola -  Simples Nacional 30,33 

13/11/2018 BRASIL 10059-5 Pref. Munic. Pérola -  Simples Nacional 71,98 

14/11/2018 BRASIL 10059-5 Pref. Munic. Pérola -  Simples Nacional 1.095,61 

16/11/2018 BRASIL 10059-5 Pref. Munic. Pérola -  Simples Nacional 20,41 

19/11/2018 BRASIL 10059-5 Pref. Munic. Pérola -  Simples Nacional 232,79 

20/11/2018 BRASIL 10059-5 Pref. Munic. Pérola – Simples Nacional 902,23 

16/11/2018 BRASIL 15294-3 Pref. Munic. Pérola – FNAS 2.101,92 

14/11/2018 CAIXA 624029-0 Fundo Munic. Saúde – SUS – CUSTEIO 350.000,00 

19/11/2018 CAIXA 624029-0 Fundo Munic. Saúde – SUS – CUSTEIO 5.779,80 

20/11/2018 CAIXA 624029-0 Fundo Munic.Saúde – SUS -   CUSTEIO 8.720,16 

 

 

 

 

 

DARLAN SCALCO 

Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA
CNPJ 7 6 . 2 4 7 . 3 4 5 / 0 0 0 1 – 0 6
AV. PRESIDENTE TANCREDO DE ALMEIDA NEVES, 442 - FONES (044) 3677-1222
C E P 8 7 4 3 0 - 0 0 0 - T A P E J A R A - P A R A N Á
LEI COMPLEMENTAR Nº 080, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2018. Altera a redação e acrescenta dispositivos na Lei 
Complementar nº 42, de 26 de março de 2012, referentes à cesta básica mensal devida aos servidores. A CÂMARA 
MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A 
SEGUINTE LEI COMPLEMENTAR: Art. 1º O art. 25 da LC nº 42, de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 25. Fica instituído o Auxílio Alimentação mensal aos servidores efetivos, admitidos por concurso público ou teste 
seletivo e aos estáveis integrantes do quadro em extinção, no valor de R$ 100,00 (cem reais). § 1º O valor do Auxílio 
Alimentação definido na parte final do art. 25 será revisto anualmente, utilizando-se o IPCA - Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo, ou outro que o substituir. Art. 2° Fica acrescido o art. 25-A, com a seguinte redação: “Art. 25-
A. O Auxílio Alimentação destina-se a subsidiar as despesas com refeições do servidor, sendo-lhe pago diretamente 
em pecúnia, ou através de convênio firmado pela Administração com sindicatos ou empresas especializadas, através 
de cartão magnético, cujos créditos serão utilizados diretamente nas redes supermercadistas conveniadas e, não 
integração para efeitos legais, a remuneração do servidor. § 1º O servidor que acumule legalmente cargos, fará jus 
à percepção de um único Auxílio Alimentação. § 2º Fica proibida a venda de bebidas alcoólicas, cigarros, produtos 
ligados a narguile ou outros produtos nocivos à saúde ou à segurança alimentar, sob pena de descredenciamento 
do comerciante, para proteção das famílias e segurança alimentar. § 3º Só poderão ser credenciados nos termos e 
para os fins do art. 25-A, comerciantes com sede e funcionamento físico comercial instalado na cidade de Tapejara. 
§ 4º Os cartões de que trata esta Lei devem ser abastecidos com os créditos para realização das compras até o 
dia 10 (dez) de cada mês. Art. 3º O Art. 27 da LC nº 42, de 2012, passa a ter a seguinte redação, acrescido de 
parágrafo único: “Art. 27. O Auxílio Alimentação não será: I - incorporado ao vencimento, remuneração, proventos ou 
pensão; II - configurado como rendimento tributável e nem sofrerá incidência de contribuição para o Regime Próprio 
de Previdência do Município; III - caracterizado como salário-utilidade ou prestação salarial in natura; e IV - acumulável 
com outros de espécie semelhante, tais como: cesta básica ou vantagem pessoal originária de qualquer forma de 
auxílio ou benefício alimentação. Parágrafo único. Ficam excluídos do Auxílio Alimentação em caráter indenizatório, 
os agentes políticos, servidores cedidos e aqueles ocupantes de cargos meramente eletivos, inclusive Conselheiros 
Tutelares.
Art. 4º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. Edifício da Prefeitura Municipal de Tapejara, 
em 22 de Novembro de 2018. RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE TAPEJARA – CMAS
Av: Antônio Schimdt Villela, nº 720, Centro  Tapejara – Paraná
CEP: 87430-000   Fone: (44) 36771368 
RESOLUÇÃO 009/2018
O Conselho Municipal de Assistência Social no uso das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº. 1811 de 27 de 
agosto de 2015, de acordo com o artigo 2º, e considerando a reunião ordinária realizada em 22 de novembro de 2018, 
ata nº. 012/2018, após ampla discussão pelos membros presentes, e com unanimidade.
RESOLVE:
ART. 1º Aprovar o instrumento de gestão CENSO SUAS – 2018. 
ART. 2º Essa resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação.
Tapejara, 22 de novembro de 2018.
Doralice Fernandes Caldeira
Vice-Presidente do CMAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
Estado do PARANÁ  
REPUBLICAÇÃO PARA CORREÇÃO
EXTRATO DE 3º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 138/2017
CONTRATANTE: Município de Tapejara, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF 76.247.345/0001-06;
CONTRATADA:  ASSADA & SAGAVA LTDA.
INEXIGIBILIDADE nº 010/2017
OBJETO: Aditivo de valor de 100% (cem por cento), do contrato Administrativo nº 138/2017 – (Serviços de Médicos, 
Clinico Geral).
VALOR ACRESCIDO:  R$-1.058.500,00 (um milhão e cinqüenta e oito mil e quinhentos reais)
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 MESES.  
FORO: COMARCA DE CRUZEIRO DO OESTE/PR
Tapejara/Pr, 24 de outubro de 2018
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
Estado do PARANÁ  
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Torna-se pública, após cumprimento das formalidades legais, a homologação do objeto do procedimento licitatório 
Pregão Nº 74/2018, em favor da empresa abaixo descrita, conforme ata lavrada em 22 de outubro de 2018.
Fornecedor: AC MASTER COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI - ME
CNPJ/CPF: 29.615.312/0001-91
Item	 Descrição	 Quant.	 Valor Unit.	 Valor. Total
14	 ARMARIO PARA USO DE FUNCIONARIOS: EM MDF 900MMx1800MMx400MM COM REPARTIÇOES 
INTERNAS-PUXADORES EM ALUMINIO
1,00	 R$ 930,00	 R$ 930,00

42	 ARMARIO EM MDF PARA USO DE FUNCIONARIOS 900MMx1800x400MM - COM REPARTIÇOES 
INTERNAS-PUXARES EM ALUMINIO	 1,00	 R$ 995,00	 R$ 995,00
43	 BALCAO DE RECEPÇAO DE CANTO PARA ATENDIMENTO EM MDF COM GAVETAS DIVERSAS 
PARA USO E ARQUIVO COM CORREDIÇAS TELESCOPICAS DE CANTO 3200MMx2000MMx1000MM - ARQUIVO: 
2000MMx400MMx1000MM	 1,00	 R$ 7.050,00	 R$ 7.050,00
44	 BALCAO PARA SALA DE COLETA MEDINDO 1500x600x800 EM MDF DOBRADIÇAS COM 
AMORTECEDOR PUXADORES EM ALUMINIO, COM PES DE 150MM EM METAL	 1,00	 R $ 
1.210,00	 R$ 1.210,00
Valor Total Homologado -   R$ 10.185,00  (dez mil, cento e oitenta e cinco reais)        
Encaminhe-se à Divisão de Licitação e Compras para elaboração dos Instrumentos Contratuais.
Edifício da Prefeitura Municipal de Tapejara, em 29 de outubro de 2018.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
Estado do PARANÁ  
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Torna-se pública, após cumprimento das formalidades legais, a homologação do objeto do procedimento licitatório 
Pregão Nº 74/2018, em favor da empresa abaixo descrita, conforme ata lavrada em 22 de outubro de 2018.
Fornecedor: CUNHA & PRACZUM LTDA.-ME
CNPJ/CPF: 10.692.055/0001-63
Item	 Descrição	 Quant.	 Valor Unit.	 Valor. Total
12	 BEBEDOURO/PURIFICADOR PRESSAO DE COLUNA, 127V, INOX, COM 2 TORNEIRAS, UMA 
DE JATO E OUTRA PARA COPO, CONTROLE DE TEMPERATURA, REFRIGERAÇAO POR COMPRESSOR, 
MEDINDO: 1028x342x328
2,00	 R$ 842,00	 R$ 1.684,00
13	 AR CONDICIONADO SPLIT, 12.000 BTUS, QUENTE E FRIO, CLASSIFICAÇAO A, FILTRO HD, AUTO 
LIMPEZA, VAZAO DE 600M3/H	 1,00	 R$ 1.948,00	 R$ 1.948,00
Valor Total Homologado -   R$ 3.632,00  (três mil, seiscentos e trinta e dois reais)        
Encaminhe-se à Divisão de Licitação e Compras para elaboração dos Instrumentos Contratuais.
Edifício da Prefeitura Municipal de Tapejara, em 29 de outubro de 2018.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
Estado do PARANÁ  
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Torna-se pública, após cumprimento das formalidades legais, a homologação do objeto do procedimento licitatório 
Pregão Nº 74/2018, em favor da empresa abaixo descrita, conforme ata lavrada em 22 de outubro de 2018.
Fornecedor: ELISMED COMERCIAL DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS MEDICOS EIRELI - EPP
CNPJ/CPF: 07.127.606/0001-31
Item	 Descrição	 Quant.	 Valor Unit.	 Valor. Total
5 MESA PARA IMPRESSORA EM MDF, COM TAMPA DE 15MM, MEDINDO: 80x60x74, COM BASE: EM ESTRUTURA 
DE METAL EM TUBO 20x40 PINTADO, COR CINZA
1,00 R$ 115,00 R$ 115,00
19	 AGITADOR VORTEX BASIC 2800 RPM 100V	 1,00	 R$ 400,00	 R$ 400,00
22 AUTOCLAVE HORIZONTAL DIGITAL EXTRA 21 LITROS 110V 1,00	 R$ 2.690,00	 R$ 2.690,00
40	 MICROSCOPIO E200 HALOGENIO	 1,00	 R$ 9.646,00	 R$ 9.646,00
41	 POLTRONA STANDARD PARA COLETA DE SANGUE AZUL	 3,00 R$ 714,00	R$ 2.142,00
Valor Total Homologado -   R$ 14.993,00  (quatorze mil, novecentos e noventa e três reais)        
Encaminhe-se à Divisão de Licitação e Compras para elaboração dos Instrumentos Contratuais.
Edifício da Prefeitura Municipal de Tapejara, em 29 de outubro de 2018.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
Estado do PARANÁ  
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Torna-se pública, após cumprimento das formalidades legais, a homologação do objeto do procedimento licitatório 
Pregão Nº 74/2018, em favor da empresa abaixo descrita, conforme ata lavrada em 22 de outubro de 2018.
Fornecedor: F. P. GARALUZ - ME
CNPJ/CPF: 07.299.558/0001-69
Item	 Descrição	 Quant.	 Valor Unit.	 Valor. Total
11	 TV SMART, WI-FI, FULL HD, TAMANHO 43 POLEGADAS, ENTRADA HDMI, USB, ENTRADA RF, 
RESOLUÇAO DE 1920x1080, COM CONTROLE REMOTO
2,00	 R$ 1.580,00	 R$ 3.160,00
Valor Total Homologado -   R$ 3.160,00  (três mil, cento e sessenta reais)        
Encaminhe-se à Divisão de Licitação e Compras para elaboração dos Instrumentos Contratuais.
Edifício da Prefeitura Municipal de Tapejara, em 29 de outubro de 2018.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
Estado do PARANÁ  
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Torna-se pública, após cumprimento das formalidades legais, a homologação do objeto do procedimento licitatório 
Pregão Nº 74/2018, em favor da empresa abaixo descrita, conforme ata lavrada em 22 de outubro de 2018.
Fornecedor: GAB EQUIPAMENTOS E MOVEIS PLANEJADOS - EIRELI - EPP
CNPJ/CPF: 26.658.903/0001-58

Item	 Descrição	 Quant.	 Valor Unit.	 Valor. Total
15 RECEPÇAO DE LABORATORIO PARA ATENDIMENTO: EM MDF COM GAVETAS DIVERSAS PARA USO E 
ARQUIVO COM CORREDIÇAS TELESCOPIAS. BALCAO DE CANTO 3200MMx2000MMx1000MM BALCAO 
ARQUIVO 2000MMx400MMx1000MM
1,00 R$ 8.200,00 R$ 8.200,00
16	 SALA DE COLETA BALCAO: 1500x600x800 EM MDF DOBRADIÇAS COM AMORTECEDOR 
PUXADORES EM ALUMINIO-PES DE 150MM EM METAL	 1,00	 R$ 1.395,00	 R$ 1.395,00
Valor Total Homologado -   R$ 9.595,00  (nove mil, quinhentos e noventa e cinco reais)        
Encaminhe-se à Divisão de Licitação e Compras para elaboração dos Instrumentos Contratuais.
Edifício da Prefeitura Municipal de Tapejara, em 29 de outubro de 2018.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
Estado do PARANÁ  
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Torna-se pública, após cumprimento das formalidades legais, a homologação do objeto do procedimento licitatório 
Pregão Nº 74/2018, em favor da empresa abaixo descrita, conforme ata lavrada em 22 de outubro de 2018.
Fornecedor: MAQPEL PAPELARIA E EQUIPAMENTOS LTDA.-ME
CNPJ/CPF: 30.320.176/0001-91
Item	 Descrição	 Quant.	 Valor Unit.	 Valor. Total
3	 MESA PARA COMPUTADOR EM MDF. TAMPO DE 15MM, MEDINDO: 120x60x74, COM BASE: EM 
ESTRUTURA DE METAL EM TUBO 20x40 PINTADO, CONTENDO 3 GAVETAS, POSSUI SUPORTE PARA CPU, 
POSSUI SUPORTE P/ TECLADO, COR CINZA 1,00	 R$ 660,00 R$ 660,00
4	 ESTANDE DE AÇO, NA CHAPA 24, COM 06 PRATELEIRAS COM REFORÇO, CAPACIDADE DE 
100KG	 2,00	 R$ 159,00	 R$ 318,00
7	 ARQUIVO DE AÇO, CHAPA 24, COM 4 GAVETAS NO TRILHO RELESCOPICO, NA COR CINZA, 
MEDINDO 133x46x71	 2,00	 R$ 536,00	 R$ 1.072,00
8	 LONGARINA DE 3 LUGARES, BASE DE FERRO E ASSENTO E ENCOSTO EM POLIPROPILENO 
ANATOMICO, COM ESTRUTURA EM AÇO, NO TUBO 30x50, NA COR PRETA	 3,00	 R $ 
273,00	 R$ 819,00
9	 MESA PARA ESCRITORIO EM MDF, TAMPO DE 15MM, MEDINDO: 15x60x74, COM BASE: EM 
ESTRUTURA DE METAL EM TUBO 20x40 PINTADO, CONTENDO 2 GAVETAS, NA COR CINZA	 1,00	
R$ 280,00	 R$ 280,00
10	 GELADEIRA/REFRIGERADOR COM CAPACIDADE DE 261 LITROS, CONTENDO: GAVETA 
MULTIUSO, CAPACIDADE DA GELADEIRA 236 LITROS, CAPACIDADE DO FREEZER 25 LITROS	 1,00	
R$ 1.898,00	 R$ 1.898,00
Valor Total Homologado -   R$ 5.047,00  (cinco mil e quarenta e sete reais)        
Encaminhe-se à Divisão de Licitação e Compras para elaboração dos Instrumentos Contratuais.
Edifício da Prefeitura Municipal de Tapejara, em 29 de outubro de 2018.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal
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MuniciPio de PÉrola
Estado do Paraná
EDITAL Nº. 009/2018.
INTEGRANTE DO CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2018.
HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO DAS NOTAS OBTIDAS NAS PROVAS OBJETIVAS MAIS A SOMATÓRIA DAS NOTAS OBTIDAS NAS PROVAS DE TÍTULOS.
SÚMULA: 
O Prefeito do Município de Pérola/PR, no uso de suas atribuições legais, faz saber a todos quanto o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem que em conformidade com o 
Edital Nº. 001/2018 (Regulamento Especial) datado de 31/08/2018 e Edital Nº. 007/2018 datado de 12/11/2018 e dar outras providências.
Art. 1º. Levar ao conhecimento de todos quanto o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem que, dispõe sobre a homologação do resultado das notas obtidas nas provas 
objetivas + (mais) a somatória das notas obtidas nas provas de títulos.
CRITÉRIOS DE DESEMPATE:
Art. 2º. Conforme o Artigo 9º e item Nº 9.41, do Edital de Nº 001/2018, (Regulamento Especial), nos casos de empate na classificação do resultado das notas obtidas nas provas 
objetivas, tiveram preferência sucessivamente os candidatos:
1º- O mais idoso;
2º- Maior número de acertos na prova de Conhecimentos Específicos;
3º- Maior número de acertos na prova de Língua Portuguesa; 
4º- Maior número de acertos na prova de Matemática;
5º- Por sorteio.
04. ENFERMEIRO.
ORDEM NOME DOS CANDIDATOS INSCRIÇÃO Nº DO CPF NOTAS DAS PROVAS OBJETIVAS + (MAIS) SOMATÓRIA DAS NOTAS OBTIDAS COM OS TÍTULOS.
001 AMÉRIS DE OLIVEIRA 00752 000.307.979-18 82,50 + 2,00 = 84,50
002 YONARA BARIÃO THÉ DA SILVA 00837 057.056.219-81 75,00 + 2,00 = 77,00
003 LETICIA MANTOVANI DOS SANTOS 01218 071.628.729-30 62,50 = AUSENTE
004 JEAN ROGÉRIO V. DA CUNHA 01250 042.747.229-61 60,00 = AUSENTE 
005 ADRIANA DA SILVA D. LOZANO 00976 049.255.429-31 57,50 = AUSENTE
006 MARIA VANESSA DE M. OLIVEIRA 01555 005.564.529-17 52,50 = + 4,00 = 56,50
007 MIKHAEL DOS STOS THEODORO 00088 087.482.079-00 55,00 = Não pontuou = 55,00
008 VANIA CRISTINA M. PISSINI 01524 018.211.009-56 52,50 = AUSENTE
009 JOÃO PAULO DA SILVA PEREIRA 00258 076.133.579-02 52,50 = AUSENTE
010 LUCIMERY EVELIN AP. GUNTHNER 01743 005.581.359-35 50,00 = AUSENTE
011 CLEONICE MATEUS DA S. AMORIM 00536 043.655.339-24 50,00 = AUSENTE
012 EDEVANIRA GUEDES 01365 043.949.349-82 50,00 = AUSENTE
013 THENNIFER ADRELY M. ALMEIDA 01011 087.990.379-12 50,00 = AUSENTE

05. ENGENHEIRO CIVIL.
ORDEM NOME DOS CANDIDATOS INSCRIÇÃO Nº DO CPF NOTAS DAS PROVAS OBJETIVAS + (MAIS) SOMATÓRIA DAS NOTAS OBTIDAS COM OS TÍTULOS.
001 LAILA SALVADEGO 00592 088.634.759-97 85,00 = AUSENTE
002 VINICIUS BROTHER DOS SANTOS 00215 082.488.359-44 70,00 = AUSENTE
003 LUCAS BANDEIRA GOBO 01348 093.365.579-71 67,50 = AUSENTE
004 RODRIGO GIROTTO GREJANIM 01655 099.637.599-63 62,50 = AUSENTE
005 ANDREZA GUMS DOMINGOS 01289 093.974.709-06 60,00 = AUSENTE
006 LUCAS CARDOSO DA SILVA 01515 092.743.179-30 57,50 = AUSENTE
007 GUILHERME NUNES CERIOLI 00733 011.368.329-47 55,00 = AUSENTE
008 FELIPE EDUARDO FAVRETO 01851 081.340.609-94 55,00 = AUSENTE
009 EDER HENRIQUE MOURA SANTOS 01376 935.800.292-15 55,00 = AUSENTE
010 EDUARDO BELIM SALVINI 01659 090.632.979-55 55,00 = AUSENTE
011 ALINE CALLEGARI MENDES 00808 075.835.959-40 52,50 = AUSENTE
012 NATAN PANUCCI GOMES 01769 080.463.919-13 52,50 = AUSENTE
013 TALITA CARVALHO DOMINGUES 01103 080.644.209-38 52,50 = AUSENTE
014 RAFAEL RODRIGUES DE SOUZA 00600 065.458.429-00 52,50 = AUSENTE
015 GABRIEL FASSINA GUILHERME 01259 083.444.309-09 52,50 = AUSENTE
016 THIAGO LOPES CARINHENO 01847 095.151.679-57 52,50 = AUSENTE
017 JOÃO GUILHERME PRETO SOUZA 01386 088.481.359-27 50,00 = AUSENTE
018 LUCAS FELIPE LUDVIG 01826 103.441.239-60 50,00 = AUSENTE

06. FARMACÊUTICO.
ORDEM NOME DOS CANDIDATOS INSCRIÇÃO Nº DO CPF NOTAS DAS PROVAS OBJETIVAS + (MAIS) SOMATÓRIA DAS NOTAS OBTIDAS COM OS TÍTULOS.
001 VIVIANE DO NASC. G. MAROSTICA 00614 074.370.149-63 90,00 = AUSENTE
002 OSNI EDUARDO S. DE O. BRANCO 00232 055.179,549-28 82,50 = AUSENTE
003 FABIANA SGRIGNOLI DE OLIVEIRA 00774 063.653.629-78 75,00 + 2,00 = 77,00
004 GILCIELEN DE OLIV. CARREIRO 00188 102.281.539-30 72,50 = AUSENTE
005 ANA JÉSSICA DE MARCHI 00579 077.848.149-25 67,50 + 2,00 = 69,50
006 MARILIA TAMA HIGASHI 00693 049.379.139-64 65,00 + 4,00 = 69,00
007 CARLOS ALBERTO FURTADO 00610 578.167.279-68 62,50 = AUSENTE
008 CAMILA BERNARDO CRIPA 01698 061.246.509-83 62,50 = AUSENTE
009 ERIC LUIZ DOMINGOS 01096 084.021.119-80 57,50 = AUSENTE
010 ROSICLER RUIZ OLIVOTO 00653 018.127.749-23 55,00 = AUSENTE
011 ANA CAROLINE C. DE OLIVEIRA 01219 080.466.609-14 55,00 = AUSENTE
012 MARIA LUIZA DOS SANTOS 00520 931.845.819-34 52,50 = AUSENTE
013 ERICA CLARISSA D` AGOSTINI 00942 063.893.869-40 50,00 = AUSENTE
014 EDUARDA ROTTA DOS SANTOS 00095 081.371.529-62 50,00 = AUSENTE
015 LUIZ FERNANDO DE A. ALDRIGUE 01395 083.098.569-70 50,00 = AUSENTE
 
07. MÉDICO CLÍNICO GERAL
ORDEM NOME DOS CANDIDATOS INSCRIÇÃO Nº DO CPF NOTAS DAS PROVAS OBJETIVAS + (MAIS) SOMATÓRIA DAS NOTAS OBTIDAS COM OS TÍTULOS.
001 AUGUSTO RODRIGO V. DUDEK 00405 064.668.289-05 90,00 = AUSENTE
002 THYAGO AUGUSTO PRETO SOUZA 01039 045.353.369-89 72,50 = AUSENTE
003 ADRIANO PRETO 01235 031.397.729-12 70,00 = AUSENTE
004 ANDRESSA JANAINA FERRANDIN 01113 084.105.179-81 67,50 = AUSENTE
005 JOHANN MATHEUS G. GELHARDT 01016 055.768.039-57 65,00 = AUSENTE
006 JESSICA ADRIANA OLIV. SESTARI 00997 052.629.989-41 62,50 = AUSENTE
007 DANIELLE DA SILVA PENASSO 00221 066.200.069-22 55,00 = AUSENTE
 
09. PROFESSOR - 20 HORAS.
ORDEM NOME DOS CANDIDATOS INSCRIÇÃO Nº DO CPF NOTAS DAS PROVAS OBJETIVAS + (MAIS) SOMATÓRIA DAS NOTAS OBTIDAS COM OS TÍTULOS.
001 LUANA BICUDO SILVA 00692 096.391.169-47 72.50 = AUSENTE
002 VANESSA F. DE CARVALHO 00637 101.580.769-07 65.00 + 2,00 = 67,00
003 ANDRESSA C. DE M. M. WANTERS 00747 090.919.919-17 62.50 + 4,00 = 66,50
004 TEREZA MARIA PEREIRA GARCIA   01075 066.122.949-14 60.00 + 4,00 = 64,00
005 JÉSSICA FERNANDA DA SILVA 00764 049.799.069-58 60.00 + 2,00 = 62,00
006 JULIANE DE OLIVEIRA CARREIRA 01513 072.893.949-50 57.50 + 4,00 = 61,50
007 RENATA GUIZILINI CARDOSO 00806 071.994.509-74 57.50 + 2,00 = 59,50
008 ANA PAULA ARGENTON PAS   00951 086.354.929-27 57.50 + 2,00 + 59,50
009 THAINA WALERIA R. DOS SANTOS 00061 089.069.689-65 57.50 + 2,00 = 59,50
010 JESSICA MENDES DA S. BRITO 01497 067.929.569-02 55.00 + 4,00 = 59,00
011 CIBELE DA CUNHA 00634 069.381.359-83 55.00 + 4,00 = 59,00
012 APARECIDO DOS STOS BARROS 00577 801.877.579-68 55.00 + 2,00 = 57,00
013 LEYA LOPES DE SOUZA RIBEIRO 00655 089.569.849-80 52.50 + 4,00 = 56,50
014 LEONARDO GRAC. DE MORAIS   00956 084.478.309-93 55.00 = AUSENTE
015 ROSANGELA CAETANO PRIETO 00423 966.736.991-91 52.50 + 2,00 = 54,50
016 ANA LUCIA PINGUELLO XAVIER 01511 063.330.349-67 52.50 + 2,00 = 54,50
017 CLAUDIA ALVES DE C. DA SILVA 01694 825.646.989-72 50.00 + 4,00 = 54,00
018 ANDREIA VIRGILINO B. BADZIAK 01272 967.514.799-72 50.00 + 4,00 = 54,00
019 GISELY CRISTINA BATISTA   01080 005.856.919-75 50.00 + 4,00 = 54,00
020 SILVANA SATI FERREIRA 00568 063.592.739-00 50.00 + 4,00 = 54,00
021 PRISCILA GOMES ALEGRI 01709 358.291.858-06 50.00 + 4,00 = 54,00
022 JOYCE MENDES DA SILVA   00961 064.225.169-08 50.00 + 4,00 = 54,00
023 EDUARDO MENEGATE DA SILVA 00421 091.185.069-41 50.00 + 4,00 = 54,00
024 IVANETE AP. DA SILVA LUCENA 01310 857.672.559-20 52.50 = Não pontuou = 52,50
025 MYLENA DA SILVA CARVALHO 00643 076.510.439-36 52.50 = AUSENTE
026 AMANDA CONTRAGIANI FERREIRA 00929 101.107.379-03 52.50 = AUSENTE
027 MAYARA R. DA SILVA CORTONEZ 00052 105.164.589-14 52.50 = AUSENTE
028 ANDREIA DE OLIV. RODRIGUES 01409 023.952.179-05 50.00 + 2,00 = 52,00
029 CLAUDIA CASAGRANDE TRINK 01191 032.830.799-86 50.00 + 2,00 = 52,00
030 SARA JANE DE CAM. DOS SANTOS 01280 070.021.979-08 50.00 + 2,00 = 52,00
031 JOSIANE CORSINI MARQUES 01224 033.199.829-74 50.00 = AUSENTE
032 LILIAN TIEMI MISAWA 01635 039.335.259-50 50.00 = AUSENTE
033 NUBIA BATISTA DE SOUSA   01081 105.034.759-55 50.00 = AUSENTE
 
10. PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL - 40 HORAS.
ORDEM NOME DOS CANDIDATOS INSCRIÇÃO Nº DO CPF NOTAS DAS PROVAS OBJETIVAS + (MAIS) SOMATÓRIA DAS NOTAS OBTIDAS COM OS TÍTULOS.
001 SUELLEN DA ROCHA SANTOS 01493 073.014.939-08 72.50 = AUSENTE
002 WILIAN DE MELO SPLENDORE 00931 104.649.969-61 72.50 = AUSENTE
003 ELAINE CURIEL F. COTRIM 01201 018.776.349-64 67.50 + 4,00 = 71,50
004 WENDER ROSSI DE OLIVEIRA 00908 010.093.169-31 70.00 = AUSENTE
005 THALITA BELANDA 00296 036.141.659-81 67.50 = AUSENTE
006 JESSICA FERREIRA OLSEN 01270 095.214.989-35 65.00 + 2,00 = 67,00
007 FRANCIELI C. DE O. DOS SANTOS 00225 071.198.859-52 62.50 + 4,00 = 66,50
008 GENICLEIA ZANIN. DE AZEVEDO 00958 066.214.479-14 60.00 + 4,00 = 64,00
009 JAYNE DE ALMEIDA BATISTA 00985 072.742.349-51 62.50 = AUSENTE
010 ERICA FABIANA BORGES TRUZZI 00635 058.328.809-00 60.00 + 2,00 = 62,00
011 LUCINÉIA TRUZZI CONTRAGIANI 01167 024.213.269-31 57.50 + 4,00 = 61,50
012 CRISTIANE DUTRA SILVA 01293 027.171.739-43 60.00 = AUSENTE
013 ELISANGELA PEREIRA BORGES 00729 044.568.359-74 60.00 = AUSENTE
014 MAYARA CRISTINA A. DA SILVA 00660 084.946.469-23 60.00 = AUSENTE
015 BRUNA LIMA AMANCIO 00024 109.986.749-58 60.00 = AUSENTE
016 LUCIANA PEZZOTTI 00180 047.696.619-16 57.50 + 2,00 = 59,50
017 ANDREIA REGINA B. P. PIZANI 00666 072.060.069-30 55.00 + 4,00 = 59,00
018 ADRIELE REGINA MARCATO 00813 076.956.359-79 55.00 + 4,00 = 59,00
019 IRENE DENARDI RAITZ SILVA 00020 025.337.709-90 57.50 = AUSENTE
020 IRECÊ ANTONIA M. FERNANDES 01517 272.340.508-76 57.50 = AUSENTE
021 VANIA SILVA PEREIRA SANTOS 01008 007.427.479-13 57.50 = AUSENTE
022 ELIS PEPE DO NASCIMENTO 01443 066.401.599-96 57.50 = AUSENTE
023 ROSIANE SOUZA 00720 073.350.509-01 57.50 = AUSENTE
024 ALINE FERNANDA M. DA SILVA 00408 088.441.849-90 57.50 = AUSENTE
025 REGINALDO DE A. E.  VOLPATO 01554 084.478.349-80 57.50 = AUSENTE
026 MADALENA ROVIERO DA SILVA 00622 089.613.049-50 57.50 = AUSENTE
027 IGOR GOMES DE SOUZA 01657 091.178.849-26 57.50 = AUSENTE
028 JOSILAINE CLAUDIANO TERUEL 01420 066.360.349-80 55.00 + 2,00 = 57,00
029 ROSIRENE R. NOGUEIRA PAZIAM 00751 044.615.279-05 52.50 + 4,00 = 56,50
030 ERICA CRISTINA DA S. BARBATO 01021 380.592.898-02 52.50 + 4,00 = 56,50
031 SILVIA ANDREIA M. MEDEIROS 01565 043.508.189-60 55.00 = AUSENTE
032 CLAUDIA TRZECIAK DOS REIS 00746 036.690.169-96 55.00 = AUSENTE
033 MAGDALI DANIELE RIBEIRO 00469 066.567.629-80 55.00 = AUSENTE
034 EVA HELENA DA SILVA V. DE SÁ 01192 081.192.619-25 55.00 = AUSENTE
035 DAIANE MOREIRA DA SILVA 00996 078.696.509-60 55.00 = AUSENTE
036 TIAGO HERNANDES 01183 090.755.789-97 55.00 = AUSENTE
037 CAMILA CHEQUIM RAGAZI 00602 088.686.219-16 55.00 = AUSENTE
038 FABIANA DA SILVA MARCIANO 01582 100.076.869-43 55.00 = AUSENTE
039 ANDRESSA NUNES LACOTIS 01061 076.863.559-42 55.00 = AUSENTE
040 BRUNO EMMANOEL F. NERES 00699 065.535.659-29 55.00 = AUSENTE
041 ANA PAULA REGOLIN ZANON 00189 103.829.379-02 55.00 = AUSENTE
042 GABRIELA DONDA MENEGHETI 01278 102.320.929-23 55.00 = AUSENTE
043 AMANDA N. DE JESUS FELIZARDO 00083 111.342.939-92 55.00 = AUSENTE
044 FABIANE CARDOSO ZAGOTO 00862 039.069.049-03 50.00 + 4,00 = 54,00
045 JESSICA DE CASSIA A. DA SILVA 01591 087.540.039-62 50.00 + 4,00 = 54,00
046 LEIDI LUHM PERRUT 01268 019.512.439-19 52.50 = AUSENTE
047 ANA MARIA P. M. MAROSTICA 00462 050.433.919-28 52.50 = AUSENTE
048 JESSICA VASCONCELOS S. KOCH 01271 058.459.889-00 52.50 = AUSENTE
049 FERNANDA CARVALHO DA SILVA 00772 089.081.589-52 52.50 = AUSENTE
050 MONIQUE BARBOSA DA SILVA 00364 105.161.099-01 52.50 = AUSENTE
051 LAÍS APARECIDA DAS GRAÇAS 01322 105.825.679-39 52.50 = AUSENTE
052 DANIELE MENEQUELLI TOMAS 01305 118.445.889-80 52.50 = AUSENTE
053 ANNA LAURA T. DOS SANTOS 01403 063.611.099-09 52.50 = AUSENTE
054 AMANDA SCHEID AMANCIO 01355 118.058.299-39 52.50 = AUSENTE
055 DELI LEMOS DOS SANTOS 01170 825.656.609-44 50.00 = AUSENTE
056 ROSENEIA AP. RICARDO DA SILVA 00968 035.155.479-32 50.00 = AUSENTE
057 SIMONE DE F. C. DA C. CHICOSKI 01568 050.199.979-51 50.00 = AUSENTE
058 LUZIA PATRICIA CABRAL 01705 366.881.648-41 50.00 = AUSENTE
059 IRACI DE SOUZA PERROUD 00990 072.056.429-81 50.00 = AUSENTE
060 WILLIAM DONDA MENEGHETI 00833 062.974.939-60 50.00 = Não pontuou = 50,00
061 ANGELICA CRISTINA BONIFÁCIO 00172 074.918.719-09 50.00 = AUSENTE
062 TANIA LADIMILA FARIA ALVES 01581 099.896.119-12 50.00 = AUSENTE
063 DANIELA DE SOUZA B. DA SILVA 01265 086.141.169-26 50.00 = AUSENTE
064 AMANDA SCHUENCK T. RAMIRES 01436 074.140.749-35 50.00 = AUSENTE
065 ISABELA PERIM DE OLIVEIRA 00201 069.068.659-51 50.00 = AUSENTE
066 MARISTELA DE SOUZA COSTA 00453 089.313.099-02 50.00 = AUSENTE
  
11. PSICÓLOGO.
ORDEM NOME DOS CANDIDATOS INSCRIÇÃO Nº DO CPF NOTAS DAS PROVAS OBJETIVAS + (MAIS) SOMATÓRIA DAS NOTAS OBTIDAS COM OS TÍTULOS.
001 TUANE SAMARA FARIAS ALVES 01682 058.164.779-35 75,00 + 4,00 = 79,00
002 ADRIANA CRISTINA DIAS 00272 076.473.739-27 75,00 + 2,00 = 77,00
003 ADELIANY M. ROD. DOS SANTOS 00783 082.497.699-10 67,50 + 8,00 = 75,50
004 JULIANE DOMENI LIMA 01755 040.379.371-82 70,00 = AUSENTE
005 SAMANTHA DE FARIAS BECEGATO 00584 055.119.079-52 67,50 + 2,00 = 69,50
006 ANA PAULA DE SOUZA PULSIDES 01746 040.749.569-00 62,50 + 4,00 = 66,50
007 FRANCIELE FERRAZ 01002 066.339.859-24 65,00 = AUSENTE
008 FRANCIELE C. MILAN SCHICOVSKI 00975 074.014.599-14 65,00= AUSENTE
009 JAQUELINE CORTONEZI CARLOS 01190 091.061.779-13 65,00= AUSENTE
010 ANSELMA PATRICIA SOUZA 01589 056.665.199-80 62,50 = AUSENTE
011 DHIENE AP. PEREIRA DA SILVA 00497 079.248.359-62 62,50 = Não pontuou = 62,50
012 ALINE DOS ANJOS DAS DORES 00014 085.934.879-20 62,50 = AUSENTE
013 ADRIANA CRISTINA M. KONDO 00694 076.956.379-12 60,00 + 2,00 = 62,00
014 ROSANA DA SILVA PERIN STELA 01592 061.115.779-99 60,00 = AUSENTE
015 REBECA FURQUIM DE OLIVEIRA 01747 094.235.489-38 60,00 = AUSENTE
016 IZABELA CAROLINE R. BILHA 01139 089.148.399-31 60,00 = AUSENTE
017 THAIS ARGENTON PAS 00912 095.341.789-18 60,00 = AUSENTE
018 FABRICIO EMANUEL DAS N. SILVA 00007 091.280.459-98 60,00 = AUSENTE
019 GLEICE KELLY BRUNO 00849 078.018.629-02 57,50 = AUSENTE
020 FELIPE EGIDIO ROQUE 01844 085.921.709-40 57,50 = AUSENTE
021 LAYSSA E. CAB. DELMONICO 01540 088.983.369-93 57,50 = AUSENTE
022 EVELLYN CAROLINE W. SILVA 00856 098.729.709-04 57,50 = AUSENTE
023 NATHALIA COTRIN 01266 095.127.349-31 57,50 = AUSENTE
024 DEISE VAGLIERI PREVITAL 00309 063.694.079-92 55,00 + 2,00 = 57,00
025 JHONATAN LUIZ B. DE OLIVEIRA 01521 085.762.779-13 55,00 = AUSENTE
026 RODRIGO MARCIEL DERLAM 00521 080.504.039-04 55,00 = AUSENTE
027 LUANNA SANTOS GUICHARDES 01171 085.407.619-04 55,00 = AUSENTE
028 LETICIA R. DA SILVA SANTOS 01725 052.781.849-65 55,00 = AUSENTE
029 KAMYLLA CAETANO MAIA 00049 098.279.589-09 52,50 = AUSENTE
030 ANA MARIA DA SILVA 00072 073.190.309-93 50,00 = AUSENTE
031 TATIANE MOTA 00604 081.463.769-83 50,00 = AUSENTE
032 LILIAN LIMA DA ROCHA 01093 084.324.099-79 50,00 = AUSENTE
Art. 3º. A prova de títulos não é eliminatória, mas sim classificatória, ou seja, apenas acrescenta pontos de acordo com os títulos apresentados. Se o candidato não tem nada a 
apresentar, ele não é desclassificado, apenas deixa de pontuar.
Art. 4º. Após a divulgação deste Edital, no Site www.ruffoconcursos.com.br, e no Jornal Umuarama Ilustrado, Órgão Oficial do Município de Perola/PR, o candidato que desejar interpor 
recurso contra a pontuação dos títulos disporá de 02 (dois) dias úteis. O recurso deverá conter argumentação lógica e consistente, indicando, precisamente, a questão ou ponto sobre 
o qual versa a reclamação, direcionado ao Presidente da Comissão Examinadora.
4.1- Protocolo eletrônico: 
No endereço: E-mail - ruffo.concursos@bol.com.br 
Art. 5º. As dúvidas eventualmente existentes e os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Comissão Especial do Concurso, ad-referendum do Prefeito Municipal.
Art. 6º. Este Edital entra em vigor na data de sua publicação no Painel de Editais da Prefeitura Municipal, no Jornal Umuarama Ilustrado “Órgão Oficial do Município” e nos Sites: www.
perola.pr.gov.br e http://ruffoconcursos.com.br/
Pérola - Paraná, 22/11/2018.
Darlan Scalco
Prefeito. 
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EDITAL n.º 060/2018 
 

 

 

 

 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgência e 

Emergência do Noroeste do Paraná – CIUENP – SAMU 192 – Noroeste do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais e,  

 

Considerando o que estabelece a instrução da cláusula 37ª do 

ato de provimento em caráter efetivo do Estatuto do Consórcio Intermunicipal da Rede de 

Urgências e Emergências do Noroeste do Paraná - CIUENP, de 20.03.2012, e o Edital nº 

001/2015 – Instruções Especiais, de 25.11.2015,  

 

R E S O L V E 
 

Convocar o candidato adiante indicado, aprovado e classificado 

em Concurso Público para o provimento de emprego efetivo de CONDUTOR DE 

AMBULÂNCIA, conforme abaixo, a comparecer à Sede do Consórcio CIUENP - localizada 

à R. Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, nº 4348 – CEP 87.501-270, em Umuarama-Pr, de segunda 

a sexta-feira no horário das 08:00 h às 11:30 h e das 13:30 h às 17:00 h, dentro do prazo de 5 

(cinco) dias úteis, para se manifestar sobre a aceitação ou não do Emprego Público.  

 

Por oportuno, enfatiza-se que candidato eventualmente detentor 

de outro emprego/cargo público deverá atentar para a limitação MÁXIMA de 60 (sessenta) 

horas de trabalho semanais – para a atividade já desempenhada MAIS o trabalho no 

SAMU, para os que são aqui convocados, na forma da legislação vigente.  
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11ª REGIONAL – CAMPO MOURÃO 
 

CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA – 36 HORAS SEMANAIS 
BASE DE TRABALHO CAMPO MOURÃO -PR 

(Provimento de 01 Vaga) 
 

CLASS. NOME INSCR.  R.G. nº 
0002 UNIVERCINO DOS SANTOS DUARTE COSTA 03712 2.476.164-9 SESP PR 

  
 
 

Umuarama - PR, 22 de Novembro de 2018. 
 
 
 

_____________________ 
ALMIR DE ALMEIDA 

PRESIDENTE DO CIUENP  
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PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO nº 002/2018 PARA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA 
DE EMPREGADOS PÚbLICOS PARA O CIUENP – CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ 
 

 

EDITAL N° 010/2018 

 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do 

Paraná - CIEUNP, no uso de suas atribuições conferidas pelo Estatuto Social do CIUENP, 

TORNA PÚBLICO: 
 

1. A convocação dos candidatos relacionados, aprovados no Processo Seletivo 

Simplificado nº 002/2018 do CIUENP, homologado pelo Edital nº 003/2018, nos termos deste 

edital. 

2. Os candidatos adiante relacionados deverão comparecer no CIUENP, no período de 

23/11/2018 a 29/11/2018, das 08h às 11h e das 13h30min às 16h45min, na Rua Paulo 

Pedrosa de Alencar, nº 4348 – CEP 87.501-270, em Umuarama-Pr, para entrega dos 

documentos que comprovem os requisitos previstos no Edital e agendamento de exame 

admissional: 

 
 

12º REGIONAL DE UMUARAMA 
 

Class. Insc. Nome Cargo Cidade 

11º 004 Thais Cristina Oliveira Ribeiro TARM Umuarama 

 

3. O exame médico pré-admissional e exames complementares são parte integrante do 

Processo Seletivo Simplificado de caráter eliminatório, tendo a finalidade de verificar as 

condições físicas e mentais necessárias ao desempenho das funções no emprego público, 

sendo eliminado do Processo Seletivo Simplificado o candidato que não comparecer no dia, 

horário e local determinado para a realização da entrevista, teste e exame. 

4. Será considerado inapto nessa etapa o candidato que não atender aos requisitos de 

aferição estabelecidos para cada teste ou que apresentem características, quer estruturais, 

quer situacionais, que denotem comprometimento nas esferas psíquicas ou neurológicas e /ou 
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tiverem condição de saúde incompatível com o emprego, devidamente atestado por médico do 

trabalho designado pelo CIUENP. 

5. É condição para admissão no CIUENP a apresentação de todos os documentos 

exigidos por este Edital, no prazo acima estabelecido, bem como a realização do exame 

médico pré-admissional e exames complementares. 

6. O candidato deverá apresentar, obrigatoriamente, fotocópia autenticada ou simples, 

se acompanhado do original, dos seguintes documentos: 

a) Cartão com número do PIS ativo na Caixa Econômica Federal; 

b) Carteira/Cédula de Identidade - RG; 

c) Cartão de Cadastro de Pessoas Físicas – CPF; 

d) Título de eleitor e comprovante de votação referente à última eleição e/ou certidão de 

quitação eleitoral; 

e) Prova de quitação com o serviço militar, para candidatos do sexo masculino; 

f) Certidão de Nascimento ou Casamento; 

g) Certidão de Nascimento dos filhos menores de 21 (vinte) anos (quando couber); 

h) Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS; 

i) Comprovante do grau de escolaridade exigido para o cargo; 

j) Cédula de Identidade Profissional (quando couber); 

k) Original e cópia do comprovante de pagamento da anuidade do Conselho Profissional 

(quando couber); 

l) Declaração firmada pelo candidato da não existência de acúmulo de cargos ou empregos, 

bem como percepção de benefício proveniente de regime próprio de previdência social ou 

do regime geral de previdência social relativo a emprego público (Art. 37, § 10 da CF), 

excetuadas as hipóteses previstas no Art. 37, inciso XVI e XVII, da Constituição Federal 

quando deverá ser indicada a carga horária semanal, a compatibilidade de horários e a 

atenção aos limites remuneratórios estipulados pelo inciso XI do Art. 37 da CF; 

m) Declaração de bens, direito e valores com dados que integram o respectivo patrimônio, 

acompanhada da Declaração de Imposto de Renda do exercício imediatamente anterior 

(na forma da Lei n.º 8.429/1992); 

n) Comprovante de Residência atualizado; 

o) Carteira de Vacinação; 

p) Cartão SUS; 

q) 01 Foto 3x4 recente; 

r) Comprovante de Conta Corrente ou Salário no Banco do Brasil; 
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s) Certidão Negativa de Antecedentes Criminais da Justiça Federal, da Comarca onde residir, 

emitidas há 90 (noventa) dia da data da posse; 

t) Certidão de que o candidato encontra-se no pleno exercício de seus direitos políticos e não 

responde ou respondeu por crime administrativo (Contra o Patrimônio e Administração 

Pública), através de Certidão expedida pela Justiça Estadual onde o candidato esteve 

domiciliado e trabalhado nos últimos 05 (cinco) anos, emitida há 90 (noventa) dias da data 

da posse; (Varas Criminais ou Cartório Distribuidor); 

u) Certidão de que o candidato encontra-se no pleno exercício de seus direitos políticos e não 

responde ou respondeu por crime eleitoral, através de Certidão expedida pela Justiça 

Eleitoral onde o candidato esteve domiciliado e trabalhando nos últimos 05 (cinco) anos, 

emitida há 90 (noventa) dias da data da posse. 

Obs.: O formulário de declaração de não acúmulo de cargos ou empregos e formulário de 

declaração de bens poderão ser solicitados no Setor de Recursos Humanos do CIUENP. 

7. O não cumprimento dos prazos estabelecidos neste Edital implica em perda dos 

direitos advindos do Processo Seletivo Simplificado, nos termos da lei. Publique-se.  

 
Umuarama/PR, 22 de novembro de 2018. 
 

 

Almir de Almeida 
Presidente do CIUENP 
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EXAMES MÉDICOS QUE DEVERÃO SER PROVIDENCIADOS PARA CONSULTA CLÍNICA 
COM O MÉDICO DO TRAbALHO. 

 
 

CARGO TIPOS DE EXAME 

TÉCNICO AUXILIAR DE REGULAÇÃO 
MÉDICA – TARM 

Audiometria, Acuidade Visual, Consulta 
clínica a ser agendado pelo CIUENP. 
 

 
 
 

                  
 
 

ESTADO DO PARANÁ 
Processo Administrativo nº 72/2017 – Pregão Presencial nº 28/2017. 
Contrato de Fornecimento nº 06/2018. 
Contratante: CIUENP – Consórcio Intermunicipal de Urgência e 
Emergência do Noroeste do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná, 
CNPJ nº 15.718.459/0001-00, situado na Rua Paulo Pedrosa de Alencar, nº 
4.348, Centro, na cidade de Umuarama/PR. 
Contratada: POSTO DE MOLAS SÃO PAULO LTDA - ME, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 77.647.048/0001-10, 
estabelecida na Rua Jamil Hellu, nº 3.633, bairro Parque Industrial I, CEP 
87.507-015, em Umuarama, Estado do Paraná. 
Objeto: celebração de Termo Aditivo ao Contrato de Fornecimento nº 
06/2018, celebrado junto à empresa POSTO DE MOLAS SÃO PAULO LTDA 
- ME, no limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento), sem entretanto, 
aumento ou diminuição dos valores contratuais acordados, tendo em 
vista o fato da quantidade adquirida estar se esgotando, e a total 
necessidade continuidade da prestação de manutenção das ambulâncias 
e dos automóveis que compõem a frota do CIUENP, especificamente 
serviços de auto elétrica nesta situação, o que fora feito no Processo 
Administrativo nº 72/2017, Pregão Presencial nº 28/2017, e se pretende 
realizar com a celebração do presente Termo Aditivo Contratual. 
Valor total do aditivo – R$ 111.136,15 (cento e onze mil, cento e trinta e 
seis reais e quinze centavos). 
Umuarama/PR, 12 de novembro de 2018. 
ALMIR DE ALMEIDA 
PRESIDENTE DO CIUENP 
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ESTADO DO PARANÁ 
Processo Administrativo nº 72/2017 – Pregão Presencial nº 28/2017. 
Contrato de Fornecimento nº 02/2018. 
Contratante: CIUENP – Consórcio Intermunicipal de Urgência e 
Emergência do Noroeste do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná, 
CNPJ nº 15.718.459/0001-00, situado na Rua Paulo Pedrosa de Alencar, nº 
4.348, Centro, na cidade de Umuarama/PR. 
Contratada: POSTO DE MOLAS SÃO PAULO LTDA - ME, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 77.647.048/0001-10, 
estabelecida na Rua Jamil Hellu, nº 3.633, bairro Parque Industrial I, CEP 
87.507-015, em Umuarama, Estado do Paraná. 
Objeto: celebração de Termo Aditivo ao Contrato de Fornecimento nº 
02/2018, celebrado junto à empresa POSTO DE MOLAS SÃO PAULO LTDA 
- ME, no limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento), sem entretanto, 
aumento ou diminuição dos valores contratuais acordados, tendo em 
vista o fato da quantidade adquirida estar se esgotando, e a total 
necessidade continuidade da prestação de manutenção das ambulâncias 
e dos automóveis que compõem a frota do CIUENP, especificamente 
serviços de mecânica nesta situação, o que fora feito no Processo 
Administrativo nº 72/2017, Pregão Presencial nº 28/2017, e se pretende 
realizar com a celebração do presente Termo Aditivo Contratual. 
Valor total do aditivo – R$ 282.069,00 (duzentos e oitenta e dois mil e 
sessenta e nove reais). 
Umuarama/PR, 12 de novembro de 2018. 
ALMIR DE ALMEIDA 
PRESIDENTE DO CIUENP 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 
 
 

 
                 
 

 
ESTADO DO PARANÁ 
Processo Administrativo nº 50/2018 – Dispensa de Licitação nº 21/2018. 
Contratante: CIUENP – Consórcio Intermunicipal de Urgência e 
Emergência do Noroeste do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná, 
CNPJ nº 15.718.459/0001-00, situado na Rua Paulo Pedrosa de Alencar, nº 
4.348, Centro, na cidade de Umuarama/PR. 
Contratada: POSTO DE MOLAS SÃO PAULO LTDA - ME, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 77.647.048/0001-10, 
estabelecida na Rua Jamil Hellu, nº 3.633, bairro Parque Industrial I, CEP 
87.507-015, em Umuarama, Estado do Paraná. 
Objeto: envio para reparos e conserto do automóvel FIAT/Uno Economy 
1.4 Flex 04 Portas, cor predominante branca, anoi fabricação/modelo 
2013, placa AXb-3670, pertencente ao SAMU 192 – Noroeste do Paraná, 
com a máxima urgência possível, tendo em vista sua indispensabilidade 
para o regular prosseguimento as atividades do Consórcio Público. 
Valor estimado total: R$ 8.614,15 (oito mil, seiscentos e catorze reais e 
quinze centavos). 
Prazo de Vigência: 28 de fevereiro de 2019. 
Umuarama/PR, 22 de novembro de 2018. 
ALMIR DE ALMEIDA 
PRESIDENTE DO CIUENP 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
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PORTARIA Nº 302/2018 

 
 

EXONERAR O  SERVIDOR 
AMILTON TEIXEIRA LIMA 

 
 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal 

nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de 

Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE: 

 

Art. 1º. EXONERAR, a partir de 22 de novembro de 2018, o servidor 

AMILTON TEIXEIRA LIMA, portador da Cédula de Identidade R.G. n° 6.579.190-0 SSP-PR, inscrito 

no CPF sob n° 021.021.529-10, admitido em 01 de janeiro de 2018, ocupante do emprego público de  

MÉDICO INTERVENCIONISTA – 24 horas semanais, pelo regime CLT, com lotação na base 

Descentralizada de Ivaiporã-Pr., ficando revogada a portaria nº 016/2018 de 11 de janeiro de 2018. 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos da 

data da exoneração.  

 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

 

Umuarama-PR, 22 de novembro de 2018. 

 

 

 

ALMIR DE ALMEIDA 

PRESIDENTE DO CIUENP 
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PORTARIA Nº 303/2018 
 

 
Nomeação da servidora MARCIA OLIVEIRA ARAÚJO DO 
CARMO  

 
 
 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal 

nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de 

Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE: 

 

Art. 1º. NOMEAR a Sra. MARCIA OLIVEIRA ARAÚJO DO CARMO, 

portadora da Cédula de Identidade R.G. sob nº 9.366.769-7 SSP PR, inscrita no CPF sob n° 045.625.619-

98, aprovada em Concurso Público, conforme Edital n° 001/2015, de 25.11.2015, para ocupar cargo de 

provimento efetivo de TÉCNICA EM ENFERMAGEM SOCORRISTA – com carga horária de 36 

horas semanais, pelo regime CLT, com lotação na Base Descentralizada de Cafezal - PR, a contar o 

efetivo exercício a partir de 26 de Novembro de 2018. 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos da 

data de efetivo exercício. 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

Umuarama - PR, 22 de Novembro de 2018. 

 

 

 

ALMIR DE ALMEIDA 

PRESIDENTE DO CIUENP 
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PORTARIA Nº 304/2018 
 

 
 

Conceder Adicional de Insalubridade à funcionária  
MARCIA OLIVEIRA ARAÚJO DO CARMO  

 
 

 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE: 

 

Art. 1º. Conceder à funcionária MARCIA OLIVEIRA ARAÚJO DO CARMO, portadora da 

Cédula de Identidade R.G. nº 9.366.769-7 SSP-PR, inscrita no CPF sob nº 045.625.619-98, nomeada para 

o emprego público de TÉCNICA EM ENFERMAGEM SOCORRISTA – 36 horas semanais, pelo regime 

CLT, com lotação na base descentralizada desse serviço de urgências, na cidade de Cafezal do Sul - PR, 

ADICIONAL INSALUBRIDADE no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o salário mínimo 

federal vigente, em consonância com as disposições do artigo 192 da CLT – Consolidação das Leis do 

Trabalho, para contar a partir de 26.11.2018. 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

Umuarama - PR, 22 de Novembro de 2018. 

 

 

ALMIR DE ALMEIDA 

PRESIDENTE DO CIUENP 

Prefeitura MuniciPal de taPeJara
ESTADO DO PARANÁ  
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Torna-se pública, após cumprimento das formalidades legais, a homologação do objeto do procedimento licitatório Pregão Nº 74/2018, em favor da empresa abaixo descrita, conforme 
ata lavrada em 22 de outubro de 2018.
Fornecedor: INGALAB - EQUIPAMENTOS PARA LABORATORIOS LTDA - ME
CNPJ/CPF: 13.415.600/0001-62
Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total
18 AGITADOR DE KLINE 1,00 R$ 599,00 R$ 599,00
20 ANALISADOR AUT. HEMATOLOGIA CELLTAC 3 PARTES MEK 6500 1,00 R$ 27.800,00 R$ 27.800,00
21 ANALISADOR SEMIAUTOMATICO BIO 2000 1,00 R$ 7.800,00 R$ 7.800,00
23 BANHO MARIA ALB 250 S 1,00 R$ 1.000,00 R$ 1.000,00
24 CENTRIFUGA 4000 RPM ROTOR 24x10 ML 1,00 R$ 3.100,00 R$ 3.100,00
25 COAGULOMETRO 2 CANIS COAG 1000 1,00 R$ 8.700,00 R$ 8.700,00
26 CONTADOR DE CELULAS CCS-02 1,00 R$ 520,00 R$ 520,00
27 DEIONIZADOR MOD 1800 (50LT/H) 1,00 R$ 1.450,00 R$ 1.450,00
28 ESTUFA SE N 03 45x40x45CM (81 LTS) INTERIOR INOX 1,00 R$ 3.400,00 R$ 3.400,00
29 MESA GINECOLOGICA SIMPLES AZUL 1,00 R$ 1.050,00 R$ 1.050,00
30 MICROPIPETA (PIPETADOR FIXO 10 UL) BICO AÇO INOXIDAVEL 1,00 R$ 85,00 R$ 85,00
31 MICROPIPETA (PIPETADOR FIXO 100 UL) BICO AÇO INOXIDAVEL 1,00 R$ 85,00 R$ 85,00
32 MICROPIPETA (PIPETADOR FIXO 1000 UL) BICO AÇO INOXIDAVEL 1,00 R$ 85,00 R$ 85,00
33 MICROPIPETA (PIPETADOR FIXO 20 UL) BICO AÇO INOXIDAVEL 1,00 R$ 85,00 R$ 85,00
34 MICROPIPETA (PIPETADOR FIXO 200 UL) BICO AÇO INOXIDAVEL 1,00 R$ 85,00 R$ 85,00
35 MICROPIPETA (PIPETADOR FIXO 25 UL) BICO AÇO INOXIDAVEL 1,00 R$ 85,00 R$ 85,00
36 MICROPIPETA (PIPETADOR FIXO 205 UL) BICO AÇO INOXIDAVEL 1,00 R$ 85,00 R$ 85,00
37 MICROPIPETA (PIPETADOR FIXO 5 UL) BICO AÇO INOXIDAVEL 1,00 R$ 85,00 R$ 85,00
38 MICROPIPETA (PIPETADOR FIXO 50 UL) BICO AÇO INOXIDAVEL 1,00 R$ 85,00 R$ 85,00
39 MICROPIPETA (PIPETADOR FIXO 500 UL) BICO AÇO INOXIDAVEL 1,00 R$ 85,00 R$ 85,00
Valor Total Homologado -   R$ 56.269,00  (cinquenta e seis mil, duzentos e sessenta e nove reais)        
Encaminhe-se à Divisão de Licitação e Compras para elaboração dos Instrumentos Contratuais.
Edifício da Prefeitura Municipal de Tapejara, em 29 de outubro de 2018.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal
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Prefeitura MuniciPal de taPeJara
ESTADO DO PARANÁ  
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Torna-se pública, após cumprimento das formalidades legais, a homologação do objeto do procedimento licitatório 
Pregão Nº 74/2018, em favor da empresa abaixo descrita, conforme ata lavrada em 22 de outubro de 2018.
Fornecedor: NOROESTE PAPELARIA E INFORMATICA LTDA - EPP
CNPJ/CPF: 07.518.984/0001-46
Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total
1 ARMARIO DIMENSOES MIN/MAT CONFECCAO DE 1,80x0,70M ATE 2,10x1,10 (Axl) AÇO
12,00 R$ 390,00 R$ 4.680,00
6 CADEIRA 4 PES, EM AÇO, ESTRUTURA OBLONGO 16x30, COM ASSENTO E ENCOSTO EM 
POLIPROPILENO ANATONICO, NA COR PRETA 6,00 R$ 72,00 R$ 432,00
Valor Total Homologado -   R$ 5.112,00  (cinco mil, cento e doze reais)        
Encaminhe-se à Divisão de Licitação e Compras para elaboração dos Instrumentos Contratuais.
Edifício da Prefeitura Municipal de Tapejara, em 29 de outubro de 2018.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de taPeJara
ESTADO DO PARANÁ  
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Torna-se pública, após cumprimento das formalidades legais, a homologação do objeto do procedimento licitatório 
Pregão Nº 74/2018, em favor da empresa abaixo descrita, conforme ata lavrada em 22 de outubro de 2018.
Fornecedor: INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS STIVARI LTDA. -ME
CNPJ/CPF: 00.662.572/0001-36
Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total
17 SALA DE ANALISE CLINICAS, BALCOES EM MDF 4000MMx600MMx900MM - TAMPO EM MDF 
2700MMx600MMx900MM. ARMARIO 2 PORTAS EM MDF 100MMx2100MMx900MM. BALCAO DE PIA EM MDF 
1800MMx600MMx900MM TAMPO EM GRANITO
1,00 R$ 10.840,00 R$ 10.840,00
45 BALCAO 400MMx600MMx900MM - TAMPO EM MDF  PES DE 150MM EM METAL COM ESPAÇO 
PARA GELADEIRA E UM BANCADA DE ANALISE. BALCAO EM MDF 2700MMx600MMx900MM. BALCAO PIA EM 
MDF 1800MMx600MMx900MM, TAMPO EM GRANI 1,00 R$ 9.690,00 R$ 9.690,00
Valor Total Homologado -   R$ 20.530,00  (vinte mil, quinhentos e trinta reais)        
Encaminhe-se à Divisão de Licitação e Compras para elaboração dos Instrumentos Contratuais.
Edifício da Prefeitura Municipal de Tapejara, em 29 de outubro de 2018.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA - ESTADO DO PARANÁ

Em atendimento a Lei n.022/2001, regulamentada pelo Decreto n. 491/2003, o Município de Terra Roxa, publica o

relatório dos 50 (cinquenta) maiores pagamentos efetuados no mês de outubro de 2018.

ITEM FAVORECIDO DATA PGTO VLR. PAGO HISTÓRICO DO PAGAMENTO

1 FOLHA DE PAGAMENTO DE FUNCIONARIOS 10/2018 1.211.168,26    FOLHA DE PAGAMENTO.

2 PREVISTERRA- PREV. SOC. S. P. TER 10/2018 541.088,57       ENCARGOS SOCIAIS E APORTE  ATUARIAL RPPS.

3 SULMED - ARTIGOS HOSPITALARES 10/2018 171.942,38       DESPESAS COM MATERIAIS HOSPITALARES PARA A SECRETARIA DE SAÚDE.

4 MK EMPREITEIRA DE OBRAS E SERVIÇOS LTDA 10/2018 171.490,27       MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS RURAIS.

5 M. A. .M.  CORREIA - SERVIÇOS - EPP 10/2018 163.257,71       SERVIÇOS DE COLETA DO LIXO, LIMPEZA URBANA E SERVIÇOS GERAIS.

6 CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE COSTA OESTE 10/2018 152.095,49       DESPESAS COM CONSÓRCIO DO MÊS. 

7 COPEL DISTRIBUIÇÃOS/A 10/2018 126.484,68       ENERGIA ELÉTRICA DO MUNICÍPIO.

8 DATTA DISTRIBUIDORA DE PEÇAS E ACESSÓRIOS AGRÍCOLAS 10/2018 118.000,00       TRATOR AGRÍCOLA PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA.

9 INSTITUTO PROE 10/2018 85.689,76         EMPRESA ESPECIALIZADA EM ADMINISTRAÇÃO DE ESTÁGIOS PARA ESTUDANTES.

10 TERRA TUR TRANSPORTE LTDA 10/2018 79.733,68         DESPESAS DE TRANSPORTE COLETIVO PARA DIVERSAS SECRETARIAS.

11 INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 10/2018 72.434,20         RECOLHIMENTO ENCARGOS SOCIAIS PARTE PATRONAL E DO SERVIDOR.

12 AGÊNCIA DE FOMENTO DO PARANÁ 10/2018 69.889,47         AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA E JUROS.

13 MORI, ROSSO & CIA LTDA 10/2018 59.890,89         AQUISIÇAO DE COMBUSTIVEIS PARA OS VEICULOS E MAQUINAS.             

14 ARTCIDADE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE DECORAÇÕES 10/2018 59.414,10         MATERIAIS PARA DECORAÇÃO E ILUMINAÇÃO PARA ORNAMENTAÇÃO NATALINA.

15 ASSOCIAÇÃO DOS UNIVERSITÁRIOS DE TERRA ROXA 10/2018 55.500,00         TRANSPORTE ESCOLAR PARA OS ESTUDANTES UNIVERSITÁRIOS.

16 BANCO DO BRASIL S/A 10/2018 42.804,69         REFERENTE CONTRIBUIÇÃO DO PASEP E TARIFAS BANCÁRIAS.

17 L. R. CARVALHO CLÍNICA 10/2018 40.120,85         DESPESAS MÉDICAS DE PLANTÕES E ACOMPANHAMENTO A PACIENTES.   

18 M. R. GON & CIA LTDA 10/2018 37.072,96         AQUISIÇAO DE COMBUSTIVEIS PARA OS VEICULOS E MAQUINAS.                               

19 ALCIDES LUIZ TOIGO E JAIME FAVARETTO 10/2018 34.800,00         AQUISIÇAO DE CASCALHO

20 NEILO ANTONIO PIANI 10/2018 34.731,17         DESPESAS DE TRANSPORTE DE CASCALHO. 

21 D. F. ANTUNES CLÍNICA EIRELLI - ME 10/2018 34.629,54         PRESTAÇAO DE SERVIÇOS MÉDICOS.

22 ELÉTRICA LUZ COMERCIAL DE MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA - ME10/2018 34.597,62         MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO PARA MANUTENÇÃO DE BENS IMÓVEIS.

23 RETIFICADORA PRIMOR LTDA 10/2018 33.749,47         RETÍFICA DOS MOTOR - PÁ CARREGADEIRA CATERPILLAR E ROLO COMPACTADOR.

24 ALTEMAR ANTONIO - ME 10/2018 32.578,29         DESPESAS DE FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO.

25 JONAS NOGUEIRA DE ANDRADE - ME 10/2018 25.706,08         MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO PARA MANUTENÇÃO DE BENS IMÓVEIS.

26 J. GONZALES RODRIGUES CLÍNICA MÉDICA - EIRELI- ME 10/2018 20.786,11         PRESTAÇAO DE SERVIÇOS MÉDICOS.

27 K. C. DA SILVA ALIMENTOS 10/2018 20.364,41         DESPESAS DE FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO.

28 POSTO DE MOLAS SÃO PAULO LTDA 10/2018 19.649,79         MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS.

29 CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL SAMU OESTE 10/2018 18.627,38         CONSORCIO DO PERÍODO.  

30 JAMAR CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA EPP 10/2018 18.549,00         MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS RURAIS.

31 WESTRACTOR PEÇAS E SERVIÇOS PARA TRATORES EIRELI 10/2018 18.028,57         AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA MANUTENÇÃO DE MÁQUINAS.

32 COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ 10/2018 17.417,91         CONSUMO DE ÁGUA DAS DIVERSAS SECRETARIAS.

33 E. M. V. TOMBA 10/2018 17.168,00         PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE HORAS MAQUINAS A SERVIÇOS GERAIS.

34 IPM SISTEMAS LTDA 10/2018 17.075,11         LICENCIAMENTO DE SOFTWARE DE GESTAO PUBLICA.    

35 FÁBIO PEREIRA DA SILVA - MÚSICA 10/2018 15.555,70         DESPESAS COM CURSO PROJETO MÚSICA E ARTE CULTURA.

36 SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 10/2018 14.800,00         DESPESAS DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE CURSO DE COSTURA INDUSTRIAL.

37 L. G. ALMEIDA SERVIÇOS MÉDICOS LTDA 10/2018 13.794,03         PRESTAÇAO DE SERVIÇOS MEDICOS.

38 A. HERMOSO MARTINS EIRELI EPP 10/2018 13.120,68         MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO PARA MANUTENÇÃO DE BENS IMÓVEIS.

39 WGS CLÍNICA MÉDICA LTDA - EPP 10/2018 13.000,00         PRESTAÇAO DE SERVIÇOS MÉDICOS.

40 SENAC SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL 10/2018 12.920,38         MANTER AS ATIVIDADES DA SECRETARIA INDÚSTRIA, COMERCIO E TURISMO.

41 DONISETH APARECIDO BACHIEGA EIRELI - EPP 10/2018 12.751,67         AQUISIÇAO DE PEÇAS AGRICOLAS PARA MANUTENÇAO DE MAQUINAS.

42 C. VALE - COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL 10/2018 10.438,20         GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E MATERIAIS DE LIMPEZA.

43 MARCELO ALVES DE SOUZA 10/2018 9.916,00           MANUTENÇÃO NOS APARELHOS DE AR CONDICIONADO

44 ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO OESTE DO PARANÁ 10/2018 9.453,62           MENSALIDADE DE AGOSTO/2018 E SETEMBRO/2018.

45 AGNALDO DA SILVA CAETANO 10/2018 9.300,00           SERVIÇOS DE SONORIZAÇAO (SOM FIXO) E ILUMINAÇAO DE EVENTOS.

46 PEDREIRA DO TREVO LTDA 10/2018 8.999,87           MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS.

47 G.W. CONFECÇÕES LTDA ME 10/2018 8.557,00           AQUISIÇÃO DE MATERIAL ESPORTIVO E CONFECÇÃO DE CAMISETAS.

48 OI S/A 10/2018 8.508,66           REFERENTE DESPESAS COM LIGAÇÕES TELEFONICAS DAS DIVERSAS SECRETARIAS.

49 MARIPLAY COMÉRCIO DE BRINQUEDOS E PLAYGROUNDS 10/2018 8.048,50           CAMINHAS EMPILHÁVEIS PARA OS CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIL.

50 AVETRA - ASSOCIAÇÃO DOS VOLUNTÁRIOS DO ESPORTE 10/2018 8.000,00           TERMO DE COLABORAÇÃO NA ÁREA DE ESPORTE E RECREAÇÃO.

Nota Explicativa: Os pagamentos efetuados, referem-se a despesas efetuadas no mês de outubro/2018 e anteriores. 

Prefeitura MuniciPal de terra roXa
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE CONCURSO Nº 001/2018
O Município de Terra Roxa, Estado do Paraná, em cumprimento a Lei nº 8.666/93, torna público a realização no 
dia 28/01/2019, às 09:00 horas, na sala de licitações, da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, a abertura do edital 
de Concurso nº 001/2018, que tem como objeto PROJETOS DE ARQUITETURA E ENGENHARIA - (PROJETO 
ARQUITETÔNICO BÁSICO, PROJETOS COMPLEMENTARES E PLANILHA ORÇAMENTÁRIA ESTIMATIVA), 
DESTINADO À CONSTRUÇÃO DO PORTAL TEMÁTICO DO MUNICÍPIO DE TERRA ROXA, de acordo com 
especificações no Edital. Maiores informações bem como cópia do presente Edital, poderão ser obtidas junto ao 
Departamento de Licitação da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, sito a Avenida Presidente Costa e Silva, nº 95, em 
horário comercial das 07:30 às 12:00 e das 13:30 às 17:00 horas, telefone (44) 3645-1122, ramal 245 ou pelo e-mail: 
licitacao@terraroxa.pr.gov.br - compras@terraroxa.pr.gov.br. 
Terra Roxa, 22/11/2018.
PAULO CESAR FARIAS
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES

Prefeitura MuniciPal de terra roXa
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 229/2018
NÚMERO DA LICITAÇÃO Nº 101/2018
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 173/2018
DATA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 19 de novembro de 2018.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TERRA ROXA - Estado Paraná, com endereço a Avenida Presidente Costa E Silva, 
nº 95, inscrito no CNPJ/MF nº 75.587.204/0001-70, neste ato representada pelo seu prefeito municipal Sr. ALTAIR 
DONIZETE DE PADUA, portador do CI/RG nº 3.133.647-3, CPF/MF nº 391.385.779-68.
DETENTORA: PEDREIRA DO TREVO LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ/MF nº 
76.098.623/0003-72, neste ato representada pelo seu proprietário o Sr. JEFERSON ANGELO TONDO, Administrador, 
portador do RG/CI nº 5.932.512-4 e no CPF/MF nº 828.815.109-49, com endereço à Rodovia BR 163, Km 316, CEP 
85.990-000, Terra Roxa - PR.
OBJETO: AQUISIÇÃO EVENTUAL E FUTURA DE PEDRA RACHÃO PARA EXECUÇÃO DE REMENDOS 
PROFUNDOS E REFORÇO DO SUB-LEITO NA ESTRADA MARACAJÚ, TRECHO DO ENCRUZO DE PALOTINA 
ATÉ SANTA RITA DO OESTE.
VALOR: Pela execução dos serviços, a CONTRATANTE pagará à DETENTORA o valor total de R$ 154.000,00 (cento 
e cinquenta e quatro mil reais), condições estas do 1º colocado, conforme Art. nº 64 parágrafo 2º, referente ao item 
nº 1.
EXECUÇÃO: Prazo para execução da ata de registro de preços será IMEDIATO, contados a partir da emissão da 
Ordem de Compra.
VIGÊNCIA: Prazo de vigência da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é de até 12 (doze) meses, a partir da sua 
assinatura.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura MuniciPal de terra roXa
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO Nº 232/2018
NÚMERO DA LICITAÇÃO Nº 104/2018
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 177/2018
DATA CONTRATO: 20 de novembro de 2018.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TERRA ROXA - Estado Paraná, com endereço Avenida Presidente Costa e Silva, 
nº 95, inscrito no CNPJ/MF nº 75.587.204/0001-70, neste ato representada pelo seu prefeito municipal Sr. ALTAIR 
DONIZETE DE PADUA, portador do CI/RG nº 3.133.647-3, CPF/MF nº 391.385.779-68.
CONTRATADO: AGUIA DE ACO ORGANIZACAO DE EVENTOS LTDA - ME, Pessoa Jurídica de Direito Privado, 
inscrita no CNPJ/MF nº 26.888.593/0001-68, neste ato representada pelo seu proprietário o Sr. ADEMIR AMÂNCIO 
DOS SANTOS, Administrador, portador do RG/CI nº 8.718.627-0 e no CPF/MF nº 061.552.709-45, com endereço à 
Avenida São João Del Rey, 5625, Vila Gaucha, CEP 85.960-000, Marechal Cândido Rondon - PR.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA 
(VIGIA) PARA CUIDAR DOS ENFEITES NATALINOS, NO PERÍODO  DE 23/11/2018 À 08/01/2019, NOS PONTOS 
COMPEENDIDOS NA AVENIDA PRESIDENTE COSTA E SILVA E ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL E PRAÇA 
MATRIZ.
VALOR: Pela execução dos serviços, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$ 24.443,10 (vinte 
e quatro mil, quatrocentos e quarenta e três reais e dez centavos), condições estas do 1º colocado, conforme Art. nº 
64 parágrafo 2º, referente ao item nº 1.
EXECUÇÃO: Prazo para execução do contrato será IMEDIATO, contados a partir da emissão da Ordem de Compra.
VIGÊNCIA: Prazo de vigência do CONTRATO é de até 2 (dois) meses, a partir da sua assinatura.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
PREFEITO MUNICIPAL

PREVISTERRA - PREV.SOC.DOS SERV.PUB.T.ROXA - PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

DEMONSTRATIVO DA PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME GERAL DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
Período de Referência: Janeiro a Outubro de 2018 / Bimestre Setembro-Outubro
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RREO – ANEXO 10 (LRF, art. 53, § 1º, inciso II) Em Reais
PLANO PREVIDENCIÁRIO

EXERCÍCIO
RECEITAS  

PREVIDENCIÁRIAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS RESULTADO 
PREVIDENCIÁRIO

SALDO FINANCEIRO DO 
EXERCÍCIO

(a) (b) (c) = (a - b) (d) = (“d” exerc. Anterior) + (c)
2017 5.313.663,20 4.809.153,17 504.510,03 23.301.127,38
2018 6.000.462,55 5.016.740,44 983.722,11 24.284.849,49
2019 6.710.693,50 5.153.800,84 1.556.892,66 25.841.742,15
2020 7.447.102,68 5.304.909,72 2.142.192,96 27.983.935,11
2021 8.206.106,38 5.446.895,16 2.759.211,22 30.743.146,33
2022 8.996.561,38 5.523.071,47 3.473.489,91 34.216.636,24
2023 9.807.992,44 5.696.892,45 4.111.099,99 38.327.736,23
2024 10.623.387,01 6.008.974,76 4.614.412,25 42.942.148,48
2025 11.468.225,37 6.361.355,40 5.106.869,97 48.049.018,45
2026 12.319.595,09 6.759.790,13 5.559.804,96 53.608.823,41
2027 13.140.862,27 7.374.326,86 5.766.535,41 59.375.358,82
2028 13.910.331,14 8.422.013,48 5.488.317,66 64.863.676,48
2029 14.744.635,57 8.904.054,29 5.840.581,28 70.704.257,76
2030 15.624.196,13 9.140.047,27 6.484.148,86 77.188.406,62
2031 16.542.863,64 9.275.255,87 7.267.607,77 84.456.014,39
2032 17.498.807,07 9.514.730,73 7.984.076,34 92.440.090,73
2033 18.491.160,96 9.572.615,69 8.918.545,27 101.358.636,00
2034 19.495.478,60 9.828.194,23 9.667.284,37 111.025.920,37
2035 20.571.042,46 9.604.309,19 10.966.733,27 121.992.653,64
2036 7.002.107,74 9.270.735,01 (2.268.627,27) 119.724.026,37
2037 6.862.754,83 9.400.365,96 (2.537.611,13) 117.186.415,24
2038 6.737.677,61 9.145.506,81 (2.407.829,20) 114.778.586,04
2039 6.617.523,28 8.900.325,41 (2.282.802,13) 112.495.783,91
2040 6.401.281,40 9.893.688,56 (3.492.407,16) 109.003.376,75
2041 6.231.456,27 9.626.735,91 (3.395.279,64) 105.608.097,11
2042 6.075.911,39 9.162.763,65 (3.086.852,26) 102.521.244,85
2043 5.922.822,06 8.944.170,03 (3.021.347,97) 99.499.896,88
2044 5.767.893,80 8.600.310,20 (2.832.416,40) 96.667.480,48
2045 5.587.948,67 8.954.145,75 (3.366.197,08) 93.301.283,40
2046 5.412.360,79 8.753.010,69 (3.340.649,90) 89.960.633,50
2047 5.252.998,45 8.428.653,54 (3.175.655,09) 86.784.978,41
2048 5.097.141,10 7.907.688,85 (2.810.547,75) 83.974.430,66
2049 4.967.271,04 7.140.266,60 (2.172.995,56) 81.801.435,10
2050 4.819.700,74 7.174.460,95 (2.354.760,21) 79.446.674,89
2051 4.670.339,44 6.960.271,87 (2.289.932,43) 77.156.742,46
2052 4.549.339,92 6.693.743,70 (2.144.403,78) 75.012.338,68
2053 4.453.256,75 6.396.051,35 (1.942.794,60) 73.069.544,08
2054 4.357.673,86 5.906.431,52 (1.548.757,66) 71.520.786,42
2055 4.288.468,72 5.703.204,29 (1.414.735,57) 70.106.050,85
2056 4.211.976,78 5.334.180,00 (1.122.203,22) 68.983.847,63
2057 4.149.718,35 5.185.449,45 (1.035.731,10) 67.948.116,53
2058 4.082.336,75 5.019.732,78 (937.396,03) 67.010.720,50
2059 4.019.279,63 4.782.585,93 (763.306,30) 66.247.414,20
2060 3.970.580,53 4.533.414,38 (562.833,85) 65.684.580,35
2061 3.915.038,57 4.167.835,40 (252.796,83) 65.431.783,52
2062 3.857.656,86 4.018.754,29 (161.097,43) 65.270.686,09
2063 3.813.974,16 4.063.408,00 (249.433,84) 65.021.252,25
2064 3.771.717,76 3.960.196,54 (188.478,78) 64.832.773,47
2065 3.724.858,78 3.790.682,41 (65.823,63) 64.766.949,84
2066 3.690.270,55 3.816.188,45 (125.917,90) 64.641.031,94
2067 3.661.602,36 3.659.461,11 2.141,25 64.643.173,19
2068 3.645.476,01 3.569.930,03 75.545,98 64.718.719,17
2069 3.642.810,88 3.472.469,12 170.341,76 64.889.060,93
2070 3.638.410,07 3.321.900,44 316.509,63 65.205.570,56
2071 3.623.541,18 3.126.454,77 497.086,41 65.702.656,97
2072 3.618.831,75 3.034.850,21 583.981,54 66.286.638,51
2073 3.594.043,78 2.943.858,50 650.185,28 66.936.823,79
2074 3.453.599,69 3.042.195,27 411.404,42 67.348.228,21
2075 3.454.353,59 3.900.583,93 (446.230,34) 66.901.997,87
2076 3.394.071,54 3.843.551,81 (449.480,27) 66.452.517,60
2077 3.348.792,00 3.968.654,96 (619.862,96) 65.832.654,64
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2078 3.284.589,11 3.950.199,33 (665.610,22) 65.167.044,42
2079 3.145.013,65 4.008.000,23 (862.986,58) 64.304.057,84
2080 3.065.919,14 4.462.949,34 (1.397.030,20) 62.907.027,64
2081 2.984.340,73 4.503.612,43 (1.519.271,70) 61.387.755,94
2082 2.894.059,09 4.468.380,79 (1.574.321,70) 59.813.434,24
2083 2.804.458,51 4.378.958,72 (1.574.500,21) 58.238.934,03
2084 2.702.193,46 4.250.849,87 (1.548.656,41) 56.690.277,62
2085 2.613.186,90 4.227.648,65 (1.614.461,75) 55.075.815,87
2086 2.520.792,55 4.172.997,18 (1.652.204,63) 53.423.611,24
2087 2.432.999,45 4.121.751,42 (1.688.751,97) 51.734.859,27
2088 2.350.258,19 3.918.364,38 (1.568.106,19) 50.166.753,08
2089 2.236.273,43 3.827.333,31 (1.591.059,88) 48.575.693,20
2090 2.149.047,76 3.927.127,18 (1.778.079,42) 46.797.613,78
2091 2.052.532,59 3.910.863,52 (1.858.330,93) 44.939.282,85

PLANO FINANCEIRO

EXERCÍCIO
RECEITAS  

PREVIDENCIÁRIAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS RESULTADO 
PREVIDENCIÁRIO

SALDO FINANCEIRO DO 
EXERCÍCIO

(a) (b) (c) = (a - b) (d) = (“d” exerc. Anterior) + (c)
2017 0,00 0,00 0,00 0,00
2018 0,00 0,00 0,00 0,00
2019 0,00 0,00 0,00 0,00
2020 0,00 0,00 0,00 0,00
2021 0,00 0,00 0,00 0,00
2022 0,00 0,00 0,00 0,00
2023 0,00 0,00 0,00 0,00
2024 0,00 0,00 0,00 0,00
2025 0,00 0,00 0,00 0,00
2026 0,00 0,00 0,00 0,00
2027 0,00 0,00 0,00 0,00
2028 0,00 0,00 0,00 0,00
2029 0,00 0,00 0,00 0,00
2030 0,00 0,00 0,00 0,00
2031 0,00 0,00 0,00 0,00
2032 0,00 0,00 0,00 0,00
2033 0,00 0,00 0,00 0,00
2034 0,00 0,00 0,00 0,00
2035 0,00 0,00 0,00 0,00
2036 0,00 0,00 0,00 0,00
2037 0,00 0,00 0,00 0,00
2038 0,00 0,00 0,00 0,00
2039 0,00 0,00 0,00 0,00
2040 0,00 0,00 0,00 0,00
2041 0,00 0,00 0,00 0,00
2042 0,00 0,00 0,00 0,00
2043 0,00 0,00 0,00 0,00
2044 0,00 0,00 0,00 0,00
2045 0,00 0,00 0,00 0,00
2046 0,00 0,00 0,00 0,00
2047 0,00 0,00 0,00 0,00
2048 0,00 0,00 0,00 0,00
2049 0,00 0,00 0,00 0,00
2050 0,00 0,00 0,00 0,00
2051 0,00 0,00 0,00 0,00
2052 0,00 0,00 0,00 0,00
2053 0,00 0,00 0,00 0,00
2054 0,00 0,00 0,00 0,00
2055 0,00 0,00 0,00 0,00
2056 0,00 0,00 0,00 0,00
2057 0,00 0,00 0,00 0,00
2058 0,00 0,00 0,00 0,00
2059 0,00 0,00 0,00 0,00
2060 0,00 0,00 0,00 0,00
2061 0,00 0,00 0,00 0,00
2062 0,00 0,00 0,00 0,00
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2063 0,00 0,00 0,00 0,00
2064 0,00 0,00 0,00 0,00
2065 0,00 0,00 0,00 0,00
2066 0,00 0,00 0,00 0,00
2067 0,00 0,00 0,00 0,00
2068 0,00 0,00 0,00 0,00
2069 0,00 0,00 0,00 0,00
2070 0,00 0,00 0,00 0,00
2071 0,00 0,00 0,00 0,00
2072 0,00 0,00 0,00 0,00
2073 0,00 0,00 0,00 0,00
2074 0,00 0,00 0,00 0,00
2075 0,00 0,00 0,00 0,00
2076 0,00 0,00 0,00 0,00
2077 0,00 0,00 0,00 0,00
2078 0,00 0,00 0,00 0,00
2079 0,00 0,00 0,00 0,00
2080 0,00 0,00 0,00 0,00
2081 0,00 0,00 0,00 0,00
2082 0,00 0,00 0,00 0,00
2083 0,00 0,00 0,00 0,00
2084 0,00 0,00 0,00 0,00
2085 0,00 0,00 0,00 0,00
2086 0,00 0,00 0,00 0,00
2087 0,00 0,00 0,00 0,00
2088 0,00 0,00 0,00 0,00
2089 0,00 0,00 0,00 0,00
2090 0,00 0,00 0,00 0,00
2091 0,00 0,00 0,00 0,00

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: PREVISTERRA - PREV.SOC.DOS SERV.PUB.T.ROXA. Emissão: 20/11/2018, às 11:35:36.

¹ A coluna "EXERCÍCIO" identifica os exercícios para as projeções das receitas e despesas. Será apresentada a projeção anual, de pelo menos 75 (setenta e cinco) anos, tendo como ano 
inicial o ano anterior ao da publicação deste demonstrativo, ano em que os valores demonstrados deverão ser os efetivamente executados.

NOTA:
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Prefeitura MuniciPal de tuneiras do oeste
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE ME/EPP/MEI
COM PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO DE ME/EPP/MEI LOCAL
PREGÃO PRESENCIAL Nº 068/2018
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 092/2018
OBJETO: AQUISIÇÃO DE REFEIÇÕES PRONTAS (BUFFET LIVRE, MARMITEX E LANCHES) EM 
ESTABELECIMENTO PRÓPRIO NA CIDADE DE TUNEIRAS DO OESTE, COM FORNECIMENTO PARCELADO, 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS.
TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM
DATA E HORÁRIO DA SESSÃO DE ABERTURA: 07/12/2018 às 16:15h
FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 10.520/02, Decreto Municipal nº 001/06, Lei Complementar nº 123/06, Lei 
Complementar nº 001/09, Decreto Municipal nº 071/17, Decreto Municipal nº 123/2018, e subsidiariamente a Lei nº 
8.666/93 e Lei Estadual nº 15.608/07.
INFORMAÇÕES: Maiores informações poderão ser obtidas no Paço Municipal, situado na Rua Santa Catarina, 409 – 
Centro, CEP 87450-000, em Tuneiras do Oeste, pelo telefone (44)3653-1301, através do acesso ao link do Portal da 
Transparência no site www.tuneirasdooeste.pr.gov.br, ou através do email: licita.tuneiras@gmail.com.
Tuneiras do Oeste, 22 de novembro de 2018.
José Vinícius Cuareli Alécio
Pregoeiro

Prefeitura MuniciPal de tuneiras do oeste
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
EXCLUSIVA PARA ME/EPP/MEI
PREGÃO PRESENCIAL Nº 069/2018
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 092/2018
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE ITENS DE 
SERRALHERIA (PORTÃO, CORREMÃO E GRADES DE PROTEÇÃO) PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DE TUNEIRAS DO OESTE.
TIPO DE JULGAMENTO: Menor Preço Unitário (Item).
DATA E HORÁRIO DA SESSÃO DE ABERTURA: 10/12/2018, às 08h30min.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 10.520/02, Decreto Municipal nº 123/18, Lei Complementar nº 123/06, Lei 
Complementar Municipal nº 001/09, Decreto Municipal nº 071/17, e subsidiariamente a Lei nº 8.666/93 e Lei Estadual 
nº 15.608/07.
INFORMAÇÕES: Maiores informações poderão ser obtidas no Paço Municipal, situado na Rua Santa Catarina, 409 – 
Centro, CEP 87450-000, em Tuneiras do Oeste, pelo telefone (44)3653-1301, através do acesso ao link do Portal da 
Transparência no site www.tuneirasdooeste.pr.gov.br, ou através do email: licita.tuneiras@gmail.com.
Tuneiras do Oeste, 22 de novembro de 2018.
José Vinícius Cuareli Alécio
Pregoeiro

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº121/2018
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
CONTRATADO: MAYARA BERNARDIM DOS ANJOS
OBJETO: O presente Contrato tem por objeto a prestação, pelo CONTRATADO, na área de fisioterapia para os 
serviços de Fisioterapeuta na Rede Municipal de Saúde de Xambrê – Referência - SIA/SUS.
VIGÊNCIA: 23/11/2018 à 23/11/2019 
VALOR TOTAL: R$42.000,00
FUNDAMENTAÇÃO: Inexigibilidade nº 022/2018, homologada em 20/11/2018
XAMBRÊ, PR 23 novembro de 2018.
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal de Xambrê

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 045/2018
Revoga o Decreto n°014/2018, publicado em 29 de março de 2018, que dispõe sobre alteração 
do artigo 2º da Aposentadoria por Invalidez Permanente, restabelecendo o Decreto nº 035/2016 
publicado em 25 de maio de 2016 do Servidor AMAURI MARTINS CARVAIS.
A ADMINISTRADORA DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO 
DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 20, inciso VIII, da Lei 
Complementar nº 089/2001, e com ratificação pelo Chefe do Poder Executivo Municipal,
D E C R E T A:
Art. 1º.  Em cumprimento a decisão de Liminar proferida nos autos Nº 0013231-15.2018.8.16.0173, 
em trâmite perante o Juizado Especial da Fazenda Pública de Umuarama, REVOGA-SE o 
Decreto n° 014/2018, publicado em 29 de março 2018, ficando restabelecido os proventos de 
Aposentadoria por Invalidez Permanente nos termos do Decreto nº 035/2016 publicado em 25 de 
maio de 2016 no diário oficial do Município. 
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor a partir da data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de novembro de 2018.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
DENISE CONSTANTE DA SILVA FREITAS
Administradora do FPMU
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RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º) Em Reais

RECEITAS PREVISÃO INICIAL
PREVISÃO 

ATUALIZADA
RECEITAS REALIZADAS

SALDO
No 5º Bimestre % Até 5º Bimestre %

(a) (b) (b/a) (c) (c/a) (a-c)
RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 7.622.000,00 7.622.000,00 1.726.318,61 22,65 7.073.568,68 92,80 548.431,32
   RECEITAS CORRENTES 7.622.000,00 7.622.000,00 1.726.318,61 22,65 7.073.568,68 92,80 548.431,32
     IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Impostos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Taxas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Contribuição de Melhoria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     CONTRIBUIÇÕES 4.402.000,00 4.402.000,00 614.824,45 13,97 3.061.245,70 69,54 1.340.754,30
       Contribuições Sociais 4.402.000,00 4.402.000,00 614.824,45 13,97 3.061.245,70 69,54 1.340.754,30
       Contribuições Econômicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Contribuições para Entidades Privadas de Serviço Social e de Formação Profissional 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     RECEITA PATRIMONIAL 1.800.000,00 1.800.000,00 548.300,51 30,46 1.673.874,31 92,99 126.125,69
       Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Valores Mobiliários 1.800.000,00 1.800.000,00 548.300,51 30,46 1.673.874,31 92,99 126.125,69
       Delegação de Serviços Públicos Mediante Concessão, Permissão, Autorização ou Licença 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Exploração de Recursos Naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Exploração do Patrimônio Intangível 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Cessão de Direitos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Demais Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     RECEITA DE SERVIÇOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Serviços Administrativos e Comerciais Gerais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Serviços e Atividades Referentes à Navegação e ao Transporte 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Serviços e Atividades referentes à Saúde 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Serviços e Atividades Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Outros Serviços 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências da União e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências dos Municípios e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências de Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências de Outras Instituições Públicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências de Pessoas Físicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências Provenientes de Depósitos Não Identificados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     OUTRAS RECEITAS CORRENTES 1.420.000,00 1.420.000,00 563.193,65 39,66 2.338.448,67 164,68 (918.448,67)
       Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Indenizações, Restituições e Ressarcimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
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       Bens, Direitos e Valores Incorporados ao Patrimônio Público 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Demais Receitas Correntes 1.420.000,00 1.420.000,00 563.193,65 39,66 2.338.448,67 164,68 (918.448,67)
   RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Operações de Crédito - Mercado Interno 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Operações de Crédito - Mercado Externo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     ALIENAÇÃO DE BENS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Alienação de Bens Móveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Alienação de Bens Imóveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Alienação de Bens Intangíveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências da União e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências dos Municípios e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências de Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências de Outras Instituições Públicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências de Pessoas Físicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências Provenientes de Depósitos Não Identificados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Integralização do Capital Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Remuneração das Disponibilidades do Tesouro 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Resgate de Títulos do Tesouro 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Demais Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 7.622.000,00 7.622.000,00 1.726.318,61 22,65 7.073.568,68 92,80 548.431,32
OPERAÇÕES DE CRÉDITO / REFINANCIAMENTO (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Operações de Crédito - Mercado Interno 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Operações de Crédito - Mercado Externo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V) = (III + IV) 7.622.000,00 7.622.000,00 1.726.318,61 22,65 7.073.568,68 92,80 548.431,32
DÉFICIT (VI)¹ - - - - - - -
TOTAL (VII) = (V + VI) 7.622.000,00 7.622.000,00 1.726.318,61 22,65 7.073.568,68 92,80 548.431,32
SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Superávit Financeiro Utilizado para Créditos Adicionais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Reabertura de Créditos Adicionais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
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DESPESAS
DOTAÇÃO 

INICIAL
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA
DESPESAS EMPENHADAS

SALDO
DESPESAS LIQUIDADAS

SALDO
DESPESAS 

PAGAS ATÉ 5º 
BimestreNo 5º Bimestre Até 5º Bimestre No 5º Bimestre Até 5º Bimestre

(d) (e) (f) (g) = (e-f) (h) (i) = (e-h) (j)
DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 7.962.000,00 7.962.000,00 1.089.095,42 5.188.102,78 2.773.897,22 1.092.195,42 5.188.102,78 2.773.897,22 5.188.102,78
   DESPESAS CORRENTES 7.230.000,00 7.230.000,00 1.088.631,42 5.183.543,78 2.046.456,22 1.091.731,42 5.183.543,78 2.046.456,22 5.183.543,78
     Pessoal e Encargos Sociais 6.690.000,00 6.690.000,00 1.079.643,59 5.123.473,89 1.566.526,11 1.079.643,59 5.123.473,89 1.566.526,11 5.123.473,89
     Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     Outras Despesas Correntes 540.000,00 540.000,00 8.987,83 60.069,89 479.930,11 12.087,83 60.069,89 479.930,11 60.069,89
   DESPESAS DE CAPITAL 10.000,00 10.000,00 464,00 4.559,00 5.441,00 464,00 4.559,00 5.441,00 4.559,00
     Investimentos 10.000,00 10.000,00 464,00 4.559,00 5.441,00 464,00 4.559,00 5.441,00 4.559,00
     Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
RESERVA DE CONTINGÊNCIA 722.000,00 722.000,00 0,00 0,00 722.000,00 0,00 0,00 722.000,00 0,00
DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 10.000,00 10.000,00 1.294,32 6.358,05 3.641,95 1.294,32 6.358,05 3.641,95 6.358,05

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + IX) 7.972.000,00 7.972.000,00 1.090.389,74 5.194.460,83 2.777.539,17 1.093.489,74 5.194.460,83 2.777.539,17 5.194.460,83

AMORTIZAÇÃO DA DÍV. / REFINANCIAMENTO (XI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Amortização da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

SUBTOTAL C/ REFINANCIAMENTO (XII) = (X + XI) 7.972.000,00 7.972.000,00 1.090.389,74 5.194.460,83 2.777.539,17 1.093.489,74 5.194.460,83 2.777.539,17 5.194.460,83

SUPERÁVIT (XIII) - - - 1.879.107,85 - - 1.879.107,85 - 1.879.107,85

TOTAL (XIV) = (XII + XIII) 7.972.000,00 7.972.000,00 1.090.389,74 7.073.568,68 - 1.093.489,74 7.073.568,68 - 7.073.568,68

RESERVA DO RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: PREVISTERRA - PREV.SOC.DOS SERV.PUB.T.ROXA. Emissão: 20/11/2018, às 11:15:30.

¹ O déficit será apurado pela diferença entre a receita realizada e a despesa liquidada nos cinco primeiros bimestres e a despesa empenhada no último bimestre.

NOTA:
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RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS PREVISÃO INICIAL
PREVISÃO 

ATUALIZADA
RECEITAS REALIZADAS

SALDO
No 5º Bimestre % Até 5º Bimestre %

(a) (b) (b/a) (c) (c/a) (a-c)
RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   RECEITAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Impostos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Taxas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Contribuição de Melhoria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     CONTRIBUIÇÕES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Contribuições Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Contribuições Econômicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Contribuições para Entidades Privadas de Serviço Social e de Formação Profissional 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     RECEITA PATRIMONIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Valores Mobiliários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Delegação de Serviços Públicos Mediante Concessão, Permissão, Autorização ou Licença 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Exploração de Recursos Naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Exploração do Patrimônio Intangível 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Cessão de Direitos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Demais Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     RECEITA DE SERVIÇOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Serviços Administrativos e Comerciais Gerais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Serviços e Atividades Referentes à Navegação e ao Transporte 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Serviços e Atividades referentes à Saúde 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Serviços e Atividades Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Outros Serviços 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências da União e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências dos Municípios e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências de Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências de Outras Instituições Públicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências de Pessoas Físicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências Provenientes de Depósitos Não Identificados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     OUTRAS RECEITAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Indenizações, Restituições e Ressarcimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Bens, Direitos e Valores Incorporados ao Patrimônio Público 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Demais Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Operações de Crédito - Mercado Interno 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
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       Operações de Crédito - Mercado Externo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     ALIENAÇÃO DE BENS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Alienação de Bens Móveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Alienação de Bens Imóveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Alienação de Bens Intangíveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências da União e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências dos Municípios e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências de Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências de Outras Instituições Públicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências de Pessoas Físicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências Provenientes de Depósitos Não Identificados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Integralização do Capital Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Remuneração das Disponibilidades do Tesouro 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Resgate de Títulos do Tesouro 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Demais Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTARIAS
DOTAÇÃO 

INICIAL
CRÉDITOS 

ADICIONAIS
DESPESAS EMPENHADAS

SALDO
DESPESAS LIQUIDADAS

SALDO
DESPESAS 

PAGAS ATÉ 5º 
BimestreNo 5º Bimestre Até 5º Bimestre No 5º Bimestre Até 5º Bimestre

(d) (e) (f) (g) = (e-f) (h) (i) = (e-h) (j)
DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 10.000,00 10.000,00 1.294,32 6.358,05 3.641,95 1.294,32 6.358,05 3.641,95 6.358,05
   DESPESAS CORRENTES 10.000,00 10.000,00 1.294,32 6.358,05 3.641,95 1.294,32 6.358,05 3.641,95 6.358,05
     PESSOAL E ENGARGOS SOCIAIS 10.000,00 10.000,00 1.294,32 6.358,05 3.641,95 1.294,32 6.358,05 3.641,95 6.358,05
     JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     OUTRAS DESPESAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   DESPESAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     INVESTIMENTOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     INVERSÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   RESERVA DE CONTIGÊNCIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

___________________________________
REGINA BALONEKR DOS SANTOS

Superintendente

___________________________________
MOACIR VOLPATO JUNIOR

Assessor Financeiro

___________________________________
ELIZABETH CRISTINA ALOISIO

Contador
CPF: 641.304.799-20
CRC: 067314/O-1/PR

___________________________________
LUCIANA SILVESTRE GOIS DE ALMEIDA

Controlador Interno
CPF: 031.472.359-55
Portaria: 10715/2017
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RREO - Anexo 2 (LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c") Em Reais

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO DOTAÇÃO 
INICIAL

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS
SALDO

DESPESAS LIQUIDADAS
SALDO

No 5º Bimestre Até 5º Bimestre % No 5º Bimestre Até 5º Bimestre %
(a) (b) (b/total b) (c) = (a-b) (d) (d/total d) (e) = (a-d)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 7.962.000,00 7.962.000,00 1.089.095,42 5.188.102,78 99,88 2.773.897,22 1.092.195,42 5.188.102,78 99,88 2.773.897,22
   ADMINISTRAÇÃO 340.000,00 340.000,00 22.748,17 131.265,62 2,53 208.734,38 25.848,17 131.265,62 2,53 208.734,38
     Administração Financeira 340.000,00 340.000,00 22.748,17 131.265,62 2,53 208.734,38 25.848,17 131.265,62 2,53 208.734,38
   PREVIDÊNCIA SOCIAL 7.622.000,00 7.622.000,00 1.066.347,25 5.056.837,16 97,35 2.565.162,84 1.066.347,25 5.056.837,16 97,35 2.565.162,84
     Previdência do Regime Estatutário 7.622.000,00 7.622.000,00 1.066.347,25 5.056.837,16 97,35 2.565.162,84 1.066.347,25 5.056.837,16 97,35 2.565.162,84
DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 10.000,00 10.000,00 1.294,32 6.358,05 0,12 3.641,95 1.294,32 6.358,05 0,12 3.641,95
TOTAL (III) = (I + II) 7.972.000,00 7.972.000,00 1.090.389,74 5.194.460,83 100,00 2.777.539,17 1.093.489,74 5.194.460,83 100,00 2.777.539,17

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: PREVISTERRA - PREV.SOC.DOS SERV.PUB.T.ROXA. Emissão: 20/11/2018, às 11:27:50.
NOTA:
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DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO DOTAÇÃO 
INICIAL

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS
SALDO

DESPESAS LIQUIDADAS
SALDO

No 5º Bimestre Até 5º Bimestre % No 5º Bimestre Até 5º Bimestre %
(a) (b) (b/III b) (c) = (a-b) (d) (d/III d) (e) = (a-d)

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 10.000,00 10.000,00 1.294,32 6.358,05 0,12 3.641,95 1.294,32 6.358,05 0,12 3.641,95
   ADMINISTRAÇÃO 10.000,00 10.000,00 1.294,32 6.358,05 0,12 3.641,95 1.294,32 6.358,05 0,12 3.641,95
     Administração Financeira 10.000,00 10.000,00 1.294,32 6.358,05 0,12 3.641,95 1.294,32 6.358,05 0,12 3.641,95

___________________________________
REGINA BALONEKR DOS SANTOS

Superintendente

___________________________________
MOACIR VOLPATO JUNIOR

Assessor Financeiro

___________________________________
ELIZABETH CRISTINA ALOISIO

Contador
CPF: 641.304.799-20
CRC: 067314/O-1/PR

___________________________________
LUCIANA SILVESTRE GOIS DE ALMEIDA

Controlador Interno
CPF: 031.472.359-55
Portaria: 10715/2017
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RREO - Anexo 4 (LRF, Art. 53, inciso II) Em Reais

PLANO PREVIDENCIÁRIO

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA
RECEITAS REALIZADAS

Até 5º Bimestre/2018 Até 5º Bimestre/2017
RECEITAS CORRENTES (I) 7.622.000,00 7.622.000,00 7.073.568,68 6.975.944,75
   Receita de Contribuições dos Segurados 1.630.000,00 1.630.000,00 1.361.002,43 1.271.631,67
     Civil 1.630.000,00 1.630.000,00 1.361.002,43 1.271.631,67
       Ativo 1.600.000,00 1.600.000,00 1.315.596,42 1.238.817,93
       Inativo 30.000,00 30.000,00 45.406,01 32.813,74
       Pensionista 0,00 0,00 0,00 0,00
     Militar 0,00 0,00 0,00 0,00
       Ativo 0,00 0,00 0,00 0,00
       Inativo 0,00 0,00 0,00 0,00
       Pensionista 0,00 0,00 0,00 0,00
   Receita de Contribuições Patronais 2.422.000,00 2.422.000,00 1.501.525,50 1.860.005,19
     Civil 2.422.000,00 2.422.000,00 1.501.525,50 1.543.664,12
       Ativo 2.422.000,00 2.422.000,00 1.501.525,50 1.543.664,12
       Inativo 0,00 0,00 0,00 0,00
       Pensionista 0,00 0,00 0,00 0,00
     Militar 0,00 0,00 0,00 0,00
       Ativo 0,00 0,00 0,00 0,00
       Inativo 0,00 0,00 0,00 0,00
       Pensionista 0,00 0,00 0,00 0,00
     Em Regime de Parcelamento de Débitos 0,00 0,00 0,00 316.341,07
   Receita Patrimonial 1.800.000,00 1.800.000,00 1.673.874,31 2.141.152,86
     Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00
     Receitas de Valores Mobiliários 1.800.000,00 1.800.000,00 1.673.874,31 2.141.152,86
     Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00
   Receita de Serviços 0,00 0,00 0,00 0,00
   Outras Receitas Correntes 1.770.000,00 1.770.000,00 2.537.166,44 1.703.155,03
     Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS 300.000,00 300.000,00 234.476,41 88.739,19
     Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (II) ¹ 1.120.000,00 1.120.000,00 2.103.972,26 0,00
     Demais Receitas Correntes 350.000,00 350.000,00 198.717,77 1.614.415,84
RECEITAS DE CAPITAL (III) 0,00 0,00 0,00 0,00
   Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0,00 0,00 0,00 0,00
   Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00
   Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00
TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS - (IV) = (I + III - II) 6.502.000,00 6.502.000,00 4.969.596,42 6.975.944,75
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DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO 
ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS
Até 5º Bimestre/2018 Até 5º Bimestre/2017 Até 5º Bimestre/2018 Até 5º Bimestre/2017

ADMINISTRAÇÃO (V) 7.250.000,00 7.250.000,00 5.194.460,83 0,00 5.194.460,83 0,00
   Despesas Correntes 7.240.000,00 7.240.000,00 5.189.901,83 0,00 5.189.901,83 0,00
   Despesas de Capital 10.000,00 10.000,00 4.559,00 0,00 4.559,00 0,00
PREVIDÊNCIA (VI) 6.500.000,00 6.500.000,00 5.036.168,00 4.291.591,11 5.036.168,00 4.291.591,11
   Benefícios - Civil 6.500.000,00 6.500.000,00 5.036.168,00 4.171.424,87 5.036.168,00 4.171.424,87
     Aposentadorias 5.500.000,00 5.500.000,00 4.683.955,42 3.790.681,96 4.683.955,42 3.790.681,96
     Pensões 700.000,00 700.000,00 352.212,58 379.157,59 352.212,58 379.157,59
     Outros Benefícios Previdenciários 300.000,00 300.000,00 0,00 1.585,32 0,00 1.585,32
   Benefícios - Militar 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     Reformas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     Pensões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     Outros Benefícios Previdenciários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 120.166,24 0,00 120.166,24
     Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     Demais Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 120.166,24 0,00 120.166,24
TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS (VII) = (V + VI) 13.750.000,00 13.750.000,00 10.230.628,83 4.291.591,11 10.230.628,83 4.291.591,11
RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (VIII) = (IV - VII) ² (7.248.000,00) (7.248.000,00) (5.261.032,41) 2.684.353,64 (5.261.032,41) 2.684.353,64
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RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA
VALOR 0,00

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA
VALOR 0,00

APORTES DE RECURSOS PARA O PLANO PREVIDENCIÁRIO DO RPPS APORTES REALIZADOS
Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar 0,00
Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefinidos 0,00
Outros Aportes para o RPPS 0,00
Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro 0,00

BENS E DIREITOS DO RPPS
PERÍODO DE REFERÊNCIA

2018 2017

Caixa e Equivalentes de Caixa 1.832.993,48 5.827,04
Investimentos e Aplicações 22.812.081,27 22.762.315,75
Outro Bens e Direitos 0,00 0,00

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: PREVISTERRA - PREV.SOC.DOS SERV.PUB.T.ROXA. Emissão: 20/11/2018, às 14:46:41.

¹ Como a Portaria MPS 746/2011 determina que os recursos provenientes desses aportes devem permanecer aplicados, no mínimo, por 5 (cinco) anos, essa receita não deverá compor o total das receitas previdenciárias do período de apuração.
² O resultado previdenciário poderá ser apresentada por meio da diferença entre previsão da receita e a dotação da despesa e entre a receita realizada e a despesa empenhada e as despesa liquidada.

NOTA:

___________________________________
REGINA BALONEKR DOS SANTOS

Superintendente

___________________________________
MOACIR VOLPATO JUNIOR

Assessor Financeiro

___________________________________
ELIZABETH CRISTINA ALOISIO

Contador
CPF: 641.304.799-20
CRC: 067314/O-1/PR

___________________________________
LUCIANA SILVESTRE GOIS DE ALMEIDA

Controlador Interno
CPF: 031.472.359-55
Portaria: 10715/2017
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RREO - Anexo 14 (LRF, Art. 48) Em Reais
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Até 5º Bimestre

RECEITAS
   Previsão Inicial 7.622.000,00
   Previsão Atualizada 7.622.000,00
   Receitas Realizadas 7.073.568,68
   Déficit Orçamentário 0,00
   Saldos de Exercícios Anteriores (Utilizados para Créditos Adicionais) 0,00
DESPESAS
   Dotação Inicial 7.972.000,00
   Créditos Adicionais 0,00
   Dotação Atualizada 7.972.000,00
   Despesas Empenhadas 5.194.460,83
   Despesas Liquidadas 5.194.460,83
   Despesas Pagas 5.194.460,83
   Superávit Orçamentário 1.879.107,85

DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO Até 5º Bimestre
Despesas Empenhadas 5.194.460,83
Despesas Liquidadas 5.194.460,83

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL Até 5º Bimestre

Receita Corrente Líquida 58.219.401,89

RECEITAS E DESPESAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES Até 5º Bimestre
Regime Próprio de Previdência dos Servidores - PLANO PREVIDENCIÁRIO (5.261.032,41)
   Receitas Previdenciárias Realizadas 4.969.596,42
   Despesas Previdenciárias Liquidadas 10.230.628,83
   Resultado Previdenciário (5.261.032,41)
Regime Próprio de Previdência dos Servidores - PLANO FINANCEIRO 0,00
   Receitas Previdenciárias Realizadas 0,00
   Despesas Previdenciárias Liquidadas 0,00
   Resultado Previdenciário 0,00

RESULTADOS NOMINAL E PRIMÁRIO Meta fixada no anexo de metas fiscais da 
LDO (a) Resultado apurado Até 5º Bimestre (b) % em Relação à Meta (b/a)

Resultado Nominal  1.885.465,90 0,00
Resultado Primário (2.150.000,00) 211.591,59 (9,84)
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RESTOS A PAGAR A PAGAR POR PODER E MINISTÉRIO PÚBLICO Inscrição Canc. Até 5º Bimestre Pag. Até 5º Bimestre Saldo a pagar
RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 0,00 0,00 0,00 0,00
   Poder Executivo 0,00 0,00 0,00 0,00
   Poder Legislativo 0,00 0,00 0,00 0,00
   Poder Judiciário 0,00 0,00 0,00 0,00
   Ministério Público 0,00 0,00 0,00 0,00
   Defensoria Pública 0,00 0,00 0,00 0,00
RESTOS A PAGAR NÃO-PROCESSADOS 0,00 0,00 0,00 0,00
   Poder Executivo 0,00 0,00 0,00 0,00
   Poder Legislativo 0,00 0,00 0,00 0,00
   Poder Judiciário 0,00 0,00 0,00 0,00
   Ministério Publico 0,00 0,00 0,00 0,00
   Defensoria Pública 0,00 0,00 0,00 0,00
TOTAL 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO Valor Apurado Até 5º Bimestre
Limites Constitucionais Anuais

% Mínimo a Aplicar no Exercício % Aplicado Até 5º Bimestre
Mínimo Anual de 25% das Receitas de Impostos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 0,00 25,00 0,00
Mínimo Anual de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério com Ensino Fundamental e Médio 0,00 0,00 0,00
Mínimo Anual de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério com Educação Infantil e Ensino Fundamental 0,00 60,00 0,00
Complementação da União ao FUNDEB 0,00 0,00 0,00

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL Valor Apurado Até 5º Bimestre Saldo Não Realizado
Receita de Operação de Crédito 0,00 0,00
Despesa de Capital Líquida 4.559,00 5.441,00

PROJEÇÃO ATUARIAL DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA Exercício 10º Exercício 20º Exercício 35º Exercício
Plano Previdenciário 504.510,03 5.766.535,41 (2.537.611,13) (2.144.403,78)
   Receitas Previdenciárias 5.313.663,20 13.140.862,27 6.862.754,83 4.549.339,92
   Despesas Previdenciárias 4.809.153,17 7.374.326,86 9.400.365,96 6.693.743,70
   Resultado Previdenciário 504.510,03 5.766.535,41 (2.537.611,13) (2.144.403,78)
Plano Financeiro 0,00 0,00 0,00 0,00
   Receitas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00
   Resultado Previdenciário 0,00 0,00 0,00 0,00
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RECEITA DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS Valor Apurado Até 5º Bimestre Saldo a Realizar
Receita de Capital Resultante da Alienação de Ativos 0,00 0,00
Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos 0,00 0,00

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE Valor Apurado Até 5º Bimestre
Limite Constitucional Anual

%Mínimo a Aplicar no Exer. % Aplicado Até 5º Bimestre
Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde executadas com recursos de impostos 0,00 15,00 0,00

DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO DERIVADAS DE  PPP Valor Apurado no Exercício Corrente
Total das Despesas / RCL (%) 0,00

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: PREVISTERRA - PREV.SOC.DOS SERV.PUB.T.ROXA. Emissão: 20/11/2018, às 11:51:36.

NOTA:

___________________________________
REGINA BALONEKR DOS SANTOS

Superintendente

___________________________________
MOACIR VOLPATO JUNIOR

Assessor Financeiro

___________________________________
ELIZABETH CRISTINA ALOISIO

Contador
CPF: 641.304.799-20
CRC: 067314/O-1/PR

___________________________________
LUCIANA SILVESTRE GOIS DE ALMEIDA

Controlador Interno
CPF: 031.472.359-55
Portaria: 10715/2017

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 046/2018
Aposenta por Tempo de Contribuição, o servidor VALDIR APARECIDO FELIZARDO.
A ADMINISTRADORA DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 20, inciso VIII, da Lei Complementar nº 089/2001, e com 
ratificação pelo Chefe do Poder Executivo Municipal,
D E C R E T A:
Art. 1º.  Fica aposentado, a pedido, a partir de 04 de novembro de 2018, por Tempo de Contribuição, o servidor 
VALDIR APARECIDO FELIZARDO, portador da Cédula de Identidade RG n.º 3.438.303-0 SSP/PR, inscrito no 
CPF n° 446.262.159-04, nomeado em 01 de abril de 1991 pelo Regime Estatutário, ocupante do cargo de carreira 
de MOTORISTA II, lotado na ACESF – Administração de Cemitérios e Serviços Funerários de Umuarama, nos 
termos do Processo n.º 061/2018, conforme estabelece o Artigo 192, inciso III, alínea “a” da Lei Complementar 
018/92 (Estatuto dos Servidores Públicos de Umuarama), c/c Artigo 3° da Emenda Constitucional n° 47/2005. 
Art. 2º. O servidor perceberá proventos integrais de inatividade, no valor de R$ 2.416,51 (Dois mil quatrocentos e 
dezesseis reais e cinquenta e um centavos), acrescidos de Adicional de Tempo de Serviço no valor de R$ 598,50 
(quinhentos e noventa e oito reais e cinquenta centavos), conforme artigo 24 da Lei Complementar Municipal n° 
194/2007, Média de Horas Extras a 100% no valor R$ 16,17 (dezesseis reais e dezessete centavos), média de 
horas extras a 50% no valor de R$ 517,77 (quinhentos e dezessete reais e setenta e sete centavos), DSR sobre 
horas extras no valor de R$ 65,02 (sessenta e cinco reais e dois centavos), Média de adicional noturno de horas 
no valor de R$ 79,57 (setenta e nove reais e cinquenta e sete centavos) e Média de Adicional Insalubridade no 
valor de R$ 315,18 (trezentos e quinze reais e dezoito centavos), disposto pelo Acórdão n.º 3155/2014 TCE-PR, 
totalizando o valor de R$ 4.008,72 (Quatro mil e oito reais e setenta e dois centavos) mensais e R$ 48.104,64 
(quarenta e oito mil cento e quatro reais e sessenta e quatro centavos), anuais, com paridade, utilizando o índice 
aplicado aos servidores ativos e inativos do Município.
Art. 3º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de novembro de 2018.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
DENISE CONSTANTE DA SILVA FREITAS
Administradora do FPMU
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RREO - ANEXO 6 (LRF, art 53, inciso III) Em reais
ACIMA DA LINHA

RECEITAS PRIMÁRIAS PREVISÃO  ATUALIZADA
Até 5º Bimestre/2018

RECEITAS REALIZADAS
(a)

RECEITAS CORRENTES (I) 7.622.000,00 7.073.568,68
   Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 0,00 0,00
     IPTU 0,00 0,00
     ISS 0,00 0,00
     ITBI 0,00 0,00
     IRRF 0,00 0,00
     Outros Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 0,00 0,00
   Contribuições 4.402.000,00 3.061.245,70
   Receita Patrimonial 1.800.000,00 1.673.874,31
     Aplicações Financeiras (II) 1.800.000,00 1.673.874,31
     Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00
   Transferências Correntes 0,00 0,00
     Cota-Parte do FPM 0,00 0,00
     Cota-Parte do ICMS 0,00 0,00
     Cota-Parte do IPVA 0,00 0,00
     Cota-Parte do ITR 0,00 0,00
     Transferências da LC 87/1996 0,00 0,00
     Transferências da LC 61/1989 0,00 0,00
     Transferências do FUNDEB 0,00 0,00
     Outras Transferências Correntes 0,00 0,00
   Demais Receitas Correntes 1.420.000,00 2.338.448,67
     Outras Receitas Financeiras (III) 0,00 0,00
     Receitas Correntes Restantes 1.420.000,00 2.338.448,67
RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (IV) = (I - II - III) 5.822.000,00 5.399.694,37
RECEITAS DE CAPITAL (V) 0,00 0,00
   Operações de Crédito (VI) 0,00 0,00
   Amortização de Empréstimos (VII) 0,00 0,00
   Alienação de Bens 0,00 0,00
     Receitas de Alienação de Investimentos Temporários (VIII) 0,00 0,00
     Receitas de Alienação de Investimentos Permanentes (IX) 0,00 0,00
     Outras Alienações de Bens 0,00 0,00
   Transferências de Capital 0,00 0,00
     Convênios 0,00 0,00
     Outras Transferências de Capital 0,00 0,00
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   Outras Receitas de Capital 0,00 0,00
     Outras Receitas de Capital Não Primárias (X) 0,00 0,00
     Outras Receitas de Capital Primárias 0,00 0,00
RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XI) = (V - VI - VII - VIII - IX - X) 0,00 0,00
RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (XII) = (IV + XI) 5.822.000,00 5.399.694,37

DESPESAS PRIMÁRIAS DOTAÇÃO  
ATUALIZADA

Até 5º Bimestre/2018

DESPESAS  
EMPENHADAS

DESPESAS 
LIQUIDADAS DESPESAS  PAGAS RESTOS A PAGAR  

PROCESSADOS PAGOS

RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADOS

LIQUIDADOS PAGOS
(a) (b) (c)

DESPESAS CORRENTES (XIII) 7.230.000,00 5.183.543,78 5.183.543,78 5.183.543,78 0,00 0,00 0,00
   Pessoal e Encargos Sociais 6.690.000,00 5.123.473,89 5.123.473,89 5.123.473,89 0,00 0,00 0,00
   Juros e Encargos da Dívida (XIV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Outras Despesas Correntes 540.000,00 60.069,89 60.069,89 60.069,89 0,00 0,00 0,00
DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (XV) = (XIII - XIV) 7.230.000,00 5.183.543,78 5.183.543,78 5.183.543,78 0,00 0,00 0,00
DESPESAS DE CAPITAL (XVI) 10.000,00 4.559,00 4.559,00 4.559,00 0,00 0,00 0,00
   Investimentos 10.000,00 4.559,00 4.559,00 4.559,00 0,00 0,00 0,00
   Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     Concessão de Empréstimos e Financiamentos (XVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     Aquisição de Título de Capital já Integralizado (XVIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     Aquisição de Título de Crédito (XIX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     Demais Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Amortização da Dívida (XX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XXI) = (XVI - XVII - XVIII - XIX - 
XX) 10.000,00 4.559,00 4.559,00 4.559,00 0,00 0,00 0,00

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XXII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XXIII) = (XV + XXI + XXII) 7.240.000,00 5.188.102,78 5.188.102,78 5.188.102,78 0,00 0,00 0,00

RESULTADO PRIMÁRIO - Acima da Linha (XXIV) = [XIIa - (XXIIIa 
+XXIIIb + XXIIIc)] 211.591,59

META FISCAL PARA O RESULTADO PRIMÁRIO VALOR CORRENTE

Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência (2.150.000,00)

JUROS NOMINAIS
Até 5º Bimestre/2018

VALOR INCORRIDO
JUROS E ENCARGOS ATIVOS (XXV) 1.673.874,31
JUROS E ENCARGOS PASSIVOS (XXVI) 0,00

RESULTADO NOMINAL - Acima da Linha (XXVII) = XXIV + (XXV - XXVI) 1.885.465,90
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META FISCAL PARA O RESULTADO NOMINAL VALOR CORRENTE

Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência  

ABAIXO DA LINHA

CÁLCULO DO RESULTADO NOMINAL
SALDO

Em 31/Dez/2017 Até 5º Bimestre
(a) (b)

DÍVIDA CONSOLIDADA (XXVIII) 0,00 0,00
DEDUÇÕES (XXIX) 0,00 0,00
   Disponibilidade de Caixa ¹ 0,00 0,00
     Disponibilidade de Caixa Bruta 0,00 0,00
     (-) Restos a Pagar Processados (XXX) 0,00 0,00
   Demais Haveres Financeiros 0,00 0,00
DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (XXXI) = (XXVIII - XXIX) 0,00 0,00

RESULTADO NOMINAL - Abaixo da Linha (XXXII) = (XXXIa - XXXIb) 0,00

AJUSTE METODOLÓGICO Até 5º Bimestre/2018

VARIAÇÃO SALDO RPP = (XXXIII) = (XXXa - XXXb) 0,00
RECEITA DE ALIENAÇÃO DE INVESTIMENTOS PERMANENTES (IX) 0,00
PASSIVOS RECONHECIDOS NA DC (XXXIV) 0,00
OUTROS AJUSTES (XXXV) 0,00

RESULTADO NOMINAL AJUSTADO - Abaixo da Linha (XXXVI) = (XXXII - XXXIII - IX + XXXIV + XXXV) 0,00

RESULTADO PRIMÁRIO - Abaixo da Linha (XXXVII) = XXXVI - (XXV - XXVI) (1.673.874,31)

INFORMAÇÕES ADICIONAIS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 0,00
   Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS 0,00
   Superávit Financeiro Utilizado para Abertura e Reabertura de Créditos Adicionais 0,00
RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 0,00

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: PREVISTERRA - PREV.SOC.DOS SERV.PUB.T.ROXA. Emissão: 20/11/2018, às 11:34:19.

¹ Essa linha não deverá apresentar saldo negativo, portanto, se o total dos Restos a Pagar Processados for maior que o total da Disponibilidade de Caixa Bruta, o valor dessa linha deverá ser (0) "zero"

NOTA:

___________________________________
REGINA BALONEKR DOS SANTOS

Superintendente

___________________________________
MOACIR VOLPATO JUNIOR

Assessor Financeiro

___________________________________
ELIZABETH CRISTINA ALOISIO

Contador

___________________________________
LUCIANA SILVESTRE GOIS DE ALMEIDA

Controlador Interno

PREVISTERRA - PREV.SOC.DOS SERV.PUB.T.ROXA - PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PRIMÁRIO E NOMINAL
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Período de Referência: Janeiro a Outubro de 2018 / Bimestre Setembro-Outubro
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CPF: 641.304.799-20
CRC: 067314/O-1/PR

CPF: 031.472.359-55
Portaria: 10715/2017

CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 49/2018
Concede férias à servidora de provimento efetivo, e dá outras providências.
A Senhora Maria de Jesus Ornelas Valle, Presidente da Câmara Municipal de Umuarama, Estado do Paraná no uso 
das suas atribuições legais, e tendo em vista a solicitação formulada pela servidora Lenilse Vaz da Costa,
RESOLVE:
Art. 1º. Ficam concedidas férias de trinta dias, a partir do dia 03 de dezembro de 2018, com a conversão de um terço 
em abono pecuniário, nos termos do Art. 92, § 1º e 2º da Lei Complementar nº 018/92, à servidora Lenilse Vaz da 
Costa, ocupante do cargo de provimento efetivo de Telefonista; férias essas relativas ao período aquisitivo de 01 de 
setembro de 2016 a 31 de agosto de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, 22 de novembro de 2018.
Maria de Jesus Ornelas Valle
Presidente

CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 50/2018
Concede férias a servidor de provimento efetivo, e dá outras providências.
A Senhora Maria de Jesus Ornelas Valle, Presidente da Câmara Municipal de Umuarama, Estado do Paraná no uso 
das suas legais atribuições, e tendo em vista a solicitação formulada pelo servidor Luiz Sergio de Toledo Barros Filho,
RESOLVE:
Art. 1º. Ficam concedidas férias de trinta dias, a partir do dia 03 de dezembro de 2018, com a conversão de um terço 
em abono pecuniário, nos termos do Art. 92, § 1º e 2º da Lei Complementar nº 018/92, ao servidor Luiz Sergio de 
Toledo Barros Filho, ocupante do cargo de provimento efetivo de Assessor Jurídico, férias essas relativas ao período 
aquisitivo de 23 de outubro de 2017 a 22 de outubro de 2018.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, 22 de novembro de 2018.
Maria de Jesus Ornelas Valle
Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE XAMBRÊ
ESTADO DO PARANÁ

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO FORNECIMENTO Nº117/2018
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
CONTRATADO: CARLA CHARLISE RUIZ LOPES PAPELARIA - ME
OBJETO: È objeto da presente a contratação de empresa para fornecimento de material escolar, de expediente e 
eletrônico, para serem utilizados na Secretaria Municipal de Educação do Município de Xambrê, do Estado do Paraná.
VIGÊNCIA: 12/11/2018 à 12/11/2019 
VALOR TOTAL: R$5.981,17
FUNDAMENTAÇÃO: Pregão nº033/2018, homologada em 09/11/2018.
Xambrê, Pr 12 de novembro de 2018
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal de Xambrê

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO FORNECIMENTO Nº118/2018
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
CONTRATADO: CASTELO BRANCO ARTES LTDA - EPP
OBJETO: È objeto da presente a contratação de empresa para fornecimento de material escolar, de expediente e 
eletrônico, para serem utilizados na Secretaria Municipal de Educação do Município de Xambrê, do Estado do Paraná.
VIGÊNCIA: 12/11/2018 à 12/11/2019 
VALOR TOTAL: R$3.096,46
FUNDAMENTAÇÃO: Pregão nº 033/2018, homologada em 09/11/2018.
Xambrê, Pr 12 de novembro de 2018
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal de Xambrê.

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO FORNECIMENTO Nº119/2018
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
CONTRATADO: MAQPEL PAPELARIA E EQUIPAMENTOS LTDA-ME
OBJETO: È objeto da presente a contratação de empresa para fornecimento de material escolar, de expediente e 
eletrônico, para serem utilizados na Secretaria Municipal de Educação do Município de Xambrê, do Estado do Paraná.
VIGÊNCIA: 12/11/2018 à 12/11/2019 
VALOR TOTAL: R$2.197,00
FUNDAMENTAÇÃO: Pregão nº 033/2018, homologada em 09/11/2018.
Xambrê, Pr 12 de novembro de 2018
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal de Xambrê

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO FORNECIMENTO Nº120/2018
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
CONTRATADO: NOROESTE PAPELARIA E INFORMÁTICA LTDA - EPP
OBJETO: È objeto da presente a contratação de empresa para fornecimento de material escolar, de expediente e 
eletrônico, para serem utilizados na Secretaria Municipal de Educação do Município de Xambrê, do Estado do Paraná.
VIGÊNCIA: 12/11/2018 à 12/11/2019 
VALOR TOTAL: R$1.192,18
FUNDAMENTAÇÃO: Pregão nº 033/2018, homologada em 09/11/2018.
Xambrê, Pr 12 de novembro de 2018
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal de Xambrê

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ       
REPUBLICADA POR INCORREÇÃO
DECRETO Nº 265/2018 
Abre Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando 
as disposições da Lei Municipal nº 4.251 de 15 de dezembro de 2017.
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica aberto um crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral do Fundo Municipal de Saúde, aprovado 
pela Lei Municipal n° 4.251, de 15 de dezembro de 2017, no valor de R$ 700.000,00 (setecentos mil reais), para 
atender à programação constante do Anexo I.
 Art. 2º. Servirá como recurso para a cobertura do crédito de que trata o artigo anterior, igual importância proveniente 
de cancelamentos de dotações, conforme Anexo II deste Decreto.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 16 de novembro de 2018.  
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

ANEXO I
ANEXO AO DECRETO N° 265 DE 16/11/2018
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64
SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESA (APLICAÇÃO)
ÓRGÃO: 70. - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE    
UNIDADE:  70.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.S    
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL NATUREZA DA 
DESPESA FONTE VALOR 
 10.122.0002.2.159  Manutenção do Apoio Administrativo 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E 
VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 303  R$      10.000,00  
 10.122.0002.2.159  Manutenção do Apoio Administrativo 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE 
CONSUMO 303  R$        5.000,00  
 10.122.0028.2.060  Manutenção de Materiais do Serviço Social 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 303  R$      10.000,00  
 10.301.0024.2.145  Manutenção dos Serviços de Atenção Básica 3.3.90.48.00.00 OUTROS AUXÍLIOS 
FINANCEIROS A PESSOAS FÍSICAS 303  R$      15.000,00  
 10.301.0024.2.145  Manutenção dos Serviços de Atenção Básica 3.1.90.13.00.00 O B R I G A Ç Õ E S 
PATRONAIS 303  R$      20.000,00  
 10.301.0024.2.145  Manutenção dos Serviços de Atenção Básica 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE 
CONSUMO 303  R$      10.000,00  
 10.301.0024.2.145  Manutenção dos Serviços de Atenção Básica 3.1.90.13.00.00 O B R I G A Ç Õ E S 
PATRONAIS 494  R$      30.000,00  
 10.301.0024.2.145  Manutenção dos Serviços de Atenção Básica 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 494  R$      80.000,00  
 10.302.0025.2.195  Manutenção dos Serviços de Gestão Plena Municípios 
Referênciados 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 494 
 R$    200.000,00  
 10.302.0025.2.195  Manutenção dos Serviços de Gestão Plena Municípios 
Referênciados 3.3.94.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 494 
 R$    290.000,00  
 10.302.0026.2.015  Manutenção dos Serviços Judiciais 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 001  R$      20.000,00  
 10.301.0024.2.145  Manutenção dos Serviços de Atenção Básica 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE 
CONSUMO 342  R$      10.000,00  
TOTAL GERAL  R$    700.000,00  
 TOTAL GERAL                              700.000,00  
       
ANEXO II 
ANEXO AO DECRETO N° 265 DE 16/11/2018 
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64 
CANCELAMENTO DE DESPESA 
ÓRGÃO: 70. - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE    
UNIDADE:  70.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.S    
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL NATUREZA DA 
DESPESA FONTE VALOR 
 10.122.0002.2.159  Manutenção do Apoio Administrativo 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 303  R$      40.000,00  
 10.122.0002.2.189  Manutenção do Conselho Municipal de Saúde 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 303  R$      20.000,00  
 10.122.0002.2.189  Manutenção do Conselho Municipal de Saúde 3.3.90.33.00.00 PASSAGENS E 
DESPESAS COM LOCOMOÇÃO 303  R$        5.000,00  
 10.122.0002.2.189  Manutenção do Conselho Municipal de Saúde 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE 
CONSUMO 303  R$        5.000,00  
 10.301.0024.2.145  Manutenção dos Serviços de Atenção Básica 3.1.91.13.00.00 O B R I G A Ç Õ E S 
PATRONAIS 494  R$    200.000,00  
 10.301.0024.2.036  Aquisição de Material Médico Hospitalar 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE 
CONSUMO 494  R$    100.000,00  
 10.302.0025.2.096  Manutenção dos Serviços de Gestão Plena 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE 
CONSUMO 494  R$      50.000,00  
 10.302.0025.1.175  Aquisição e Reposição de Equipamentos e Material Permanente - 
Gestão Plena 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 494  R$      
25.000,00  
 10.302.0025.2.096  Manutenção dos Serviços de Gestão Plena 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE 
CONSUMO 494  R$      75.000,00  
 10.302.0025.2.096  Manutenção dos Serviços de Gestão Plena 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 494  R$    100.000,00  
 10.304.0027.2.098  Manutenção da Vigilância em Saúde 3.3.90.14.00.00 DIÁRIAS - PESSOAL 
CIVIL 494  R$        5.000,00  
 10.304.0027.2.098  Manutenção da Vigilância em Saúde 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 494  R$      45.000,00  
 10.301.0024.2.032  Manutenção dos Serviços Médicos 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 001  R$      20.000,00  
 10.301.0024.2.145  Manutenção dos Serviços de Atenção Básica 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 342  R$      10.000,00  
TOTAL GERAL  R$    700.000,00  
 TOTAL GERAL                              700.000,00  
       

REPUBLICADA POR INCORREÇÃO
PORTARIA Nº 3.414/2018
Reconhece a aprovação em estágio probatório com a consequente estabilidade no serviço público 
ao servidor ROGERIO RODRIGUES DA SILVA e dá outras providências. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, no uso de suas atribuições legais, e,
CONSIDERANDO os três anos de efetivo exercício do servidor; 
CONSIDERANDO que o servidor obteve a nota de 9,9 (nove vírgula nove) pontos na média dos 
fatores avaliados e conceito excelente;
R E S O L V E:
Art. 1º. Aprovar, nos termos do artigo 20 da Lei Complementar Municipal nº 018/1992 – Estatuto dos 
Servidores Públicos de Umuarama, artigo 41 da Constituição Federal e o Parecer conclusivo da 
Comissão Central de Avaliação de Estagio Probatório, que opinou pela aprovação e consequente 
estabilidade no serviço público do servidor ROGERIO RODRIGUES DA SILVA, matricula n° 
995101, nomeado em 01/06/2015, para ocupar o cargo de carreira de Agente Comunitário de 
Saúde, com lotação no Fundo Municipal de Saúde.
Art. 2º. Reconhecer a estabilidade no serviço público a partir de 01/07/2018, ao servidor em razão 
de sua aprovação na avaliação de Estágio probatório e pelo decurso do prazo legal de três anos 
de efetivo exercício.
Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 14 de novembro de 2.018.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

REPUBLICADA POR INCORREÇÃO
PORTARIA Nº 3.419/2018
Reconhece a aprovação em estágio probatório com a consequente estabilidade no serviço público 
a servidora RAFAELA HASEGAWA MISSE e dá outras providências. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, no uso de suas atribuições legais, e,
CONSIDERANDO os três anos de efetivo exercício da servidora; 
CONSIDERANDO que a servidora obteve a nota de 10 (dez) pontos na média dos fatores 
avaliados e conceito excelente;
R E S O L V E:
Art. 1º. Aprovar, nos termos do artigo 20 da Lei Complementar Municipal nº 018/1992 – Estatuto dos 
Servidores Públicos de Umuarama, artigo 41 da Constituição Federal e o Parecer conclusivo da 
Comissão Central de Avaliação de Estagio Probatório, que opinou pela aprovação e conseqüente 
estabilidade no serviço público da servidora RAFAELA HASEGAWA MISSE, matricula n° 995151, 
nomeada em 02/06/2015, para ocupar o cargo de carreira de Enfermeira – 40 horas semanais, 
com lotação no Fundo Municipal de Saúde.
Art. 2º. Reconhecer a estabilidade no serviço público a partir de 16/06/2018, a servidora em razão 
de sua aprovação na avaliação de Estágio probatório e pelo decurso do prazo legal de três anos 
de efetivo exercício.
Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 14 de novembro de 2.018.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 3.491/2018
Prorroga prazo de validade da Portaria nº. 2.131, de 04 de julho de 2018, que Constituiu Comissão 
Especial de Processo Administrativo Disciplinar.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:

Art. 1º. Fica prorrogado o prazo da Portaria nº. 2.131, de 04 de julho de 2018, que determinou 
Instauração de Processo Administrativo Disciplinar, para apurar as faltas injustificadas do servidor 
Osmarino Ribeiro da Silva, nomeado em 01/03/2010, no cargo de carreira de Servente Geral, pelo 
regime Estatutário, lotado na Secretaria Municipal de Serviços Públicos, conforme o solicitado 
na Comunicação Interna nº 237/2018, e aplicação de eventual penalidade com fundamento nos 
artigos, 128, 129, 143, 148, 149 e 157 e seguintes da Lei Complementar n.º 018/1992 – Estatuto 
dos Servidores Públicos do Município de Umuarama, por mais 130 (cento e trinta) dias.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de novembro de 2018.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 3.492/2018
Incorporar para fins de Adicional Tempo de serviço a servidora DEBORA MENDES BAGGIO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Incorpora para fins de Adicional Tempo de Serviço, em favor da servidora DEBORA 
MENDES BAGGIO, portadora da Cédula de Identidade RG nº 9.502.016-0-SESP/PR, inscrita no 
CPF n.º 061.359.209-36, nomeada em 22 de outubro de 2018, para ocupar o cargo de carreira de 
Psicóloga, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Assistência Social, o tempo 
líquido de serviço prestado ao Município de Umuarama nos períodos de 05 de maio de 2014 a 20 
de junho de 2016 e 06 de fevereiro de 2017 a 23 de abril de 2018, perfazendo um total de 03 (três) 
anos, 04 (quatro) meses e 04 (vinte e quatro) dias, em consonância às disposições do § 1.º do art. 
24, da Lei Complementar n.º 188/2007, alterada pela Lei Complementar n.º 194/2007, de acordo 
com o processo nº 12142/2018, a contar de 30 de outubro de 2018.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de novembro de 2018.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 3.494/2018
Incorporar para fins de Adicional Tempo de serviço a servidora DAYANE MARIA CORDASSO DA 
ROSA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Incorpora para fins de Adicional Tempo de Serviço, em favor da servidora DAYANE MARIA 
CORDASSO DA ROSA, portadora da Cédula de Identidade RG nº 10.781.095-1-SESP/PR, inscrita 
no CPF n.º 077.336.489-71, nomeada em 13 de agosto de 2018, para ocupar o cargo de carreira 
de Secretária Escolar, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, o 
tempo líquido de serviço prestado ao Município de Umuarama no período de 18 de maio de 2011 a 
03 de agosto de 2018, perfazendo um total de 07 (sete) anos, 02 (dois) meses e 18 (dezoito) dias, 
em consonância às disposições do § 1.º do art. 24, da Lei Complementar n.º 188/2007, alterada 
pela Lei Complementar n.º 194/2007, de acordo com o processo nº 9823/2018, a contar de 31 de 
agosto de 2018.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de novembro de 2018.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTo PARAIso
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 1903/2018
SÚMULA: Abre Créditos Suplementares por Anulação de Dotação e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e 
considerando as disposições da Lei Municipal Nº. 459, de 25 (vinte e cinco) de setembro de 2018, publicada no Diário 
Oficial do Município (Jornal Umuarama Ilustrado) em 26 de setembro de 2018.
DECRETA:
Art. 1º Abre no Orçamento Geral para o exercício de 2018 os Créditos Adicionais Suplementares por Anulação de 
Dotação no corrente exercício financeiro no valor de R$ 318.400,00 (trezentos e dezoito mil e quatrocentos reais), 
mediante a inclusão de rubricas de despesas das dotações orçamentárias:
0900 SEC. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
0902 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
154510016.2.049000 Manutencao da Divisao de Obras, Planejamento Urbano e Servicos Publico
5124/3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 14.300,00
1300 SEC.TURISMO,M. AMB.,EC., FISC.,SAN.,AGR.
1301 GABINETE DO SECRETARIO
185410020.2.060000 Manut. Gab. Secret. Turismo, Meio Amb., Ecol., Fiscaliz., Saneam. e As. Agraria
6272/3.1.90.13.00.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 100,00
1400 SECRETARIA DE PROMOCAO SOCIAL
1405 DIVISAO DE ASSUNTOS COMUNITARIOS
082440005.2.068000 Manutencao da Divisao de Assuntos Comunitarios
6796/3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 1.000,00
1400 SECRETARIA DE PROMOCAO SOCIAL
1406 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
082440005.2.071000 Programa a Cargo do Fundo Municipal de Assistencia Social
7025/3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 3.000,00
Fonte de Recursos 000 - Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
0700 SECRETARIA DE EDUCACAO, ESPORTE E LAZER
0702 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.022000 Manutencao da Divisao de Educacao
2430/3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL 30.000,00
2643/3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 10.000,00
Fonte de Recursos 103 5% sobre Transferencias Constitucionais
0800 SECRETARIA DE SAUDE
0802 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
103010014.2.040000 Manutencao do Fundo Municipal de Saude
4211/3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL 110.000,00
0800 SECRETARIA DE SAUDE
0802 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
103020014.2.044000 Manutencao do Bloco de Media e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - SUS
4545/3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 150.000,00
Fonte de Recursos 303 SAUDE - Receitas Vinculadas (EC 29/00)
Art. 2º. Para cobertura dos Créditos autorizados pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal reduzirá as seguintes 
dotações do orçamento vigente: 
0900 SEC. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
0903 FUNDO M. HABITACAO DE INTERESSE SOCIAL
164820016.1.047000 Manutencao do Fundo Municipal de Habitacao de Interesse Social
5306/4.4.90.61.00.00.00 AQUISICAO DE IMOVEIS 23.000,00
1000 SECRETARIA DE SERVICOS RODOVIARIOS
1002 DIVISÃO DE SERVIÇOS RODOVIARIOS
154510016.2.100000 Manutencao da Divisao dos Servicos Rodoviarios
5799/3.3.90.34.00.00.00 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT. 21.974,00
1200 SECRETARIA DE INDUSTRIA E COMERCIO
1201 GABINETE DO SECRETARIO DE IND. E COM.
226610019.2.105000 Manutencao do Gabinete do Secretario de Industria e Comercio
6154/3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL 5.000,00
1200 SECRETARIA DE INDUSTRIA E COMERCIO
1202 DIVISAO DE INDUSTRIA E COMERCIO
226610019.2.059000 Manutencao da Divisao de Industria e Comercio
6249/4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 57.510,00
1300 SEC.TURISMO,M. AMB.,EC., FISC.,SAN.,AGR.
1303 FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE
185410020.2.101000 Transferencias de Recursos Financeiros a Entidades Sem Fins Lucrativos
6391/3.3.50.43.00.00.00 SUBVENCOES SOCIAIS 10.000,00
1300 SEC.TURISMO,M. AMB.,EC., FISC.,SAN.,AGR.
1304 DIVISAO DE SANEAMENTO E ASSIST. AGRARIA
175120020.1.057000 Invest. Plano Municipal de Gestao Integrada de Residuos Solidos e As. Agraria
6392/4.4.90.51.00.00.00 OBRAS E INSTALACOES 100.000,00
1400 SECRETARIA DE PROMOCAO SOCIAL
1406 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
082440005.2.071000 Programa a Cargo do Fundo Municipal de Assistencia Social
6890/3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL 25.000,00
1400 SECRETARIA DE PROMOCAO SOCIAL
1408 FUNDO MUN. DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA
082410005.2.101000 Transferencias de Recursos Financeiros a Entidades Sem Fins Lucrativos
7597/3.3.50.43.00.00.00 SUBVENCOES SOCIAIS 62.651,67
1400 SECRETARIA DE PROMOCAO SOCIAL
1408 FUNDO MUN. DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA
082410005.2.103000 Programa a Cargo do Fundo Municipal do Idoso
7599/3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL 13.264,33
Fonte de Recursos 000 - Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 22 (vinte e dois) dias do mês de novembro 
de 2018.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE Umuarama
ESTADO DO PARANÁ
N O T I F I C A Ç Ã O Nº 130/2018
Dando cumprimento às disposições da Lei Federal nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos os Partidos Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais 
do Município, do recebimento dos seguintes Recursos Federais:
DATA DE RECEBIMENTO	 GRUPO DE RECURSOS	 VALOR
21/11/2018	 FNS/MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE	 R$	 270,00
21/11/2018	 FNS/MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE	 R$	 425.151,84
PAÇO MUNICIPAL, aos 22 de novembro de 2018.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
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No Bimestre
(b)

%
(b/a)

%
(c/a)

RECEITAS (EXCETO INTRAORÇAMENTÁRIAS) (I) 26.370.000,00 2.517.078,90 9,55 65,02

   Receitas Correntes 25.170.000,00 2.517.078,90 10,00 59,80

      Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 1.720.500,00 190.570,41 11,08 69,67

         Impostos 1.590.000,00 179.015,60 11,26 68,22

         Taxas 120.500,00 11.554,81 9,59 94,62

         Contribuição de Melhoria 10.000,00 - - -

      Contribuições 1.257.100,00 82.212,12 6,54 30,06

         Contribuições Sociais 800.000,00 350,00 0,04 0,20

         Contribuição Custeio do Serviço de Iluminação Pública 457.100,00 81.862,12 17,91 82,30

      Receita Patrimonial 755.000,00 11.644,58 1,54 10,29

         Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado 25.000,00 - - -

         Valores Mobiliários 700.000,00 11.644,58 1,66 11,10

         Demais Receitas Patrimoniais 30.000,00 - - -

      Receita de Serviços 10.000,00 - - -

         Outros Serviços 10.000,00 - - -

      Transferências Correntes 20.651.400,00 2.197.990,92 10,64 63,54

         Transferências da União e de suas Entidades 12.550.200,00 1.171.322,06 9,33 59,68

         Transfe. Estados e do DF e de suas Entidades 5.078.200,00 663.330,00 13,06 71,99

         Transferências de Outras Instituições Públicas 3.023.000,00 363.338,86 12,02 65,36

      Outras Receitas Correntes 776.000,00 34.660,87 4,47 35,53

         Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais 10.000,00 - - -

         Indenizações, Restituições e Ressarcimentos 16.000,00 34.660,87 216,63 1.723,33

         Demais Receitas Correntes 750.000,00 - - -

   Receitas de Capital 1.200.000,00 - - 174,56

      Operações de Crédito 1.200.000,00 - - 54,92

         Operações de Crédito - Mercado Interno 1.200.000,00 - - 54,92

      Transferências de Capital - - - -

         Transferências da União e de suas Entidades - - - -

         Transfe. Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades - - - -

RECEITAS (INTRAORÇAMENTÁRIAS) (II) 650.000,00 - - -

SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 27.020.000,00 2.517.078,90 9,32 63,46

OPERAÇÕES DE CRÉDITO / REFINANCIAMENTO (IV) - - - -

   Operações de Crédito - Mercado Interno - - - -

   Operações de Crédito - Mercado Externo - - - -

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V) = (III + IV) 27.020.000,00 2.517.078,90 9,32 63,46

DÉFICIT (VI)¹ - - - -

TOTAL (VII) = (V + VI) 27.020.000,00 2.517.078,90 9,32 63,46

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 3.200.763,87 - - -
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No Bimestre
(b)

%
(b/a)

%
(c/a)

   Superávit Financeiro Utilizado para Créditos Adicionais 3.200.763,87 - - -

   Reabertura de Créditos Adicionais - - - -

No Bimestre
Até o Bimestre

(h)

DESPESAS (EXCETO INTRAORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 33.480.086,30 2.552.712,02 13.917.013,06 19.563.073,24 13.831.988,98

   DESPESAS CORRENTES 23.741.732,18 2.278.869,13 12.137.463,07 11.604.269,11 12.052.438,99

      PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 12.727.327,47 1.191.976,15 5.951.051,22 6.776.276,25 5.929.895,63

      JUROS E ENCARGOS DA DIVÍDA 45.803,00 11.896,04 26.966,62 18.836,38 26.966,62

      OUTRAS DESPESAS CORRENTES 10.968.601,71 1.074.996,94 6.159.445,23 4.809.156,48 6.095.576,74

   DESPESAS DE CAPITAL 9.208.090,42 273.842,89 1.779.549,99 7.428.540,43 1.779.549,99

      INVESTIMENTOS 8.437.990,42 220.277,40 1.502.711,71 6.935.278,71 1.502.711,71

      INVERSÕES FINANCEIRAS 100,00 - - 100,00 -

      AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA / REFINANCIAMENTO DA DÍVIDA 770.000,00 53.565,49 276.838,28 493.161,72 276.838,28

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 530.263,70 - - 530.263,70 -

DESPESAS (INTRAORÇAMENTÁRIAS) (IX) 2.204.211,64 291.109,99 1.525.215,12 678.996,52 1.524.949,96

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + IX) 35.684.297,94 2.843.822,01 15.442.228,18 20.242.069,76 15.356.938,94

AMORTIZAÇÃO DA DÍV. / REFINANCIAMENTO (XI) - - - - -

   Amortização da Dívida Interna - - - - -

   Amortização da Dívida Externa - - - - -

SUBTOTAL C/ REFINANCIAMENTO (XII) = (X + XI) 35.684.297,94 2.843.822,01 15.442.228,18 20.242.069,76 15.356.938,94

SUPERÁVIT (XIII) - - 1.704.206,54 - 1.789.495,78

TOTAL (XIV) = (XII + XIII) 35.684.297,94 2.843.822,01 17.146.434,72 20.242.069,76 17.146.434,72

RESERVA DO RPPS - - - - -

Prefeitura Municipal de Xambre

Relatório Resumido da Execução Orçamentária
Balanço Orçamentário
Orçamento Fiscal e da Seguridade Social
Janeiro a Outubro 2018/Bimestre Setembro-Outubro

RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alineas "a" e "b" do inciso II e §1º) R$ 1,00

RECEITAS
PREVISÃO 

INICIAL

PREVISÃO 
ATUALIZADA

(a)

RECEITAS REALIZADAS
SALDO

(a-c)Até o Bimestre
(c)

25.170.000,00 17.146.434,72 9.223.565,28

25.170.000,00 15.051.694,87 10.118.305,13

1.720.500,00 1.198.758,12 521.741,88

1.590.000,00 1.084.735,05 505.264,95

120.500,00 114.023,07 6.476,93

10.000,00 - 10.000,00

1.257.100,00 377.833,50 879.266,50

800.000,00 1.630,00 798.370,00

457.100,00 376.203,50 80.896,50

755.000,00 77.712,75 677.287,25

25.000,00 - 25.000,00

700.000,00 77.712,75 622.287,25

30.000,00 - 30.000,00

10.000,00 - 10.000,00

10.000,00 - 10.000,00

20.651.400,00 13.121.658,35 7.529.741,65

12.550.200,00 7.490.063,02 5.060.136,98

5.078.200,00 3.655.791,29 1.422.408,71

3.023.000,00 1.975.804,04 1.047.195,96

776.000,00 275.732,15 500.267,85

10.000,00 - 10.000,00

16.000,00 275.732,15 (259.732,15)

750.000,00 - 750.000,00

- 2.094.739,85 (894.739,85)

- 659.000,00 541.000,00

- 659.000,00 541.000,00

- 1.435.739,85 (1.435.739,85)

- 712.329,34 (712.329,34)

- 723.410,51 (723.410,51)

650.000,00 - 650.000,00

25.820.000,00 17.146.434,72 9.873.565,28

- - -

- - -

- - -

25.820.000,00 17.146.434,72 9.873.565,28

- - -

25.820.000,00 17.146.434,72 9.873.565,28

- 3.200.763,87 -

Prefeitura Municipal de Xambre-PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária
Balanço Orçamentário
Orçamento Fiscal e da Seguridade Social
Janeiro a Outubro 2018/Bimestre Setembro-Outubro

RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alineas "a" e "b" do inciso II e §1º) R$ 1,00

RECEITAS
PREVISÃO 

INICIAL

PREVISÃO 
ATUALIZADA

(a)

RECEITAS REALIZADAS
SALDO

(a-c)Até o Bimestre
(c)

- 3.200.763,87 -

- - -

DESPESAS
DOTAÇÃO

INICIAL
(d)

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA

(e)

DESPESAS EMPENHADAS
SALDO
(g)=(e-f)

DESPESAS LIQUIDADAS
SALDO
(i)=(e-h)

DESPESAS 
PAGAS ATÉ O 

BIMESTRE
(j)

INSCRITAS EM 
RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS
(k)

Até o Bimestre
(f)

No Bimestre

23.865.500,00 14.062.992,53 19.417.093,77 2.602.719,54 -

20.728.500,00 12.183.001,49 11.558.730,69 2.326.597,65 -

12.260.500,00 5.951.051,22 6.776.276,25 1.191.976,15 -

9.803,00 26.966,62 18.836,38 11.896,04 -

8.458.197,00 6.204.983,65 4.763.618,06 1.122.725,46 -

2.537.000,00 1.879.991,04 7.328.099,38 276.121,89 -

1.766.900,00 1.603.152,76 6.834.837,66 222.556,40 -

100,00 - 100,00 - -

770.000,00 276.838,28 493.161,72 53.565,49 -

600.000,00 - 530.263,70 - -

1.949.500,00 1.525.215,12 678.996,52 291.109,99 -

25.815.000,00 15.588.207,65 20.096.090,29 2.893.829,53 -

- - - - -

- - - - -

- - - - -

25.815.000,00 15.588.207,65 20.096.090,29 2.893.829,53 -

- 1.558.227,07 - - -

25.815.000,00 17.146.434,72 - 2.893.829,53 -

- - - - -

Página 3 de 3

No Bimestre
(b)

%
(b/a)

%
(c/a)

RECEITAS (INTRAORÇAMENTÁRIAS) (II) 650.000,00 - - -

   Receitas Correntes Intraorçamentárias 650.000,00 - - -

      Contribuições 650.000,00 - - -

         Contribuições Sociais 650.000,00 - - -

No Bimestre
Até o Bimestre

(h)

DESPESAS (INTRAORÇAMENTÁRIAS) (IX) 2.204.211,64 291.109,99 1.525.215,12 678.996,52 1.524.949,96

   DESPESAS CORRENTES 2.204.211,64 291.109,99 1.525.215,12 678.996,52 1.524.949,96

      PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 1.049.088,47 105.209,87 586.475,52 462.612,95 586.210,36

      OUTRAS DESPESAS CORRENTES 1.155.123,17 185.900,12 938.739,60 216.383,57 938.739,60

Prefeitura Municipal de Xambre-PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária
Balanço Orçamentário
Orçamento Fiscal e da Seguridade Social
Janeiro a Outubro 2018/Bimestre Setembro-Outubro

RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alineas "a" e "b" do inciso II e §1º) R$ 1,00

RECEITAS INTRAORÇAMENTÁRIAS
PREVISÃO 

INICIAL

PREVISÃO 
ATUALIZADA

(a)

RECEITAS REALIZADAS
SALDO

(a-c)Até o Bimestre
(c)

650.000,00 - 650.000,00

650.000,00 - 650.000,00

650.000,00 - 650.000,00

650.000,00 - 650.000,00

DESPESAS INTRAORÇAMENTÁRIAS
DOTAÇÃO

INICIAL
(d)

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA

(e)

DESPESAS EMPENHADAS
SALDO
(g)=(e-f)

DESPESAS LIQUIDADAS
SALDO
(i)=(e-h)

DESPESAS 
PAGAS ATÉ O 

BIMESTRE
(j)

INSCRITAS EM 
RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS
(k)

Até o Bimestre
(f)

No Bimestre

1.949.500,00 1.525.215,12 678.996,52 291.109,99 -

1.949.500,00 1.525.215,12 678.996,52 291.109,99 -

949.500,00 586.475,52 462.612,95 105.209,87 -

1.000.000,00 938.739,60 216.383,57 185.900,12 -

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, GOVERNO MUNICIPAL, 22/Nov/2018, 11h e 06m.

Página: 1 de 1
22/11/2018    18:55  

R$ 1,00
Dotação Dotação SALDO Saldo 

Inicial Atualizada No Bimestre Até o Bimestre %  No Bimestre Até o Bimestre %  

 (a)  (b) (b/total b) (c)=(a-b)  (d) (d/Total d) (e)=(a-d)

DESPESAS(EXCETO INTRAORÇAMENTÁRIAS)(I) 23.870.500,00 33.485.086,30 2.552.712,02 14.062.992,53 90,22 19.422.093,77 2.602.719,54 13.917.013,06 90,12 19.568.073,24

1.074.000,00 1.074.000,00 0,00 0,00 0,00 1.074.000,00 0,00 0,00 0,00 1.074.000,00

Ação Legislativa 1.074.000,00 1.074.000,00 0,00 0,00 0,00 1.074.000,00 0,00 0,00 0,00 1.074.000,00

207.500,00 209.500,00 22.075,85 165.078,70 1,06 44.421,30 22.075,85 165.078,70 1,07 44.421,30

Ação Judiciária 207.500,00 209.500,00 22.075,85 165.078,70 1,06 44.421,30 22.075,85 165.078,70 1,07 44.421,30

3.058.297,00 3.154.101,15 437.655,30 2.281.398,86 14,64 872.702,29 448.921,79 2.271.754,83 14,71 882.346,32

Administração Geral 2.545.497,00 2.684.601,15 375.881,68 1.994.319,32 12,79 690.281,83 386.718,17 1.984.675,29 12,85 699.925,86

Administração Financeira 247.100,00 254.100,00 35.014,88 156.605,65 1,00 97.494,35 35.444,88 156.605,65 1,01 97.494,35

Formação de Recursos Humanos 69.500,00 57.500,00 6.723,67 32.035,33 0,21 25.464,67 6.723,67 32.035,33 0,21 25.464,67

Administração de Receitas 196.200,00 157.900,00 20.035,07 98.438,56 0,63 59.461,44 20.035,07 98.438,56 0,64 59.461,44

938.300,00 1.763.317,41 171.596,99 637.515,57 4,09 1.125.801,84 163.329,31 629.053,30 4,07 1.134.264,11

Assistência ao Idoso 0,00 50.000,00 2.000,00 2.150,00 0,01 47.850,00 0,00 150,00 0,00 49.850,00

Assistência à Criança e ao Adolescente 286.000,00 355.278,22 55.069,17 178.418,56 1,14 176.859,66 53.168,17 176.517,56 1,14 178.760,66

Assistência Comunitária 652.300,00 1.358.039,19 114.527,82 456.947,01 2,93 901.092,18 110.161,14 452.385,74 2,93 905.653,45

2.700.000,00 2.700.000,00 0,00 0,00 0,00 2.700.000,00 0,00 0,00 0,00 2.700.000,00

Previdência do Regime Estatutário 2.700.000,00 2.700.000,00 0,00 0,00 0,00 2.700.000,00 0,00 0,00 0,00 2.700.000,00

5.905.100,00 11.763.193,11 954.792,54 4.719.246,76 30,27 7.043.946,35 966.306,26 4.616.895,94 29,90 7.146.297,17

Atenção Básica 5.905.100,00 11.763.193,11 954.792,54 4.719.246,76 30,27 7.043.946,35 966.306,26 4.616.895,94 29,90 7.146.297,17

4.950.500,00 5.292.245,01 588.227,06 3.104.130,66 19,91 2.188.114,35 590.180,82 3.097.146,13 20,06 2.195.098,88

Ensino Fundamental 4.950.500,00 5.292.245,01 588.227,06 3.104.130,66 19,91 2.188.114,35 590.180,82 3.097.146,13 20,06 2.195.098,88

1.656.400,00 1.883.351,91 186.672,12 1.035.403,26 6,64 847.948,65 201.210,55 1.031.697,64 6,68 851.654,27

Infra-Estrutura Urbana 1.656.400,00 1.883.351,91 186.672,12 1.035.403,26 6,64 847.948,65 201.210,55 1.031.697,64 6,68 851.654,27

166.200,00 162.200,00 0,00 46.532,02 0,30 115.667,98 2.000,00 46.532,02 0,30 115.667,98

Controle Ambiental 166.200,00 162.200,00 0,00 46.532,02 0,30 115.667,98 2.000,00 46.532,02 0,30 115.667,98

293.100,00 410.541,94 42.500,53 232.324,32 1,49 178.217,62 74.335,53 232.324,32 1,50 178.217,62

Abastecimento 99.600,00 8.600,00 0,00 7.802,86 0,05 797,14 0,00 7.802,86 0,05 797,14

Extensão Rural 193.500,00 401.941,94 42.500,53 224.521,46 1,44 177.420,48 74.335,53 224.521,46 1,45 177.420,48

228.100,00 133.800,00 13.533,62 58.380,01 0,37 75.419,99 13.533,62 58.380,01 0,38 75.419,99

Promoção Comercial 228.100,00 133.800,00 13.533,62 58.380,01 0,37 75.419,99 13.533,62 58.380,01 0,38 75.419,99

1.202.200,00 3.245.019,07 69.686,48 1.397.640,98 8,97 1.847.378,09 55.364,28 1.383.318,78 8,96 1.861.700,29

Transporte Rodoviário 1.202.200,00 3.245.019,07 69.686,48 1.397.640,98 8,97 1.847.378,09 55.364,28 1.383.318,78 8,96 1.861.700,29

111.000,00 347.750,00 510,00 81.536,49 0,52 266.213,51 0,00 81.026,49 0,52 266.723,51

Desporto Comunitário 111.000,00 347.750,00 510,00 81.536,49 0,52 266.213,51 0,00 81.026,49 0,52 266.723,51

779.803,00 815.803,00 65.461,53 303.804,90 1,95 511.998,10 65.461,53 303.804,90 1,97 511.998,10

Serviço da Dívida Interna 779.803,00 815.803,00 65.461,53 303.804,90 1,95 511.998,10 65.461,53 303.804,90 1,97 511.998,10

600.000,00 530.263,70 0,00 0,00 0,00 530.263,70 0,00 0,00 0,00 530.263,70

Reserva de Contingência 600.000,00 530.263,70 0,00 0,00 0,00 530.263,70 0,00 0,00 0,00 530.263,70

DESPESAS INTRAORÇAMENTÁRIAS (II) 1.949.500,00 2.204.211,64 291.109,99 1.525.215,12 9,78 678.996,52 291.109,99 1.525.215,12 9,88 678.996,52

25.820.000,00 35.689.297,94 2.843.822,01 15.588.207,65 100,00 20.101.090,29 2.893.829,53 15.442.228,18 100,00 20.247.069,76

DESPESAS(INTRAORÇAMENTÁRIAS) (II) 1.949.500,00 2.204.211,64 291.109,99 1.525.215,12 9,78 678.996,52 291.109,99 1.525.215,12 9,88 678.996,52

26.000,00 26.000,00 0,00 0,00 0,00 26.000,00 0,00 0,00 0,00 26.000,00

Ação Legislativa 26.000,00 26.000,00 0,00 0,00 0,00 26.000,00 0,00 0,00 0,00 26.000,00

10.000,00 10.000,00 1.185,86 8.022,30 0,05 1.977,70 1.185,86 8.022,30 0,05 1.977,70

Ação Judiciária 10.000,00 10.000,00 1.185,86 8.022,30 0,05 1.977,70 1.185,86 8.022,30 0,05 1.977,70

1.098.300,00 1.253.423,17 195.461,76 1.002.272,12 6,43 251.151,05 195.461,76 1.002.272,12 6,49 251.151,05

Administração Geral 1.060.200,00 1.215.323,17 190.964,55 980.456,68 6,29 234.866,49 190.964,55 980.456,68 6,35 234.866,49

Administração Financeira 9.100,00 9.100,00 1.514,65 7.153,21 0,05 1.946,79 1.514,65 7.153,21 0,05 1.946,79

Formação de Recursos Humanos 6.000,00 6.000,00 744,13 3.603,55 0,02 2.396,45 744,13 3.603,55 0,02 2.396,45

Administração de Receitas 23.000,00 23.000,00 2.238,43 11.058,68 0,07 11.941,32 2.238,43 11.058,68 0,07 11.941,32

10.000,00 10.000,00 768,72 3.753,57 0,02 6.246,43 768,72 3.753,57 0,02 6.246,43

Assistência Comunitária 10.000,00 10.000,00 768,72 3.753,57 0,02 6.246,43 768,72 3.753,57 0,02 6.246,43

291.000,00 376.588,47 35.184,15 194.755,70 1,25 181.832,77 35.184,15 194.755,70 1,26 181.832,77

Atenção Básica 291.000,00 376.588,47 35.184,15 194.755,70 1,25 181.832,77 35.184,15 194.755,70 1,26 181.832,77

376.000,00 390.000,00 43.212,41 237.822,37 1,53 152.177,63 43.212,41 237.822,37 1,54 152.177,63

Ensino Fundamental 376.000,00 390.000,00 43.212,41 237.822,37 1,53 152.177,63 43.212,41 237.822,37 1,54 152.177,63

86.000,00 86.000,00 11.111,36 55.984,79 0,36 30.015,21 11.111,36 55.984,79 0,36 30.015,21

Infra-Estrutura Urbana 86.000,00 86.000,00 11.111,36 55.984,79 0,36 30.015,21 11.111,36 55.984,79 0,36 30.015,21

100,00 100,00 0,00 0,00 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 100,00

Controle Ambiental 100,00 100,00 0,00 0,00 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 100,00

9.500,00 9.500,00 530,32 2.661,67 0,02 6.838,33 530,32 2.661,67 0,02 6.838,33

Abastecimento 500,00 500,00 0,00 0,00 0,00 500,00 0,00 0,00 0,00 500,00

Extensão Rural 9.000,00 9.000,00 530,32 2.661,67 0,02 6.338,33 530,32 2.661,67 0,02 6.338,33

500,00 500,00 0,00 0,00 0,00 500,00 0,00 0,00 0,00 500,00

Promoção Comercial 500,00 500,00 0,00 0,00 0,00 500,00 0,00 0,00 0,00 500,00

42.000,00 42.000,00 3.655,41 19.942,60 0,13 22.057,40 3.655,41 19.942,60 0,13 22.057,40

Transporte Rodoviário 42.000,00 42.000,00 3.655,41 19.942,60 0,13 22.057,40 3.655,41 19.942,60 0,13 22.057,40

100,00 100,00 0,00 0,00 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 100,00

Desporto Comunitário 100,00 100,00 0,00 0,00 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 100,00

1.949.500,00 2.204.211,64 291.109,99 1.525.215,12 9,78 678.996,52 291.109,99 1.525.215,12 9,88 678.996,52

Desporto e Lazer

TOTAL

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, GOVERNO MUNICIPAL, 22/Nov/2018, 11h e 04m.

Educação

Urbanismo

Gestão Ambiental

Agricultura

Comércio e Serviços

Transporte

Saúde

Agricultura

Comércio e Serviços

Transporte

Desporto e Lazer

Encargos Especiais

Reserva de Contingência

TOTAL (III)=(I+II)

Legislativa

Judiciária

Administração

Assistência Social

Gestão Ambiental

Despesas Empenhadas Despesas Liquidadas
FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

Legislativa

Judiciária

Administração

Assistência Social

Previdência Social

Saúde

Educação

Urbanismo

RREO - ANEXO 2 (LRF, Art. 52, inciso II, alínea 'c')

Prefeitura Municipal de Xambre - PR
Relatório Resumido de Execução Orçamentária
Demonstrativo da Execução das Despesas por Função/Subfunção
Orçamento Fiscal e da Seguridade Social
Janeiro a Outubro 2018/Bimestre Setembro-Outubro

PRONIM CP - Emissão: 22/11/2018 às 11h4min - Duração: 0h00m14seg (8)

Página: 1 de 1
22/11/2018 18:56

R$ 1,00

PREVISÃO PREVISÃO

INICIAL ATUALIZADA

(a)

 1.590.000,00  1.590.000,00  68,22

 505.000,00  505.000,00  80,65
1.1.1-IPTU  320.000,00  320.000,00  114,68

1.1.2-Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do IPTU  185.000,00  185.000,00  21,79
 450.000,00  450.000,00  62,79

1.2.1-ITBI  450.000,00  450.000,00  62,79
1.2.2-Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ITBI  -  - 

 360.000,00  360.000,00  43,30
1.3.1-ISS  360.000,00  360.000,00  43,30

1.3.2- Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ISS  -  - 
 275.000,00  275.000,00  86,92

 -  - 
1.5.1-ITR  -  - 

1.5.2-Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ITR  -  - 
 19.120.000,00  19.120.000,00  60,66

 13.350.000,00  13.350.000,00  54,50
2.1.1-Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea b  12.600.000,00  12.600.000,00  54,82

2.1.2-Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea d  450.000,00  450.000,00  - 
2.1.3-Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea e  300.000,00  300.000,00  122,86

 4.900.000,00  4.900.000,00  74,52
 50.000,00  50.000,00  47,38

 70.000,00  70.000,00  90,95
 50.000,00  50.000,00  175,64

 700.000,00  700.000,00  70,85
 -  - 

 20.710.000,00  20.710.000,00  61,24

PREVISÃO PREVISÃO

INICIAL ATUALIZADA

(a)

 -  - 
 362.000,00  362.000,00  75,81

 207.000,00  207.000,00  84,27
 -  - 

 80.000,00  80.000,00  69,00
 75.000,00  75.000,00  59,73

 -  - 
 -  - 

 -  - 
 -  - 

 -  - 
 -  - 

 -  - 
 362.000,00  362.000,00  75,81

PREVISÃO PREVISÃO

INICIAL ATUALIZADA
(a)

 3.674.000,00  3.674.000,00  61,13
 2.520.000,00  2.520.000,00  54,82

 980.000,00  980.000,00  74,52
 10.000,00  10.000,00  47,38

 14.000,00  14.000,00  106,60
 10.000,00  10.000,00  175,64

 140.000,00  140.000,00  69,28
 3.023.000,00  3.023.000,00  65,36

 3.023.000,00  3.023.000,00  65,36
 -  - 

 -  - 
 -651.000,00  -651.000,00  41,49

DOTAÇÃO DOTAÇÃO

INICIAL ATUALIZADA

Até o Bimestre % Até o Bimestre %
(d) (e) (f)=(e/d)x100 (g) (h)=(g/d)x100

 2.300.000,00  2.300.553,88  1.537.141,05  66,82  1.537.141,05  66,82
 -  -  -  - 

 2.300.000,00  2.300.553,88  1.537.141,05  66,82  1.537.141,05  66,82
 723.000,00  729.705,66  375.973,89  51,52  375.973,89  51,52

 -  -  -  - 
 723.000,00  729.705,66  375.973,89  51,52  375.973,89  51,52

 3.023.000,00  3.030.259,54  1.913.114,94  63,13  1.913.114,94  63,13

DOTAÇÃO DOTAÇÃO

INICIAL ATUALIZADA

Até o Bimestre % Até o Bimestre %
(d) (e) (f)=(e/d)x100 (g) (h)=(g/d)x100

 -  -  -  - 
 -  -  -  - 

 22.1.1-Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB  -  -  -  - 
 22.1.2-Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos  -  -  -  - 

 -  -  -  - 
 22.2.1-Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB  -  -  -  - 

 22.2.2-Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos  -  -  -  - 
 3.637.500,00  3.813.082,16  2.408.506,81  63,16  2.405.347,81  63,08

 3.023.000,00  3.030.259,54  1.913.114,94  63,13  1.913.114,94  63,13
 614.500,00  782.822,62  495.391,87  63,28  492.232,87  62,88

 -  -  -  - 
 -  -  -  - 

 -  -  -  - 
 1.100.000,00  1.095.698,55  584.357,62  53,33  581.665,53  53,09

 4.737.500,00  4.908.780,71  2.992.864,43  60,97  2.987.013,34  60,85

DOTAÇÃO DOTAÇÃO

INICIAL ATUALIZADA

Até o Bimestre % Até o Bimestre %
(d) (e) (f)=(e/d)x100 (g) (h)=(g/d)x100

   IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO  -  -  -  - 

 207.000,00  207.000,00  115.709,64  55,90  114.576,20  55,35
 -  -  -  - 

 382.000,00  472.000,00  219.344,67  46,47  219.344,67  46,47

 589.000,00  679.000,00  335.054,31  49,35  333.920,87  49,18
 5.326.500,00  5.587.780,71  3.327.918,74  59,56  3.320.934,21  59,43

 45-RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE
 45.1-Executadas com Recursos de Impostos Vinculados ao Ensino

 45.2-Executadas com Recursos do FUNDEB

 48.1 Orçamento do Exercício
 48.2 Restos a Pagar

 51.1 Retenções

 51.2 Conciliação Bancária
 52-(=)SALDO FINANCEIRO CONCILIADO  64.254,75  59.868,53

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, GOVERNO MUNICIPAL, 22/Nov/2018, 11h e 09m.
¹Limites mínimos anuais a serem cumpridos no encerramento do exercício.

 51- (+)Ajustes  -  - 
 -  - 

 -  - 

 49-(+)RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS ATÉ O BIMESTRE  -  - 
 50-(=)DISPONIBILIDADE FINANCEIRA ATÉ O BIMESTRE  64.254,75  59.868,53

 48-(-)PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE  1.911.549,29  114.576,20

 1.911.549,29  114.576,20
 -  - 

 46-DISPONIBILIDADE FINANCEIRA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017  -  - 

 47-(+)INGRESSO DE RECURSOS ATÉ O BIMESTRE  1.975.804,04  174.444,73

 -  - 

 -  - 

CONTROLE DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA FUNDEB SALÁRIO EDUCAÇÃO

SALDO ATÉ O BIMESTRE CANCELADO EM 2018
DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO (j)

 -  - 

 41-DESPESAS CUSTEADAS COM OPERAÇÕES DE CRÉDITO

 42-DESPESAS CUSTEADAS COM OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

 43-TOTAL DAS OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIA-

     MENTO DO ENSINO (39+40+41+42)
 44-TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO (28+43)

RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA

OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE

OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

 39-DESPESAS CUSTEADAS COM A APLICAÇÃO FINANCEIRA DE OUTROS RECURSOS DE

 40-DESPESAS CUSTEADAS COM A CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO

 36-TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL (29+30+31+32+33+34+35)⁶  -270.104,56

 37-TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE ((22+23) -(36))⁶  2.675.452,37
 38-PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM MDE SOBRE A RECEITA LÍQUIDA DE IMPOSTOS ((37)/(3)x100)%⁶ - LIMITE CONSTITUCIONAL 25%⁵  21,10

 33-DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS  - 
 34-RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO⁴  - 

 35-CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO = (45j)  - 

VALOR

 29-RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB = (12)  -270.104,56

 30-DESPESAS CUSTEADAS COM A COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB NO EXERCÍCIO  - 
 32-DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB  - 

 24-ENSINO MÉDIO
 25-ENSINO SUPERIOR

 26-ENSINO PROFISSIONAL NÃO INTEGRADO AO ENSINO REGULAR
 27-OUTRAS

 28-TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE (22+23+24+25+26+27)

DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL

 22-EDUCAÇÃO INFANTIL
 22.1-Creche

 22.2-Pré-Escola

 23-ENSINO FUNDAMENTAL

 23.1-Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB
 23.2-Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos

21-DESPESAS CUSTEADAS COM O SALDO DO ITEM 20 ATÉ O 1º TRIMESTRE DE 2018²

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - DESPESAS CUSTEADAS COM A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS E RECURSOS DO FUNDEB

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

19.3-Máximo de 5% não Aplicado no Exercício (100 - (19.1 +19.2)) %  3,17

CONTROLE DA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS NO EXERCÍCIO SUBSEQUENTE VALOR

20-RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB EM 2017 QUE NÃO FORAM UTILIZADOS

19-TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB PARA FINS DE LIMITE (15 - 18)  1.913.114,94
19.1-Mínimo de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério¹ (13 - (16.1 + 17.1)) / (11) x 100) %  77,80

19.2-Máximo de 40% em Despesa com MDE, que não Remuneração do Magistério (14 - (16.2 + 17.2)) / (11) x 100) %  19,03

17.2 - FUNDEB 40%  - 
18-TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB (16+17)  - 

INDICADORES DO FUNDEB VALOR

16.2 - FUNDEB 40%  - 

17-DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB  - 
17.1 - FUNDEB 60%  - 

DEDUÇÕES PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB VALOR

16-RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DO FUNDEB  - 

16.1 - FUNDEB 60%  - 

13.1-Com Educação Infantil

13.2-Com Ensino Fundamental
14-OUTRAS DESPESAS

14.1-Com Educação Infantil
14.2-Com Ensino Fundamental

15-TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB(13+14)

[SE RESULTADO LÍQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (12) > 0] = ACRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB
[SE RESULTADO LÍQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (12) < 0] = DECRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB

DESPESAS DO FUNDEB

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

13-PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO

11.2 - Complementação da União ao FUNDEB  - 

11.3 - Receita de Aplicação Financeira dos Recursos do FUNDEB  - 
12 - RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB(11.1-10)  -270.104,56

10.6 - Cota-Parte IPVA Destinada ao FUNDEB-(20% de 2.6)  96.992,18
11 - RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB  1.975.804,04

11.1 - Transferências de Recursos do FUNDEB  1.975.804,04

10.3 - ICMS-Desoneração Destinada ao FUNDEB-(20% de 2.3)  4.737,80

10.4 - Cota-Parte IPI-Exportação Destinada ao FUNDEB-(20% de 2.4)  14.924,33
10.5 - Cota-Parte ITR ou ITR Arrecadado Destinados ao FUNDEB-(20% de (1.5 + 2.5))  17.563,75

10 - RECEITAS DESTINADAS AO FUNDEB  2.245.908,60
10.1 - Cota-Parte FPM Destinada ao FUNDEB-(20% de 2.1.1)  1.381.360,56

10.2 - Cota-Parte ICMS Destinada ao FUNDEB-(20% de 2.2)  730.329,98

FUNDEB

RECEITAS DO FUNDEB
RECEITAS REALIZADAS

Até o Bimestre %
(b) (c)=(b/a)x100

7 - RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO  - 

8 - OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO  - 
9 - TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO (4+5+6+7+8)  274.442,54

6 - RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS  - 
6.1 - Transferências de Convênios  - 

6.2 - Aplicação Financeira dos Recursos de Convênios  - 

5.4 - Transferências Diretas - PNATE  44.797,81

5.5 - Outras Transferências do FNDE  - 
5.6 - Aplicação Financeira dos Recursos do FNDE  - 

5.1 - Transferências do Salário-Educação  174.444,73
5.2 - Transferências Diretas - PDDE  - 

5.3 - Transferências Diretas - PNAE  55.200,00

4 - RECEITA DA APLICAÇÃO FINANCEIRA DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO

     ENSINO  - 
5 - RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE  274.442,54

2.7-Cota-Parte IOF-Ouro  - 

3-TOTAL DA RECEITA DE IMPOSTOS (1+2)  12.682.868,13

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO
RECEITAS REALIZADAS

Até o Bimestre %

(b) (c)=(b/a)x100

2.4-Cota-Parte IPI-Exportação  63.665,94
2.5-Cota-Parte ITR  87.819,33

2.6-Cota-Parte IPVA  495.919,53

 6.906.804,03

 - 
 368.584,49

2.2-Cota-Parte ICMS  3.651.650,66
2.3-ICMS-Desoneração - L.C. nº 87/1996  23.689,10

 - 

 - 
2-RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS  11.598.133,08

2.1-Cota-Parte FPM  7.275.388,52

 155.894,90

 - 
1.4-Receita Resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF  239.032,82

1.5-Receita Resultante do Imposto Territorial Rural - ITR (CF, art. 153, §4º, inciso III)  - 

1.2-Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI  282.535,09

 282.535,09
 - 

1.3-Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS  155.894,90

1-RECEITA DE IMPOSTOS  1.084.735,05

1.1-Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU  407.272,24
 366.962,49

 40.309,75

RECEITAS DO ENSINO

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (caput do art. 212 da Constituição)
RECEITAS REALIZADAS

Até o Bimestre %

(b) (c)=(b/a)x100

Prefeitura Municipal de Xambre - PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária
Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
Janeiro a Outubro 2018/Bimestre Setembro-Outubro

RREO - ANEXO 8 (LDB, art. 72)

PRONIM RF - Emissão: 22/11/2018 às 11h9min - Duração: 0h00m41seg (8)

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 4.861/2018
DATA: 21/11/2018.
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado do processo de dispensa de Licitação.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação, 
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa  D.A. AMOREZI INDÚSTRIA E COMÉRCIO - EPP, o resultado do processo de Concorrência n° 003/2018.
Art. 2º) Fica Homologado em favor da empresa  D.A. AMOREZI INDÚSTRIA E COMÉRCIO - EPP, o resultado do processo de Concorrência n° 003/2018 que tem como objeto 
CONCESSÃO DE USO DE BARRACÃO PARA FINS DE EXPLORAÇÃO INDUSTRIAL, SENDO:
a) terreno urbano n.º 17 da quadra n.º 85 da planta oficial do Município de icaraíma, contendo uma construção, barracão industrial, com área construída de 264,97m2 (duzentos e 
sessenta e quatro vírgula noventa e sete metros quadrados) e um salão, nos fundos, com área construída de 95,46m2 (noventa e cinco vírgula quarenta e seis metros quadrados).
b)	 terreno urbano n.º 18 da quadra n.º 85 da planta oficial do Município de icaraíma, contendo uma construção, barracão industrial, com área construída de 344,59m2 
(trezentos e quarenta viinrgula cinquenta e nove metros quadrados) e uma casa residencial, nos fundos, com área construída de 24,30m2 (vinte quatro vírgula trinta metros quadrados).
•	 Tal Concessão tem a finalidade de desenvolvimento de atividades empresariais com a consequente geração de empregos.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 21 dias do mês de Novembro de 2018.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 4.862/2018
DATA: 21/11/2018
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado do processo licitatório.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pelo Pregoeiro o Sr. João Gilson Prado, e transcorrido o prazo legal sem apresentação de recurso
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa BELLAN TRANSFORMAÇÕES VEICULARES LTDA, o resultado do processo licitatório, modalidade Pregão Presencial n.º 069/2018.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo licitatório modalidade Pregão Presencial n.º 069/2018 em favor da BELLAN TRANSFORMAÇÕES VEICULARES LTDA, cujo 
objeto é a Aquisição de 01 (um) veiculo 0km tipo pick-up com tração 4x4, transformado em ambulância tipo A - simples remoção,  ano/modelo no mínimo 2018/2018, observadas as 
características e demais condições definidas no termo de referência, edital e nos demais anexos, para atendimento da secretaria de saúde desta municipalidade, conforme Resolução 
SESA n° 434/2014 e Resolução SESA n°1.086/2017.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 21 dias do mês de Novembro de 2018.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL Nº.  080/2018
SÚMULA: Convoca a Candidata Aprovada em Processo Seletivo Simplificado de que se trata o Edital nº. 001/2017, para assumir suas atividades e dá outras providências: 
A Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, por meio deste CONVOCA a candidata abaixo relacionada, aprovada no Processo 
Seletivo Simplificado Edital nº. 001/2017, publicado em 05/01/2017, homologado o resultado final dos aprovados no referido Processo Seletivo Simplificado, através do Edital nº. 
013/2017 do dia 26/01/2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 27/01/2017, observadas as condições previstas no Edital nº. 001/2017, itens 9 à 12.2.
CARGO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL (40H)
Nº DE INSCRIÇÃO 	 NOME	 CPF	 CLASSIFICAÇÃO
109	 KARINA ALCARIN DOS SANTOS	 083.245.099-50	63°
CRUZEIRO DO OESTE, 22 DE NOVEMBRO DE 2018.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
- Prefeita Municipal-

EDITAL Nº.  079/2018
SÚMULA: Convoca a Candidata Aprovada em Processo Seletivo Simplificado de que se trata o Edital nº. 001/2017, para assumir suas atividades e dá outras providências: 
A Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, por meio deste CONVOCA a candidata abaixo relacionada, aprovada no Processo 
Seletivo Simplificado Edital nº. 001/2017, publicado em 05/01/2017, homologado o resultado final dos aprovados no referido Processo Seletivo Simplificado, através do Edital nº. 
013/2017 do dia 26/01/2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 27/01/2017, observadas as condições previstas no Edital nº. 001/2017, itens 9 à 12.2.
CARGO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL (40H)
Nº DE INSCRIÇÃO 	 NOME	 CPF	 CLASSIFICAÇÃO
 60	 GREYCI KATHELLIN NUNES DA SILVA	 091.941.179-77	62°
CRUZEIRO DO OESTE, 22 DE NOVEMBRO DE 2018.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
- Prefeita Municipal-
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R$ 1,00

PREVISÃO PREVISÃO

INICIAL ATUALIZADA

 (a)

 1.590.000,00  1.590.000,00

 320.000,00  320.000,00

 450.000,00  450.000,00

 360.000,00  360.000,00

 275.000,00  275.000,00

 -  - 

 20.000,00  20.000,00

 145.000,00  145.000,00

 20.000,00  20.000,00

 18.370.000,00  18.370.000,00

 12.600.000,00  12.600.000,00

 50.000,00  50.000,00

 700.000,00  700.000,00

 4.900.000,00  4.900.000,00

 70.000,00  70.000,00

 50.000,00  50.000,00

 50.000,00  50.000,00

 -  - 

 19.960.000,00  19.960.000,00

PREVISÃO PREVISÃO

INICIAL ATUALIZADA

 (c)

 1.163.600,00  1.163.600,00

 1.163.600,00  1.163.600,00

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 1.163.600,00  1.163.600,00

DOTAÇÃO DOTAÇÃO

INICIAL ATUALIZADA Até o Bimestre % Até o Bimestre %

 (e) (f) (f/e) x 100 (g) (g/e) x 100

 5.955.600,00  7.980.850,67  4.275.412,32  53,57  4.172.481,05  52,28

 2.770.600,00  3.339.462,06  1.957.639,65  58,62  1.957.639,65  58,62

 -  -  -  -  -  - 

 3.185.000,00  4.641.388,61  2.317.772,67  49,94  2.214.841,40  47,72

 120.000,00  2.197.452,22  589.275,24  26,82  489.855,69  22,29

 120.000,00  2.197.452,22  589.275,24  26,82  489.855,69  22,29

 -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  - 

 6.075.600,00  10.178.302,89  4.864.687,56  47,79  4.662.336,74  45,81

DOTAÇÃO DOTAÇÃO

INICIAL ATUALIZADA Até o Bimestre % Até o Bimestre %

  (h) (h/IV f) x 100 (i) (i/IV g) x 100

 -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  - 
 1.037.600,00  5.087.654,41  1.837.161,63  37,77  1.636.687,25  35,10
 1.037.600,00  5.087.654,41  1.837.161,63  37,77  1.636.687,25  35,10

 -  -  -  -  -  - 
 -  -  -  -  -  - 
 -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  - 

 1.037.600,00  5.087.654,41  1.837.161,63  37,77  1.636.687,25  35,10

 5.038.000,00  5.090.648,48  3.027.525,93  62,23  3.025.649,49  64,90

 -  -  -  -  - 

 337,68

 337,68

 - 

DOTAÇÃO DOTAÇÃO

INICIAL ATUALIZADA Até o Bimestre % Até o Bimestre %

  (l) (l/ Total l) x 100 (m) (m/Total m) x 100

 6.075.600,00  10.178.302,89  4.864.687,56  100,00  4.662.336,74  100,00

 -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  - 

 6.075.600,00  10.178.302,89  4.864.687,56  100,00  4.662.336,74  100,00

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, GOVERNO MUNICIPAL, 22/Nov/2018, 11h e 12m.

Suporte Profilático e Terapêutico

Vigilância Sanitária

Vigilância Epidemiológica

Alimentação e Nutrição

Outras Subfunções

TOTAL

DESPESAS COM SAÚDE DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

(Por Subfunção)

Atenção Básica

Assistência Hospitalar e Ambulatorial

CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO CUMPRIDO EM
EXERCÍCIOS ANTERIORES PARA FINS DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS VINCULADOS

CONFORME ARTIGOS 25 E 26

LIMITE NÃO CUMPRIDO

Saldo Inicial
Despesas custeadas

no exercício de referência
(k)

Saldo Final (Não Aplicado)

Total (IX)  -  - 

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2016  -  337,68

Total (VIII)  -  337,68

PARCELA
CONSIDERADA

NO LIMITE

Total

CONTROLE DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS PARA FINS DE
APLICAÇÃO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA CONFORME ARTIGO 24, §1º e 2º

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS

Saldo Inicial
Despesas custeadas no
exercício de referência

(j)
Saldo Final (Não Aplicado)

TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (VI) = (IV - V)

PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE SOBRE A RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS
(VII%) = (VIi / IIIb x 100)⁶ - LIMITE CONSTITUCIONAL 15% ⁴ e ⁵

 24,57

VALOR REFERENTE À DIFERENÇA ENTRE O VALOR EXECUTADO E O LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL [VIi - (15 x IIIb) /100]⁶  1.178.506,94

EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS COM
DISPONIBILIDADE DE CAIXA

INSCRITOS CANCELADOS/
PRESCRITOS

PAGOS A PAGAR

  Outros Recursos
OUTRAS AÇÕES E SERVIÇOS NÃO COMPUTADOS
RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS INDEVIDAMENTE NO EXERCÍCIO
SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA¹
DESPESAS CUSTEADAS COM DISPONIBILIDADE DE CAIXA VINCULADA AOS RESTOS A
PAGAR CANCELADOS²
DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS VINCULADOS À PARCELA DO PERCENTUAL
MÍNIMO QUE NÃO FOI APLICADA EM AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE EM EXERCÍCIOS
ANTERIORES³

TOTAL DAS DESPESAS COM NÃO COMPUTADAS (V)

DESPESAS LIQUIDADAS

DESPESAS COM INATIVOS E PENSIONISTAS
DESPESA COM ASSISTÊNCIA À SAÚDE QUE NÃO ATENDE AO PRINCÍPIO DE ACESSO
UNIVERSAL
DESPESAS CUSTEADAS COM OUTROS RECURSOS
  Recursos de Transferência do Sistema Único de Saúde - SUS
  Recursos de Operações de Crédito

  Investimentos

  Inversões Financeiras

  Amortização da Dívida

TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (IV)

DESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS PARA FINS DE APURAÇÃO
DO PERCENTUAL MÍNIMO

DESPESAS EMPENHADAS

(Por Grupo de Natureza da Despesa)

DESPESAS CORRENTES

  Pessoal e Encargos Sociais

  Juros e Encargos da Dívida

  Outras Despesas Correntes

DESPESAS DE CAPITAL

TOTAL RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE  569.127,50  48,91

DESPESAS COM SAÚDE DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À SAÚDE  -  - 

OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE  -  - 

  Outras Receitas do SUS  -  - 

TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS  -  - 

  Provenientes dos Estados  -  - 

  Provenientes de Outros Municípios  -  - 

TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE-SUS  569.127,50  48,91

  Provenientes da União  569.127,50  48,91

TOTAL DAS RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS
PÚBLICOS DE SAÚDE (III) = I + II

 12.314.283,64  61,69

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE
RECEITAS REALIZADAS

Até o Bimestre %

(d) (d/c) x 100

    Desoneração ICMS (LC 87/96)  23.689,10  47,38

    Outras  -  - 

  Cota-Parte IPI-Exportação  63.665,94  90,95
  Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências
 Constitucionais  23.689,10  47,38

  Cota-Parte IPVA  495.919,53  70,85

  Cota-Parte ICMS  3.651.650,66  74,52

  Cota-Parte FPM  6.906.804,03  54,82

  Cota-Parte ITR  87.819,33  175,64

  Multas, Juros de Mora e Outros Encargos da Dívida Ativa  854,79  4,27

RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II)  11.229.548,59  61,13

  Multas, Juros de Mora e Outros Encargos dos Impostos  1.467,89  7,34

  Dívida Ativa dos Impostos  37.987,07  26,20

  Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF  239.032,82  86,92

  Imposto Territorial Rural - ITR  -  - 

  Imposto sobre Transmissão de Bens Intervivos - ITBI  282.535,09  62,79

  Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS  155.894,90  43,30

  Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU  366.962,49  114,68

RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS
DE SAÚDE

RECEITAS REALIZADAS

Até o Bimestre %

(b) (b/a) x 100

Prefeitura Municipal de Xambre-PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária
Demonstrativo das Receitas e Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
Janeiro a Outubro 2018

RREO – ANEXO 12 (LC 141/2012, art. 35)

RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA (I)  1.084.735,05  68,22

PRONIM RF - Emissão: 22/11/2018 às 11h12min - Duração: 0h00m50seg (8)

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato nº 189/2018
REF.: PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N°024/2018
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná
CONTRATADA: GAZIN INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS LTDA.
CNPJ: 77.941.490/0270-02.
DATA DE ASSINATURA: 23 de Outubro de 2018.
OBJETO: Aquisição de eletroeletrônicos e eletrodomésticos para o Abrigo Institucional, visando atender às 
necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme relação com quantidades e especificações 
constantes no processo.
VALOR TOTAL: R$ 6.370,00 (seis mil e trezentos e setenta reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente Contrato será até 31 de Dezembro de 2018, ressalvado o 
direito de prorrogação de acordo a lei 8.666/93.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 518/2018
A Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com a legislação 
vigente,  
Considerando que a servidora Jocielle Cristina Zampieri Ribeiro encontra-se usufruindo de férias, 
Considerando que a mencionada servidora possui estabilidade gestacional, impossibilitando de exonerá-la da Função 
Gratificada, 
D E C R E  T A: 
Art. 1º - Designo a contar do dia 21 de novembro de 2018, a funcionária   Luciane Manzini Sass, CPF nº 795. 
593.529-20, para exercer o cargo de   Chefe do Departamento de Recursos Humanos junto à Secretaria Municipal 
de Administração.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor a partir da data de 21 de novembro de 2018.
Cruzeiro do Oeste, 21 de novembro de 2018.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
Prefeita Municipal

Edital de convocação
A presidente da associação de pais e amigos dos autistas de Umuarama e Região-
AMA, no uso de suas atribuições estatutárias, convoca todos os associados da 
entidade para eleição da nova diretoria, gestão 2018 a 2020 a realizar-se
no dia 10 de dezembro de 2018, as 19h30 minutos, nas dependência da associação 
de pais e amigos dos autistas de Umuarama e Região-AMA, situada á Rua São 
Vicente, nº 2066- Jardim Birigui, Município de Umuarama-PR
Umuarama 23 de novembro de 2018
Sônia Maria Pires da Silva Gomes
Presidente da AMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 1902/2018
SÚMULA: Abre Créditos Adicionais Suplementares por Anulação de Dotação e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e 
considerando as disposições da Lei Municipal Nº. 441, de 15 (quinze) de dezembro de 2017, publicada no Diário 
Oficial do Município (Jornal Umuarama Ilustrado) em 16 de dezembro de 2017.
DECRETA:
Art. 1º. Abre Créditos Adicionais Suplementares por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro no valor 
de R$ 99.500,00 (noventa e nove mil e quinhentos reais), mediante a inclusão de rubricas de despesas das dotações 
orçamentárias:     
0600	 SECRETARIA DE CULTURA
0602	 DIVISAO DE CULTURA
133920011.2.036000	 Manutencao da Divisao de Cultura
3.1.90.11.00.00.00	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	2200	 7.000,00
0700	 SECRETARIA DE EDUCACAO, ESPORTE E LAZER
0702	 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.030000	 Manutencao do Transporte Escolar
3.1.90.13.00.00.00	OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 2807	 10.000,00
0900	 SEC. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
0902	 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
154510016.2.049000	 Manutencao da Divisao de Obras, Planejamento Urbano e Servicos Publico
3.1.90.13.00.00.00	OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 5034	 500,00
3.3.90.34.00.00.00	OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT.	 5119	 4.000,00
1200	 SECRETARIA DE INDUSTRIA E COMERCIO
1202	 DIVISAO DE INDUSTRIA E COMERCIO
226610019.2.059000	 Manutencao da Divisao de Industria e Comercio
3.1.90.13.00.00.00	OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 6172	 500,00
1400	 SECRETARIA DE PROMOCAO SOCIAL
1403	 DIVISAO DE PROGRAMAS SOCIAIS
082440005.2.090000	 Manutencao da Divisao de Programas Sociais
3.1.90.13.00.00.00	OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 6531	 500,00
Fonte de Recursos	000 - Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
0700	 SECRETARIA DE EDUCACAO, ESPORTE E LAZER
0702	 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.022000	 Manutenção da Divisão de Educação
3.1.90.11.00.00.00	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	2430	 30.000,00
Fonte de Recursos	103 5% Sobre Transferências Constitucionais Vinculadas a Educação
0700	 SECRETARIA DE EDUCACAO, ESPORTE E LAZER
0702	 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.030000	 Manutencao do Transporte Escolar
3.1.90.16.00.00.00	OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL	2820	 7.000,00
Fonte de Recursos	104 25% sobre demais impostos vinculados a e  
0900	 SEC. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
0902	 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
154510016.2.049000	 Manutencao da Divisao de Obras, Planejamento Urbano e Servicos Publico
3.3.90.39.00.00.00	OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 5254	 40.000,00
Fonte de Recursos	507 COSIP - Contribuicao de Iluminacao Publica
Art. 2º. Para cobertura dos Créditos autorizados pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal reduzirá as seguintes 
dotações do orçamento vigente:
0200	 GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
0202	 CONTROLADORIA INTERNA
041240002.2.002000	 Manutencao dos Servicos da Controladoria Interna
3.1.90.13.00.00.00	OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 134	 1.520,00
0200	 GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
0203	 ASSESSORIA JURIDICA VINC. AO PREFEITO
040910003.2.005000	 Manutencao dos Servicos de Assessoria Juridica
3.3.90.14.00.00.00	DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 234	 1.735,00
3.3.90.30.00.00.00	MATERIAL DE CONSUMO	 237	 300,00
3.3.90.33.00.00.00	PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO	 267	 500,00
3.3.90.36.00.00.00	OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA	 270	 300,00
0300	 SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRACAO
0304	 DIVISAO DE COMPRAS E LICITACAO
041220003.2.014000	 Manutencao da Divisao de Compras e Licitacoes
3.3.90.33.00.00.00	PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO	 699	 600,00
0300	 SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRACAO
0305	 DIVISAO DE SERVICOS GERAIS
041220003.2.015000	 Manutencao da Divisao de Servicos Gerais
3.3.90.14.00.00.00	DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 859	 325,00
3.3.90.30.00.00.00	MATERIAL DE CONSUMO	 862	 700,00
3.3.90.33.00.00.00	PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO	 893	 500,00
3.3.90.39.00.00.00	OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 900	 700,00
0400	 SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
0402	 DIV. FINANCAS, ORCAMENTO E CONTABILIDADE
041210004.2.018000	 Manutencao da Divisao de Financas, Orcamento e Contabilidade
3.1.90.11.00.00.00	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	1157	 8.867,67
0400	 SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
0403	 DIV. TRIBUTOS, ARRECADAÇÃO, FISCALIZAÇÃO
041290006.2.019000	 Manutenção da Divisão de Tributos, Arrecadação e Fiscalização
3.3.90.35.00.00.00	SERVIÇOS DE CONSULTORIA	 1319	 3.000,00
0700	 SECRETARIA DE EDUCACAO, ESPORTE E LAZER
0702	 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.022000	 Manutencao da Divisao de Educacao
3.1.90.13.00.00.00	OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 2448	 17.000,00
0700	 SECRETARIA DE EDUCACAO, ESPORTE E LAZER
0702	 DIVISAO DE EDUCACAO
123660009.2.034000	 Manutencao da Educacao de Jovens e Adultos - EJA
3.3.90.30.00.00.00	MATERIAL DE CONSUMO	 3592	 500,00
0700	 SECRETARIA DE EDUCACAO, ESPORTE E LAZER
0702	 DIVISAO DE EDUCACAO
123670008.2.101000	 Transferencias de Recursos Financeiros a Entidades Sem Fins Lucrativos
3.3.50.43.00.00.00	SUBVENCOES SOCIAIS	 3654	 2.000,00
0800	 SECRETARIA DE SAUDE
0803	 DIVISAO DE ASSISTENCIA A SAUDE
103010014.2.106000	 Manutencao da Divisao de Assistencia a Saude
3.3.90.14.00.00.00	DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 4766	 2.000,00
3.3.90.30.00.00.00	MATERIAL DE CONSUMO	 4769	 2.000,00
1400	 SECRETARIA DE PROMOCAO SOCIAL
1408	 FUNDO MUN. DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA
082410005.2.101000	 Transferencias de Recursos Financeiros a Entidades Sem Fins Lucrativos
3.3.50.43.00.00.00	SUBVENCOES SOCIAIS	 7597	 3.763,33
Fonte de Recursos	000 - Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
0900	 SEC. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
0902	 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
154510016.2.049000	 Manutencao da Divisao de Obras, Planejamento Urbano e Servicos Publico
3.3.90.30.00.00.00	MATERIAL DE CONSUMO	 5217	 40.000,00
Fonte de Recursos	507 COSIP - Contribuicao de Iluminacao Publica
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 22 (vinte e dois) dias do mês de novembro 
de 2018.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE cidade gaúcha
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 140/2018
Ementa: Abre crédito adicional por excesso de arrecadação embasado no disposto na Lei 2296/2017, em especial o 
artigo 19º, e Lei 2299/2017, em especial o artigo 6º, e da Outras Providências.
ALEXANDRE LUCENA, prefeito municipal de Cidade Gaúcha, no uso de minhas atribuições legais. 
DECRETA:
Art. 1º - Fica, nos termos do disposto na Lei 2296/2017, em especial o artigo 19º, e Lei 2299/2017, em especial o artigo 
6º, aberto no corrente exercício financeiro, crédito adicional suplementar, por excesso de arrecadação, por fonte de 
recurso do exercício financeiro de 2018, sem comprometimento financeiro, em até R$ 4.167,46 (quatro mil, cento e 
sessenta e sete reais e quarenta e seis centavos), com a seguinte ordem classificatória:
 	  	 04	 SECRETARIA DE FINANÇAS	
 	  	 04.02	 ENCARGOS SOCIAIS	
Ft	 Fc	 2884612112011	Indenizações e restituições	
807	 2897	 3.3.90.93	 Indenizações e restituições	     4.167,46
Art. 2º - Para cobertura dos créditos abertos no artigo anterior, serão utilizados como recursos o excesso de 
arrecadação apurado em receita provenientes de transferência voluntária, advindos do Instituto das Águas do Paraná, 
por meio do convênio 190/2017 e ainda dos recursos das aplicação financeira do mesmo, não previsto em orçamento 
do presente exercício financeiro, de acordo com o artigo 43, § 1.º, inciso II da Lei Federal n.º 4.320/64, no valor 
elencado no artigo 1º deste Decreto.
Art. 3º - O presente crédito adicional suplementar por provável excesso de arrecadação, não contará no limite 
estabelecido para tais créditos adicionais suplementares, conforme estabelecido no artigo 19, § 2º da Lei Municipal 
2296/2017 e artigo 6º, § 2º da Lei Municipal 2299/2017.
Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições.
Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, 22 de novembro de 2018.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE douradina
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº. 167, DE 22  DE NOVEMBRO DE 2018.
Dispõe sobre a desvinculação de receitas do Município de Douradina - PR, em conformidade com a Emenda 
Constitucional nº. 93 e dá outras providências.
O  Prefeito de Douradina, no exercício de suas  atribuições,  em  conformidade  com  a Lei Orgânica do Município, 
e por força da Emenda Constitucional nº. 93, de 08 de setembro de 2016, que trata da Desvinculação das Receitas, 
DECRETA:
Art. 1º Ficam desvinculados de órgão, fundo, programa ou despesa, no período de 01 de janeiro de 2018 até 31 de 
dezembro de 2023, 30% (trinta por cento) das receitas do Município relativas a impostos, taxas e multas, já instituídos 
ou que vierem a ser criados até a referida data, seus adicionais e respectivos acréscimos legais, e outras receitas 
correntes, inclusive contribuições.
Art. 2º A desvinculação referida no artigo anterior deste Decreto aplica-se:
I	 - aos recursos arrecadados ou transferidos que estejam vinculados a determinadas despesas referentes 
a programas, projetos ou ações e aos fundos administrados pelo Poder Executivo Municipal, e seus saldos financeiros 
existentes em 01 de janeiro de 2018;
II	 - a todos os fundos administrados pelo Poder Executivo Municipal, excetuando-se os fundos 
previdenciários, os de saúde e de educação;
III	 - aos rendimentos financeiros, inclusive os decorrentes de aplicações de recursos recebidos como 
receitas de capital.
Art. 3º Excetuam-se da desvinculação de que trata este Decreto:
I	 - recursos destinados ao financiamento das ações e serviços públicos de saúde e à manutenção e 
desenvolvimento do ensino de que tratam, respectiva do § 2º do art. 198 e o art. 212 da Constituição Federal;  ente, 
os incisos II e III
 II	 - receitas de contribuições previdenciárias e de assistência à saúde;
III	 - transferências obrigatórias e voluntárias recebidas de outros entes da Federação com destinação 
especificada em lei.
Art. 4º A desvinculação referida neste Decreto será computada a partir de 01 de janeiro  do  corrente  exercício,  em  
conformidade  com  a  Emenda Constitucional 93/2016, podendo ser aplicada essa desvinculação a todos os saldos 
remanescentes ou não transferidos anteriormente, existentes em 01 de janeiro de 2018, e também ao resultado de 
aplicações financeiras e referente a juros, multas e demais verbas remuneratórias a partir desta data.
Parágrafo único.
Caberá ao Secretário da Fazenda e aos gestores dos  Fundos  Municipais realizar a reprogramação das despesas 
considerando a desvinculação da receita, e no caso de repasse a maior ao longo deste exercício de 2018, poderá ser 
descontado o valor das parcelas a serem transferidas nos meses subsequentes.
Art. 5º As receitas desvinculadas de contas bancárias específicas de fundos, órgão ou programas, deverão ser 
transferidas para conta bancária municipal de livre movimentação, aberta exclusivamente para tal finalidade.
§  1º  No  histórico do  documento contábil  da transferência deverá  ser  citado  este Decreto  e  conterá   como   anexo   
a  memória   de   cálculo   dos valores   desvinculados.
 Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 
2018, nos termos do art. 3º da Emenda Constitucional nº 93/2016.
Prefeitura Municipal de Douradina - PR, 22 de novembro de 2018.
JOÃO JORGE SOSSAI
 PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE Umuarama
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 3.493/2018
Incorporar para fins de Adicional Tempo de serviço a servidora SIDNEIA QUERINO NALIN DA SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Incorpora para fins de Adicional Tempo de Serviço, em favor da servidora SIDNEIA QUERINO NALIN DA 
SILVA, portadora da Cédula de Identidade RG nº 8.263.002-3-SSP/PR, inscrita no CPF n.º 052.143.659-18, nomeada 
em 03 de setembro de 2018, para ocupar o cargo de carreira de Técnica de Enfermagem, pelo regime Estatutário, 
lotada no Fundo Municipal de Saúde, o tempo líquido de serviço prestado ao Município de Umuarama no período de 
01 de setembro de 2005 a 20 de agosto de 2018, perfazendo um total de 12 (doze) anos, 11 (onze) meses e 24 (vinte 
e quatro) dias, em consonância às disposições do § 1.º do art. 24, da Lei Complementar n.º 188/2007, alterada pela 
Lei Complementar n.º 194/2007, de acordo com o processo nº 10099/2018, a contar de 10 de setembro de 2018.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de novembro de 2018.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração
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